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 O Brasil é considerado o maior país católico do mundo. No entanto, não se 

pode dizer que o catolicismo praticado pelos brasileiros esteja à altura do que 

Roma exige, pois estes constituem-se, na sua maioria, o que se denomina de 

“católicos não praticantes”, comparecendo à igreja apenas nos casos de 

batizados, casamentos e em missas especiais. 

 Por outro lado, não se pode dizer que o brasileiro não seja religioso. É 

bastante conhecido o dito popular “muita reza e pouca missa, muito santo e pouco 

padre”, o que leva a entender, que apesar da pouca presença na igreja, o 

brasileiro tem o hábito da prática de orações, realizado no interior de sua casa. No 

meio rural, esse hábito ainda é bastante praticado, sendo que foi comum, no 

passado, a existência de um local próprio para estas orações nas sedes das 

propriedades. 

 Esta pesquisa procura entender como se comportou a religiosidade católica 

brasileira vivida no nível familiar, também denominada de religião doméstica, e 

que espaços foram utilizados na casa rural do Recôncavo baiano, para a prática 

dessa religiosidade. 

 Os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa estruturaram a 

dissertação em três capítulos. O primeiro trata da religião católica, dando sempre 

ênfase, no entanto, à religião doméstica. O capítulo foi dividido em três grandes 

itens; no primeiro deles é tratado o nascimento da religião doméstica na era cristã, 

que tem no culto aos santos e à Nossa Senhora seus principais elementos. 

No início do cristianismo, os primeiros santos têm origem nos mártires, 

numa época marcada por perseguições, por parte dos romanos, aos iniciadores 

da igreja católica e, na Idade Média, depara-se com uma época essencialmente 

mística. Neste período a religião era, através dos santos, uma comunicação com 
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uma realidade sagrada, invisível, e constantemente presente. Segundo Simson 

(1990, p.134), “a veneração de santos e suas relíquias, as repercussões que este 

culto exerceu sobre quase todas as fases da vida medieval são ininteligíveis a 

menos que o imediatismo dessa relação com o sobrenatural seja devidamente 

compreendido. A vida da cidade dependia do poder divino e, mais diretamente, da 

proteção e intercessão do seu santo padroeiro”. 

 O final desse ítem é dedicado ao papel que a Igreja teve na expansão 

portuguesa, assim como ao poder das ordens religiosas em Portugal, no final do 

século XV, quando o Brasil foi descoberto. 

 A implantação e o desenvolvimento da religião católica no Brasil encontra-

se no segundo item do primeiro capítulo, que demonstra como o português recém 

saído da Idade Média, traz para o Brasil suas tradições e experiências religiosas. 

Desconhecida e cheia de perigos, a colônia foi local ideal para o desenvolvimento 

de uma religião marcada pelo apelo ao sobrenatural, principalmente no meio rural, 

onde a falta de padres e as grandes distâncias eram uma constante. Esse item 

procura mostrar também, além das diversas etnias envolvidas no processo, quais 

os principais fatos, principalmente oriundos da Igreja oficial, que poderiam de 

alguma forma influir em uma maior ou menor religiosidade familiar. Na 

oportunidade, foi dada uma maior atenção à Inquisição e à atuação do clero, por 

entender que esses dois aspectos tiveram uma grande influência no 

comportamento religioso da sociedade. 

 O terceiro ítem pode ser considerado como uma continuidade do anterior, 

mostrado, porém, em separado, em virtude das transformações vividas no século 

XIX, tanto no âmbito político como religioso. Ele vai mostrar que, a religiosidade 

popular continuou como fator preponderante no catolicismo brasileiro, apesar das 
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idéias iluministas com conseqüente novos ideais de progresso e a tentativa de 

romanização por parte da hierarquia da Igreja. 

 O segundo capítulo trata da casa rural no Recôncavo. Após a descrição do 

ambiente onde insere-se esta casa, relatou-se o surgimento dessas primeiras 

habitações, a nível de mão de obra, materiais e influências recebidas. A seguir, 

com base na pesquisa feita nos volumes II e III do Inventário de Proteção do 

Acervo Cultural da Bahia (IPAC-Ba), foram elaborados quadros e tabelas com 

diversas informações referentes a essas casas, disponíveis nos anexos. 

O terceiro e último capítulo dedica-se ao espaço de rezar, objeto principal 

desta pesquisa. No capítulo, baseando-se também no levantamento realizado 

pelo IPAC-Ba, é demonstrado os espaços (capelas) que foram utilizados pela 

população para a celebração de uma religiosidade familiar ou doméstica, e a 

relação que eles poderiam ter tido com os fatos explanados nos capítulos 

anteriores. 

Fica claro, no entanto, que esgotar os temas não foi a intenção da 

pesquisa. Os estudos envolvidos num trabalho desta natureza, são por demais 

complexos para serem resolvidos no curto espaço de tempo disponível para uma 

dissertação de mestrado.  

 A escolha do Recôncavo como área de análise deve-se ao fato de 

ali concentrar-se um maior número de capelas, além de ter sido o local onde se 

concentrou o início da colonização no estado da Bahia, com suas conseqüências. 

Ali o colono teve seu primeiro impacto com uma terra totalmente estranha, 

quando a sua religiosidade pessoal teve papel importante, e onde se iniciou o 

processo de miscigenação, com a introdução das culturas indígena e africana. 
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 O recorte temporal escolhido procurou abranger desde o início da 

colonização até o final do século XIX, quando a partir daí as famílias rurais 

começam a ir morar na cidade, ficando suas casas destinadas apenas a acolher a 

família no período de férias, não se justificando, assim, a construção de locais 

próprios para a oração. Estas passaram a ser feitas em frente a um pequeno 

oratório, a maioria já desaparecida. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       INTRODUÇÃO 
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 Segundo estudos científicos, a fé trouxe a humanidade até os dias atuais. 

Na caminhada evolutiva do homem, foram sendo extintas as populações que não 

desenvolveram o que o biólogo Ernst Mayr (apud KOSTMAN, 2003) chamou de 

“A máquina de acreditar”. Mayr lembra que a faculdade humana de acreditar em 

um ser superior nasceu durante a era glacial, entre 80.000 e 45.000 anos atrás. 

Conforme Kostman (Ibidem), a partir desse período, escavações arqueológicas 

mostraram que a humanidade passou a enterrar seus mortos e enfeitar as tumbas 

com flores. As paredes das cavernas começaram a ser pintadas, exprimindo além 

de uma expressão de prazer estético, a elevação espiritual. Elas são os primeiros 

altares da história humana. Ainda segundo o autor (Ibidem, p.106), “Uma delas 

em particular, a de Lascaux, na França, tem pinturas de cores e formas tão 

intensas que é descrita como a Capela Sistina da Idade da Pedra, em uma 

comparação com a nave da igreja do Vaticano pintada pelo gênio renascentista 

Michelangelo”. 

 Darwin (apud KOSTMAN, 2003, p, 108), diz que “Acreditar em Deus não é 

apenas a única mas é também a maior diferença a separar os homens dos 

animais”. Continuando, o autor esclarece que, na formulação sobre esse tema, 

Darwin afirma ainda que “o dom de acreditar” não é instintivo do homem, e que “A 

fé surgiu como conseqüência dos consideráveis avanços da capacidade racional 

do homem. Ela nasceu da imensa capacidade humana de exercer sua 

curiosidade, sua imaginação e sua facilidade em se encantar” (Idem). Ou seja, ao 

contrário de algumas conquistas humanas, como o uso de roupas e a agricultura, 

as manifestações de respeito a um ser superior não apresentam evolução lenta. A 

fé simplesmente surge na história humana de um momento para outro, de forma 

abrupta. Dessa forma, como mostrou Darwin, a fé não está gravada nos nossos 
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genes, mas nasceu, como o fogo e a escrita, do espírito investigativo humano. 

Desde então se tornou companheira inseparável da humanidade no processo 

evolutivo. (KOSTMAN, 2003). 

 Com a crescente organização e a complexidade das sociedades humanas, 

a fé tornou-se um poderoso fator de união. Acreditar no mesmo deus – ou nos 

mesmos deuses – foi a base do surgimento das primeiras civilizações. Ser 

estrangeiro não significava obedecer a um rei diferente ou habitar regiões 

geográficas distintas, mas, antes de tudo, venerar outros deuses. Foi nesse 

período que a fé, de um fenômeno humano, se tornou um instrumento de coesão 

social, de dominação interna e de conquistas externas. Dessa maneira, a fé 

apresentou uma grande vantagem para os governantes, pois, como lembra Usarki 

(apud KOSTMAN, op. cit., p.110)), “Se a regra foi restabelecida por uma instância 

maior, divina, as pessoas não têm o direito de mudá-la”, lema utilizado 

praticamente por todos os “donos do poder”, desde a antiguidade, especialmente 

na Idade Média, onde a fé era de importância vital na vida das pessoas. 

Por outro lado, os dicionários definem a religião como um culto prestado à 

divindade, como o reconhecimento pelo homem de um poder superior que 

controla seu destino e à qual ele obedece, venera e adora. Aliado a isso, 

É por uma religião que o homem se define no mundo e 
para com seus semelhantes. É a religião que empresta um sentido 
e constitui para seus fiéis uma fonte real de informações. Ela 
funciona como um modelo para o mundo e ao mesmo tempo como 
modelo do mundo. Ela é pois para seus crentes modelo de ações 
e de explicação, porque fornece uma resposta às três ameaças 
que pesam sobre toda a vida humana: o sofrimento, a ignorância e 
a injustiça. (MESLIN, 1992, p.21) 

 
A partir dessas definições pode-se chegar à conclusão que toda religião 

tem por função explicar o homem e o mundo, e justificar o lugar que o homem 

nela ocupa. 
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No caso desta pesquisa, trata-se da religião católica, a única admitida no 

Brasil (pelo menos oficialmente) até a segunda metade do século XIX, pois, sabia-

se que, quando foi iniciada a colonização do Brasil, o catolicismo tinha uma 

presença muito forte na sociedade portuguesa. Por outro lado, de acordo com 

Azzi (2001,v.I, p.49), a crença católica em Portugal, era passada de geração em 

geração, numa catequese do tipo familiar (religião doméstica), em que a fé era 

transmitida “através de episódios da história sagrada adaptados para transmitir 

valores morais, de fatos históricos ou lendários da vida dos santos, onde se 

evidenciava o seu poder de intercessão junto de Deus”. Conforme ainda o mesmo 

autor (Op. cit., p.55), 

Entre os portugueses era constante o recurso à proteção dos 
anjos e santos, considerados como amigos e intercessores junto 
de Deus. 
Cada família tinha os seus santos protetores, cultuados em 
imagens colocadas em pequenos nichos, na sala principal da 
casa. Nas fazendas e engenhos, fazia-se uma capela para cultuar 
esses santos de família. 
 

 Onde e quando surgiu essa tradição portuguesa da fé? 

 Este estudo sobre a religião doméstica e o espaço de rezar surge da 

experiência profissional, ao participar da equipe que desenvolveu o Inventário de 

Proteção do Acervo Cultural da Bahia (IPAC-Ba), projeto coordenado pelo 

arquiteto Paulo Ormindo de Azevedo, quando, nas viagens realizadas pelo interior 

do estado, teve-se a oportunidade de conhecer um grande número de sedes de 

fazendas. 

 O contato com essas casas, juntamente com a leitura do livro Casa 

Grande e Senzala, de Gilberto Freyre, despertou para um aspecto bastante 

curioso nesses edifícios, que é a presença de uma capela, de um altar ou até 

mesmo de um pequeno oratório na maioria delas, o que pressupõe a presença de 
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uma fé católica bastante expressiva no seio da população rural, vivenciada 

através de uma religiosidade familiar ou doméstica. 

 Um primeiro contato com a bibliografia existente sobre o assunto, 

constatou que poucos trabalhos dedicaram-se à arquitetura rural baiana, e os 

existentes, de um modo geral, citam quando muito a existência da capela, sem 

dar maiores detalhes quanto ao seu tipo, sua localização, como a mesma se 

insere no ambiente da casa, ou o que é também de extrema importância: qual o 

motivo da presença desses espaços na habitação. Delineou-se, então, o interesse 

em estudar essa religiosidade doméstica, assim como o espaço da casa rural a 

ela destinado. 

A partir daí, formulou-se o objetivo deste trabalho que foi, num primeiro 

momento, identificar através da análise da vida católica brasileira, desde sua 

implantação no Brasil, os fatores que concorreram para a presença do grande 

número de espaços destinados a oração na casa rural; num segundo momento, a 

partir da pesquisa já realizada pelo Inventário de Proteção do Acervo Cultural da 

Bahia, fazer um estudo referente aos monumentos rurais do Recôncavo 

(compreendendo 55 exemplos, a maioria casas-grande de engenho), para 

identificar os diversos tipos de capelas neles existentes. 

No intuito de conhecer a origem da tradição religiosa portuguesa, iniciou-se 

a investigação deste trabalho. Nesse sentido, as obras de Daniel-Rops (1988 e 

1993), Ronciere e Duby (2004), foram de fundamental importância para entender 

os primórdios da religião privada no cristianismo e na Idade Média, o nascimento 

do culto aos santos e a Nossa Senhora e, principalmente para entender que tipo 

de religiosidade foi trazida para o Brasil pelos portugueses. 
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 E no Brasil, como se comportou essa religiosidade? Para encontrar 

resposta e esta pergunta, foi necessário compreender inicialmente os principais 

elementos humanos envolvidos na implantação do catolicismo no Brasil, ou seja o 

branco, o índio e o negro. A análise dos principais fatos que, de alguma forma, 

poderiam ter influenciado essa religiosidade, destacando-se a Inquisição e o 

comportamento do clero, serviu para entender o crescimento da religiosidade no 

Brasil nos três primeiros séculos da colonização e, porque a mesma se manteve 

no século XIX, apesar de todas as mudanças de pensamento ocorridas naquele 

século. Para tanto, a obra de Gilberto Freyre (2002), no papel de antropólogo, 

sociólogo e historiador, foi básica. Entre outros, auxiliaram, ainda, os trabalhos de 

Thales de Azevedo (1969), Kátia Mattoso (1992), Riolando Azzi (2001, 2v), 

Eduardo Hoornaert (1991), Prado Jr. (1998), Sérgio B. de Holanda (1995), 

Maristela Andrade (2002), além da valiosa contribuição dos diversos autores que 

compõem os volumes da História da Vida Privada no Brasil. 

Após o entendimento dos aspectos religiosos partiu-se para a segunda 

fase da pesquisa, que foi realizada nos volumes do IPAC-Ba, no sentido de obter 

resposta à questão de como se apresentam os espaços destinados à oração 

familiar ou privada, na arquitetura rural do Recôncavo. Nesta fase foram 

importantes as obras de Germain Bazin (1983), Lucio Costa (1975), Robert Smith 

(1975) e Fernando Fonseca (1960), sendo o trabalho deste último o que trouxe 

maiores subsídios, pois trata especificamente da Arquitetura Religiosa no 

Recôncavo baiano. 

A pesquisa permitiu a elaboração de quadros e tabelas que puderam ser 

confrontados com a parte teórica em que se buscou entender a religiosidade 

brasileira, no sentido de descobrir se havia alguma relação entre a história e a 
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arquitetura. Ou seja, pressupondo-se que a devoção aos santos e a Nossa 

Senhora reapareceu no Brasil com maior força do que em Portugal, de que 

maneira a arquitetura da casa brasileira, especialmente a rural, proporcionou os 

espaços adequados para a realização dessa religiosidade? 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo I 

A RELIGIÃO CATÓLICA 
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O cristianismo não é nem uma filosofia nem uma 
sabedoria ‘discursiva’, e chega a ser mesmo um absurdo 
aos olhos da razão humana (escândalo para os judeus e 
loucura para os gentios); mas é um fato, um fato que 
transcende toda a lógica e cuja realidade se inscreve no 
próprio coração do homem. (DANIEL-ROPS, 1988, p.76) 

 

 

1.1 – A RELIGIÃO DOMÉSTICA 

 

A religião doméstica, aquela em que a família se reúne em torno de um 

oratório ou de um nicho para orar em louvor a Nossa Senhora e ao seu santo 

predileto, é, em alguns aspectos, muito semelhante à religião da cidade antiga. 

Coulanges (2003, p. 44), ao referir-se à sociedade daquela época, onde cada 

cidade ou família tinha seu próprio deus, destaca que: “Se nos transportarmos em 

imaginação até o dia-a-dia dessas antigas gerações, encontraremos um altar em 

cada casa e, em volta desse altar, a família reunida. A cada manhã, a família ali 

se reúne para dirigir ao fogo sagrado as suas primeiras preces, e toda noite ali o 

invoca mais uma vez”. 

E não é apenas na religiosidade familiar as semelhanças. Comparando-se 

o que diz ainda Coulanges (Op. cit., p. 412) sobre o regime social dos antigos, 

“em que a religião imperou como soberana absoluta na vida privada e na vida 

pública; onde o Estado era uma comunidade religiosa, o rei um pontífice, o 

magistrado um sacerdote, a lei uma fórmula santa...”, conclui-se que essa 

descrição poderia perfeitamente se adequar às nações católicas da Idade Média, 

sobrevivendo em parte, no mundo rural da América Latina.1

                                                 
1 Na estrutura agrária brasileira, por exemplo, as relações proprietário/meeiro, guardam muitos 
traços da estrutura medieval, Senhor/Servo.  
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Essa referência é apenas para relembrar que a religião doméstica não é 

privativa do cristianismo, sendo praticada já nas antigas civilizações greco-

romanas. No cristianismo, a oração privada definida por Mott (2004, p. 156) como 

o “exercício individual e privado de atos de piedade e comunicação mística direta 

da criatura com Deus Nosso Senhor”, foi incentivada por Jesus, que assim 

ensinou a seus discípulos: 

E, quando orais, não sejais como os hipócritas, que 
gostam de orar em pé nas sinagogas e nos cantos das praças, a 
fim de serem vistos pelos homens. Em verdade vos digo que já 
receberam a sua recompensa. Tu, porém, quando orares, entre no 
teu quarto, e, fechada a porta, ora a teu Pai em segredo; e teu Pai, 
que vê o que se passa em segredo, te dará a recompensa 
(MATEUS, 6, 5-6). 

 
Essa oração individual, considerada como um dos elementos básicos da 

religião exercida no âmbito familiar, neste trabalho será denominada de religião 

doméstica ou familiar. 

Tradição trazida pelos colonos portugueses, a religião doméstica tem ainda 

como principal elemento, o culto aos santos e a Nossa Senhora, nas suas mais 

diversas denominações. Na colônia, por uma série de circunstâncias2 (ver 1.2.3), 

ela teve, a partir da sua implantação, um desenvolvimento superior ao da 

metrópole, inclusive no que se refere à sua manifestação no espaço físico da 

casa, tanto urbana como rural, que é a presença do local próprio para a oração. 

Este item pretende mostrar portanto, como iniciou-se o culto doméstico na 

religião católica, e sua evolução até a época em que o Brasil foi descoberto. 

Todas as referências feitas à igreja nos próximos capítulos, deverão ser 

consideradas como sendo à Igreja Católica Apostólica Romana. 

 

                                                 
2 A principal delas, foi a ausência de padres, que propiciou uma religiosidade fora de controle da 
igreja hierárquica oficial. 
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1.1.1 O homem da Idade Média 

Para uma perfeita compreensão do homem da Idade Média3, é necessário 

levar em consideração que, naquela época, “O mundo era organizado segundo 

leis eternas indiscutíveis, impostas do outro mundo pelo supremo ordenador de 

todas as coisas” (HOLANDA, 2004, p. 34). Nesse aspecto, segundo Daniel-Rops 

(1993, p. 43), “A religião impõe-se aos espíritos como um absoluto que ninguém 

discute.[...] A Igreja soubera inculcar essa fé nos espíritos durante os tempos 

bárbaros, e dela fizera, para o homem em luta nas guerras sangrentas, a única 

luz salvadora, o único guia da vida moral, o único meio de civilização”. 

É importante também lembrar, que o pensamento católico medieval 

ressaltava a força do pecado, a fim de elevar o poder divino (AZZI, 2001, v.l, p. 

417). Descrevendo sobre a  autoridade da igreja na vida privada, Roncière (2004, 

p. 304), cita alguns exemplos, de como esta intervinha nos mínimos detalhes da 

vida cotidiana, contendo os excessos de vaidade, das emoções e dos desejos: 

assim, uma simples pressão furtiva das mãos podia ser pecado mortal. Orientava-

se os fiéis para dominar suas palavras e controlar seus risos, gestos e até 

brincadeiras, cujos excessos eram pecados. O gosto e o tato também eram 

submetidos a prescrições rigorosas e, como não poderia deixar de ser, o 

programa ascético englobava, também,  a sexualidade do casal. Ora, essa 

orientação coercitiva da igreja católica, gerava uma consciência de grande 

fragilidade da natureza humana que, debilitada, sentia a necessidade, a todo 

instante, de invocar o auxílio e a proteção de Deus, o que era feito quase sempre 

através de intermediários: os santos e Nossa Senhora. 
                                                 
3 A maioria dos autores admite que a Idade Média começou com as grandes invasões germânicas, 
ou seja no início do século V, e que terminou com a tomada de Constantinopla pelos turcos, em 
1453. No texto, quando se fala da Idade Média, refere-se ao período que vai de meados do século 
XI, até o seu final, por ser o de maior interesse para este trabalho. 
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Eis, portanto, uma sociedade dominada pela Igreja. Nada, ou quase nada, 

do que vai acontecer nesta época, “poderá ser avaliado adequadamente a não 

ser em função dos princípios cristãos”. (DANIEL-ROPS, 1993, p. 92) 

Foi um período, também, em que o cuidado com a alma tornou-se cada vez 

mais individual, principalmente a partir do século XII, quando cresce o culto 

privado que se liberta pouco a pouco do comunitário, num processo muito lento. 

“Iniciou-se, evidentemente, no nível dos ‘poderosos’, entre aqueles cujo dever de 

Estado era dar o exemplo,...” (DUBY, 2004, p. 522). Assim, os ricos foram os 

primeiros convidados a ler, eles próprios, as palavras da oração, fazendo uso da 

Sagrada Escritura. 

 “Nas grandes casas aristocráticas, entre os bens muito 
privados que cada senhor possuía para si, um livro ocupou um 
lugar eminente, o da salmodia, o saltério. Homens e mulheres 
aprenderam a servir-se dele sozinhos. Ele tornou-se instrumento 
de meditação íntima, por seu texto, mas sobretudo por suas 
imagens” (Ibidem, p. 523).  

 
Começa, então, uma expansão da devoção individual através da oração4, 

atingindo os estratos sociais mais profundos. Nesse sentido, pode-se afirmar que, 

a partir daí, o cristão da Idade Média, começou a rezar, e rezar muito. 

Se julgarmos pelos milhares de orações manuscritas de 
toda natureza e de todo nível conservadas nos arquivos europeus, 
e que, às centenas, apresentam as marcas de uma comovente 
espontaneidade, pode-se estimar que o hábito da oração, isto é, 
de uma conversação íntima do ser com um poder superior, 
marcou profundamente os aspectos mais secretos da vida privada 
nos séculos XIV e XV”. (BRAUNSTEIN, 2004, p.613) 

 
E que tipo de orações eram realizadas? Inicialmente foram utilizadas as 

fórmulas tradicionais de oração, como o Pai Nosso e o Credo, conforme 

                                                 
4 “A oração é um ato de virtude da religião, um trato reverente com Deus, com que a criatura 
recorre a ele para remédio de suas necessidades” (CONCEIÇÃO, 1789 apud MOT, 2004, p.163). 
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recomendações dos Concílios, ao mesmo tempo se difundindo a Ave Maria e o 

rosário de Nossa Senhora, como será visto adiante5. 

Respira-se, na Idade Média, um ambiente cristão, onde os dias de lazer 

são as festas da igreja e o trabalho está santificado pelos ritos religiosos. O ano 

inteiro está balizado por festas religiosas, que comemoram, além de Cristo e da 

Virgem Maria, muitos santos (DANIEL-ROPS, 1993). 

 

1.1.1.1 – O Culto aos santos 

Foi visto que o homem da Idade Média era bastante piedoso, fervoroso em 

suas orações, nas quais a invocação aos santos e à Virgem Maria era uma 

constante. Mas como iniciaram-se esses cultos, no Cristianismo? 

Para uma melhor compreensão do que significa para o homem da Idade 

Média a importância do culto aos santos, é necessário que se retorne aos 

primeiros séculos da era cristã, ou seja ao nascimento da igreja católica, quando 

surgiram os primeiros mártires, em decorrência da perseguição que os romanos 

fizeram aos adeptos da nova seita que estava surgindo. 

O martírio é considerado, pela igreja, como a mais alta forma da imitação 

de Cristo e que assegura a união com Ele. Daniel-Rops (1988, p. 190) vê na frase 

“É preciso perder a vida para salvá-la”, dita por Cristo, a explicação do heroísmo 

de que os mártires deram provas, e que para serem entendidos, precisam ser 

interpretados em função de uma intenção sobrenatural. 

                                                 
5 Frades e Freiras, além dos cristãos mais fervorosos, faziam suas orações nas horas canônicas, 
“que se iniciavam à meia noite, com a oração de matinas, seguida de laudes às três da 
madrugada, às seis da manhã prima, às nove terça, oração de sexta ao meio-dia, noa às três da 
tarde, vésperas quando surge a estrela vespertina e às oito da noite, completas”. (MOTT, 2004, 
p.163). 
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O primeiro dos mártires foi Estevão, cuja morte, entre 32 e 36, foi exigida 

na época pelos próprios judeus, que viam nele um perigoso adversário. A 

perseguição, desencadeada após a morte de Estevão, explode mais forte no ano 

41, por vontade de Herodes Agripa I, na época rei de Israel, que após atormentar 

os membros da Igreja, mata à espada Tiago, irmão de João (DANIEL-ROPS, 

1988). 

Nessa mesma ocasião o rei Herodes começou a tomar 
medidas visando a maltratar alguns membros da Igreja. Assim, 
mandou matar à espada Tiago, irmão de João. E vendo que isto 
agradava aos judeus, mandou prender também a Pedro. Era nos 
dias dos Pães sem fermento. (Atos dos Apóstolos 12, 1-3) 

 
Logo após, dentre os inúmeros anônimos que deram sua prova de fé 

através do martírio, destacam-se os nomes de São Pedro e São Paulo, 66-67; 

Santo Inácio de Antioquia, 107; São Policarpo de Esmirna, 155; São Justino, 163; 

Santa Perpétua, 203; São Cipriano, 258; e entre 284-305, no governo de 

Diocleciano, com a última perseguição, os martírios de Santa Inês, São 

Sebastião, São Cosme e São Damião, Santa Catarina, São Gens e São Maurício 

(DANIEL-ROPS, 1988). Ainda hoje, no calendário litúrgico, pelo menos a metade 

dos santos venerados pertencem a este período, comprovando a importância 

desses mártires para a Igreja. 

Mas, o que tem a ver os mártires com a tradição de culto dos santos?  

Na igreja primitiva, eles ocupavam um lugar de extrema importância, junto 

com os chamados “confessores”, aqueles que por causa da fé, foram presos e 

torturados, mas não passaram pelo martírio. Bossuet (apud, DANIEL-ROPS, 

1988, p. 190) dirá que os mártires são “os únicos adultos a respeito dos quais há 

a certeza de terem entrado imediatamente na glória, os únicos que não precisam 

das nossas preces e que, pelo contrário, devem ser contados entre os nossos 
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primeiros intercessores”. Assim, “O corpo do mártir, habitado pelo Senhor, esse 

corpo que é um membro de Jesus crucificado, torna-se em breve objeto de culto 

especial, primeira forma de culto aos santos” (Ibidem, 191). 

É, no entanto, a partir da Idade Média que o culto aos santos passa a ter a 

importância que hoje se conhece. O homem medieval, como visto, sente-se 

pequeno e desarmado diante do Eterno. Ele sabe  “que Deus julga, que o Cristo 

do último dia pronunciará sua sentença...” (DUBY, 2004, p. 39). Quem poderá 

defendê-lo diante de Cristo? Ele sente portanto, a necessidade de intermediários 

entre ele e o Todo-Poderoso, de homens que, tendo-se elevado à perfeição, 

conquistaram o céu, que são os santos (DANIEL-ROPS, 1993, p. 59). 

Como seria natural, os santos proliferaram e aparecem em todo lugar. Aos 

santos de devoção particular ou familiar ajuntaram-se os oragos protetores dos 

povoados e das vilas. Cada província, cada diocese, reivindica para si dezenas 

deles. Nobres e plebeus, ricos e pobres, homens e mulheres cultuavam seus 

protetores celestes. 

Sendo muito forte a prática da fé constituída pelo culto dos santos, “estes 

acabavam resolvendo também, conforme a crença popular, os problemas da 

própria existência terrena” (AZZI, 2001, v. I, p. 202). Assim, vai-se, a partir daí, 

dando-se especialização aos santos, ou seja, um santo para cada tipo de 

problema. Como por exemplo, foi dada a eles, a tarefa de cuidar de diversas 

enfermidades, onde se destacam Santa Luzia, como protetora dos males dos 

olhos; Santa Terezinha para a tuberculose; São Lázaro para as feridas. A 

devoção aos santos tornava-se, dessa forma, a verdadeira religião do povo, que 

mantinha com eles uma relação quase que familiar. 



 30

A importância do culto aos santos é tanta, que a vida dos mesmos fazem 

“concorrência à Sagrada Escritura6 e, a bem dizer, é com dificuldade que o povo 

simples distingue esta daquelas” (DANIEL-ROPS, 1993, p.59). Como declara o 

autor, para o povo, a história da vida dos santos merece tanta credibilidade 

quanto o Antigo e Novo Testamento. Extrai da vida de cada um desses “heróis”, 

um exemplo de fé e de conduta moral. 

 

1.1.1.2 – O Culto a Nossa Senhora 

De acordo com Daniel-Rops (1993), o culto a Nossa Senhora, nasceu com 

as origens da Igreja e está intimamente associado ao de Cristo.  E assim como 

este, após o surgimento não cessou de crescer, sobretudo no Oriente. 

É somente, no entanto, a partir do século XI,  que surge no Ocidente, uma 

verdadeira corrente de veneração à Mãe de Cristo, pelos mesmos motivos porque 

cresceu o culto dos santos: “o desejo de contar com mediadores entre o homem e 

a terrível majestade de Deus” (DANIEL-ROPS,  op.cit., p. 62). Quem melhor do 

que a Mãe poderia interceder junto do Filho? 

É a partir desse período que a Ave Maria adquire um caráter oficial, quando 

é completada com a segunda parte, e começa a espalhar-se entre o povo cristão, 

não demorando a nascer o rosário. Essas orações difundiram-se “como forma de 

oferecer um instrumento de oração à população leiga e analfabeta7, sem 

                                                 
6 A igreja, preocupada com esse comportamento e com o desinteresse da população com 
referência aos cultos litúrgicos, impôs aos fiéis, através do Concílio do Latrão IV, em 1215, um 
conjunto de obrigações, conhecidas como os mandamentos da igreja, que foram: ouvir missa 
inteira nos domingos e festas de guarda; confessar-se e comungar-se ao menos uma vez por ano; 
jejuar e abster-se de carne, conforme os preceitos da Igreja; pagar dízimos, segundo o costume. 
(AZZI, op. cit., p.204). 
7 As conversões em massa realizadas na alta Idade Média fizeram com que muitas populações 
rurais, analfabetas, e vivendo em condições precárias de existência, se limitassem ao culto dos 
santos, descuidando a participação no culto litúrgico: sendo celebrado em latim, não era inteligível 
para esses camponeses (Azzi, 2001, v. I, p.204) 
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condições, como os monges e frades, de rezar o ofício divino” (AZZI, 2001, v. I, p. 

164). É também a partir dessa época, que os cistercienses8 difundem o costume 

proveniente da cavalaria e do amor cortês, de chamar a Maria “Nossa Senhora” 

(DANIEL-ROPS, 1993, p. 63). 

Assim, a Mãe de Cristo é amada com um amor sem igual, como uma mãe 

a quem se confiam os sofrimentos e alegrias, “como uma advogada que defende 

a causa dos pecadores, quase como uma amante sobrenatural” (Idem). Conforme 

ainda o autor, ocupando na  religião o lugar eminente que conhecemos, o culto à 

Virgem assume, juntamente com o culto aos santos, o amor às escrituras e a 

devoção à humanidade de Cristo, as quatro características da religião medieval. É 

ele que humaniza os costumes quase que bárbaros do homem da Idade Média. 

A devoção a Nossa Senhora, desempenhou sempre um papel muito 

importante na religiosidade popular portuguesa e no Brasil, como será visto mais 

adiante. 

 

 

1.1.2 – A herança portuguesa 

1.1.2.1 – As ordens religiosas 

À época do descobrimento do Brasil, existia em Portugal uma igreja forte9, 

cujo poderio teve início já no século VII, após a conversão dos godos arianos à 

ortodoxia católica (FREYRE, 2002). Conforme o mesmo autor, “a Igreja, pela mão 

dos seus bispos, ganhou nas Espanhas prestígio superior aos dos reis, juízes e 

                                                 
8 Integrantes da Ordem de Cister, fundada em 21 de março de 1098. (DANIEL-ROPS, 1993, 
p.149) 
9 “A história de Portugal é uma verdadeira história sagrada, uma história da salvação. Deus vence 
os islamitas em Ourique, suscita as casas reais de Aviz, Bragança etc. Portugal é o ‘seminário’ da 
fé a ser propagada pelo mundo inteiro”. (HOORNAERT, 1991, p. 35), já referindo-se à Portugal do 
segundo milênio. 
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barões” (2002, 271). Em conseqüência, o prestígio canônico influenciou de tal 

modo o novo direito peninsular (código resultante da fusão do Direito Romano 

com o bárbaro), que “nas suas leis ficou autorizada a jurisdição dos bispos em 

causas civis desde que o autor ou ré optasse pelo julgamento episcopal” (Idem). 

Desde que o interessado fosse se queixar ao bispo, dito popular, ainda hoje 

bastante conhecido. 

Dessa forma, “Na Espanha e em Portugal, o alto clero não só tornou-se 

detentor de extraordinário prestígio místico, moral e até jurídico [...], como de 

grande poder intelectual e político”. Além disso, havia, em Portugal, ordens 

religiosas que foram também militares, fato que levou a Igreja a se aproveitar, 

para tornar-se proprietária de enormes latifúndios, com a partilha das terras 

reavidas dos infiéis, nas guerras de reconquista (FREYRE, 2002, p. 271). 

Com esse poder da Igreja, 

Em Portugal, [e também na Espanha] as ordens religiosas 
desempenharam importante função criadora não só na 
reorganização econômica do território reconquistado aos mouros 
como na organização política das populações heterogêneas. 
Deram-lhes nexo político através da disciplina canônica. A nação 
constituiu-se religiosamente, sem prejuízo das duas grandes 
dissidências que, por tolerância política da maioria, conservaram-
se à sombra dos guerreiros mata-mouros: os judeus e os 
mouriscos. (Ibidem, p. 272) 

 

1.1.2.2 – A fé e a expansão 

Ao lado dos motivos econômicos, sempre presentes no processo da 

expansão portuguesa, deve-se levar em consideração que também o cristianismo, 

suscitou na sociedade o desejo de expansão, “a vontade de conquista para 

Deus”, que se traduziu inicialmente nas lutas da Reconquista da Espanha, nas 

Cruzadas e nas expedições marítimas (DANIEL-ROPS, 1993, p. 93). 
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1.01 – Gravura da obra de Hans Staden, de 1557. 
Neste trabalho a presença da cruz é reveladora do esforço de evangelização no Novo Mundo. 

 

Thales de Azevedo (1969, p. 31), discorrendo sobre o processo da 

expansão portuguesa, afirma que, “Para Portugal a navegação era um imperativo 

geográfico e econômico, naquela época posto a serviço da criação dum império 

que deveria constituir a base da existência nacional e que lhe permitiria a 

realização dos destinos de seu povo como a maior testemunha da fé cristã nos 

tempos modernos”, não sendo portanto absurdo afirmar-se que “a religião fora a 

suprema inspiração dos seus feitos maiores” (Ibidem, p. 36). Para o autor, o 

interesse comercial esteve sempre ligado ao lado espiritual e, “A não ser a França 

e especialmente a Espanha, ambas portadoras da Fé a diversas partes do Novo 

Mundo [...], nenhuma nação teve papel mais importante que Portugal na criação 

de novos baluartes do catolicismo fora da Europa” (Ibidem, p.34). 
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E entre gente remota edificaram 
Novo Reino, que tanto sublimaram; 

E também as memórias gloriosas 
Daqueles Reis que foram dilatando 
A Fé, o Império, e as terras viciosas 
De África e de Ásia andaram devastando, 

(CAMÕES, 1982, p.69) 
 

Como será visto adiante (1.2.2), a presença do aspecto religioso na própria 

base do poder explica por que a Igreja, para acompanhar o seu exercício, foi 

levada a intervir no plano político. 

 

 

1.2 – A RELIGIOSIDADE NO BRASIL ATÉ O SÉCULO XVIII 

1.2.1 – A paisagem humana 

 Três raças, desde o início da colonização, constituíram as bases do 

povoamento brasileiro. O índio, habitante primitivo; o branco (português inclusive 

de origem judia), que veio como colonizador; o negro, trazido na condição de 

escravo, desde logo se misturaram resultando dessa miscigenação a 

característica maior da formação da nossa população. Evidentemente que cada 

grupo contribuiu nessa formação, onde influíram os quantitativos de cada uma 

dessas etnias, mas no aspecto religioso a influência maior foi a do branco, que 

detinha o poder de decidir e impor suas vocações. 

Os brancos vindos de Entre Douro e Minho, Estremadura, 
Alentejo, Algarve, e das ilhas, que dominaram a terra com suas 
tradições e costumes se implantaram no Recôncavo e deixaram 
as suas raízes, marcar características de sua civilização, de sua 
cultura, no espírito daqueles que lhe sucederam. 

Trouxeram a enxada do trabalho, o selo da administração 
e o pelourinho da justiça; trouxeram a espada e os canhões para a 
defesa e o catecismo para a salvação das almas. (FONSECA, 
1960, p.31) 

 
Será visto adiante as principais características dessas raças, e como elas 

influenciaram a religiosidade no Brasil. 
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1.2.1.1 – O português 

É quase impossível determinar até que ponto o sangue português, já muito 

semita, por infiltrações remotas de fenícios e judeus10, infiltrou-se também do 

mouro, durante os fluxos e refluxos da invasão maometana (FREYRE, 2002). 

A dualidade na cultura e no caráter dos portugueses 
acentuara-se sob o domínio mouro; e uma vez vencido o povo 
africano, persistiu sua influência através de uma série de efeitos 
da ação e do trabalho dos escravos sobre os senhores. A 
escravidão a que foram submetidos os mouros e até moçárabes, 
após a vitória cristã, foi o meio pelo qual se exerceu sobre o 
português decisiva influência não só particular do mouro, do 
maometano, do africano, mas geral, do escravo. Influência que o 
predispõe como nenhuma outra para a colonização agrária, 
escravocrata e polígama – patriarcal enfim – da América tropical. 
As condições físicas da parte da América que tocou aos 
portugueses exigiram dele um tipo de colonização agrária e 
escravocrata. Sem a experiência moura, o colonizador teria 
provavelmente fracassado nessa tarefa formidável. (Ibidem, p.272) 

 

Estevão Pinto (1975) salienta que é provável não ter havido um só campo 

da atividade cultural portuguesa, em que os árabes não tenham deixado marcas 

profundas de sua passagem. Segundo o autor (Op. cit,. p.51),  

Lisboa, ainda nos princípios do século XVI, era uma 
cidade semi-oriental, com suas lojas cheias de pimenta da Índia, 
de ouro de Sofala, de marfim da Guiné, de lacas do Japão, de 
sedas da China, de marlotas de Constantinopla, de tapetes da 
Pérsia, com seus mouros de aljuba branca e bragas de ferro nas 
pernas, com suas janelas cobertas de guadamecins, com seus 
sobrados de gelosias e de chaminés mudéjares. 

 
Outra influência, também de peso, além dos mouros, verificou-se, até certo 

ponto com os judeus, pois, às várias camadas da sociedade portuguesa misturou-

se essa etnia. (FREYRE, 2002) 

Pode-se atribuir à influência israelita muito do 
mercantilismo11 no caráter e nas tendências do português: mas 
também é justo que lhe atribuamos o excesso oposto: o 

                                                 
10 “A diversidade física dos portugueses testemunha a herança étnica dos seus antepassados 
(ligúrios, celtas, iberos, fenícios, romanos, visigodos, vândalos, alanos, árabes e judeus), as 
sucessivas ondas de povoadores que existem no povo português”. (TAVARES, 2001, p.66) 
11 “... a marinha mercante portuguesa desenvolveu-se em grande parte graças a impostos 
especiais pagos pelos judeus por todo navio construído e lançado ao mar. De modo que da 
prosperidade israelita aproveitaram-se os reis e o Estado para enriquecerem. Na prosperidade dos 
judeus baseou-se o imperialismo português para expandir-se”. (FREYRE, 2002 p. 291) 
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bacharelismo. O legalismo. O misticismo jurídico. O próprio anel 
no dedo, com rubi ou esmeralda, do bacharel ou do doutor 
brasileiro, parece-nos reminiscência oriental, de sabor israelita. 
Outra reminiscência sefardínica: a mania dos óculos e do pincenê 
– usados também como sinal de sabedoria ou de requinte 
intelectual e científico. (Ibidem, p. 292) 

 
Uma das conseqüências dessa mobilidade, fundindo-se através do 

casamento origens étnicas diversas, é que em Portugal tornou-se impossível, a 

partir de um nome de pessoa ou família, poder identificar-se o nobre ou o plebeu, 

o judeu ou o cristão, o hispano ou o mouro. Holanda (1995, p. 35) acrescenta, 

ainda, que a nobreza em Portugal, “jamais logrou constituir ali uma aristocracia 

fechada; a generalização dos mesmos nomes a pessoas das mais diversas 

condições não é um fato novo na sociedade portuguesa; explica-o assaz a troca 

constante de indivíduos, de uns que se ilustram, de outros que voltam à massa 

popular donde haviam saído”. 

O resultado de todos esses contatos, exprimiu-se no caráter do povo 

português, que apesar da rígida disciplina da igreja oficial, mantinha uma 

religiosidade capaz de integrar-se a outras religiões, como aconteceu no Brasil. 

“...o ar da África, um ar quente, oleoso, amolecendo nas instituições e nas formas 

de cultura as durezas germânicas; corrompendo a rigidez moral e doutrinária da 

igreja medieval;...” (FREYRE, 2002, p.80).  

Por outro lado, à época do descobrimento do Brasil, tratava-se de um 

português, recém saído da Idade Média, onde, como foi visto, a religiosidade foi 

um dos aspectos mais importantes na sociedade daquela época, com a vida do 

povo voltada para os valores espirituais e a salvação da alma. Dessa forma, era 

uma população bastante mística12, que praticava uma religião quase sempre 

                                                 
12 “ Ainda que não se trate senão de uma manifestação extrema da vida espiritual, o misticismo do 
final da Idade Média teve, através de toda a Europa, uma repercussão que ultrapassa os limites da 
marginalidade”. (BRAUNSTEIN, 2004, p. 614). 
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afastada dos cultos litúrgicos da igreja, onde a catequese não era apresentada de 

forma sistemática. “A crença era transmitida através de episódios da história 

sagrada adaptados para transmitir valores morais, de fatos históricos ou lendários 

da vida dos santos, onde se evidenciava o seu poder de intercessão junto de 

Deus” (AZZI, 2001, v. I, p. 49). Como refere ainda esse autor, era uma catequese 

de tipo familiar e comunitária, cuja crença religiosa era passada de geração em 

geração, utilizando a via oral como instrumento de comunicação. Fala-se pois, de 

uma religiosidade vivida a nível doméstico, familiar: 

Cada família tinha os seus santos protetores, cultuados 
em imagens colocadas em pequenos nichos, na sala principal da 
casa. Nas fazendas e engenhos, fazia-se uma capela para cultuar 
esses santos de família. Quando nascia uma criança, recebia o 
nome do santo celebrado pelo calendário litúrgico do dia, ou de 
algum outro de devoção particular dos pais. (AZZI, op.cit., p.55) 

 
Com referência às manifestações religiosas coletivas portuguesas, 

estavam presentes a dor e a alegria. O caráter festivo – onde o clima de alegria 

era completado pelos fogos, pela música e pela dança –  prevalecia no ciclo das 

celebrações natalinas, nas festas juninas, nas homenagens ao Divino Espírito 

Santo e aos santos protetores. Por outro lado, o aspecto penitencial e doloroso, 

estava presente nas comemorações da Paixão e Morte de Cristo13, nas quais se 

observa também a prevalência de uma influência hispânica. Essas solenidades 

eram celebradas ao longo de todo o ano, sendo as principais consideradas dias 

santos de guarda, havendo então proibição do trabalho manual e obrigação de 

assistência à missa e participação nas procissões, outro elemento importante 

dessas celebrações (AZZI, 2001, v. I, p.319). As procissões, sempre imponentes 

                                                 
13 “...a vida religiosa em Portugal era profundamente marcada pelo ascetismo, estimulando-se aos 
fiéis, por meio da oração mental, o contato místico com o Onipotente, incitando-se à maceração do 
corpo e dos desejos terrenos e à prática de um sem-números de exercícios espirituais”. (MOTT, 
2004, p.170). 
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e suntuosas, contribuíram poderosamente para ensinar o povo humilde as 

devoções da Sagrada Paixão e das dores da Mãe do Redentor (PIRES, 1946). 

Uma das procissões mais concorridas era a de Corpus-Christi, e para se 

ter uma idéia da magnitude desse evento,  vale a pena descrever uma do século 

XV, publicada em O Panorama (Lisboa, 1838), citada por Freyre (2002, p. 334): 

Primeiro a procissão organizando-se dentro da igreja: 
pendões, bandeiras, dançarinos, apóstolos, imperadores, diabos, 
santos, rabis, comprimindo-se, pondo-se em ordem. Pranchadas 
de soldados para dar modos aos salientes. À frente, um grupo 
dançando a “judinga”, dança judia. O rabi levando a Torá. Depois 
dessa seriedade toda, um palhaço, fazendo mungangas. Uma 
serpente enorme, de pano pintado, sobre uma armação de pau, e 
vários homens por debaixo. Carpinteiros. Uma dança de ciganos. 
Outra de mouros. São Pedro. Pedreiros trazendo nas mãos 
castelos pequenos, como de brinquedo. Regateiras e peixeiras 
dançando e cantando. Barqueiros com a imagem de São 
Cristóvão. Pastores. Macacos, São João rodeado de sapateiros. A 
Tentação representada por uma mulher dançando, aos requebros. 
São Jorge, protetor do Exército, a cavalo e aclamado em oposição 
a Santo Iago, protetor dos espanhóis. Abraão. Judite. Davi. Baco 
sentado sobre uma pipa. Uma Vênus seminua. Nossa Senhora 
num jumentinho. O Menino Deus. São Sebastião nu cercado de 
homens malvados fingindo que vão atirar nele. Frades. Cruzes 
alçadas. Hinos sacros. O Rei. Fidalgos. Toda a vida portuguesa, 
enfim. 

 
Não é, portanto, sem sentido que Araújo (1993, p.133), vê nas procissões o 

elo mais longínquo dos desfiles carnavalescos das atuais escolas de samba. 

 

1.2.1.2 – A presença judaica no Brasil 

Foi sempre muito expressiva a presença de judeus no Brasil, já a partir das 

primeiras décadas do descobrimento, na figura de comerciantes de pau-brasil14, e 

posteriormente para fugir das garras da Inquisição. Conforme salienta Thales de 

Azevedo (1969, p.155-6), “Entre a instauração do Tribunal do Santo Ofício em 

Portugal, em 1547, e a proibição da emigração de judeus para as colônias em 
                                                 
14 Solidonio Leite Filho (apud Thales de Azevedo, 1969, p.155) afirma que “durante as três 
décadas primitivas, os especuladores israelitas cultivaram o tráfico de Santa Cruz. Correram as 
costas brasileiras, monopolizaram o comércio do pau-brasil, fundaram feitorias, alcançaram 
fortalezas, introduziram no país os primeiros instrumentos de civilização e derramaram pelas 
principais praças européias os produtos daquelas remotas regiões”. 
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1567, muitos israelitas devem ter vindo para a América portuguesa depois de 

terem estado algum tempo em Holanda, para onde haviam emigrado”. 

 Durante todo o período colonial, a maioria do comércio baiano, 

particularmente o negócio de financiamento e exportação do açúcar, foi dominada 

pelos judeus15, que tiveram participação expressiva, também, na introdução das 

técnicas da fabricação do produto, trazidas da Madeira. 

 A vida dos judeus na colônia não era fácil. Assim como em Portugal, a 

repressão aos cristãos novos, no Brasil, sempre teve uma conotação econômica, 

o que fazia com que os mesmos vivessem sempre sobre o risco de denúncias e 

conseqüente confisco de seus bens. Esta situação durou até 1773, quando a 

legislação portuguesa abole a distinção entre cristãos novos e velhos. 

 Com tanto convívio, pressupõe-se que a nossa sociedade tenha sido 

influenciada pelos judeus, tanto nos costumes como na religiosidade. Como 

escreve José Gonçalves Salvador (1969, apud Azzi, 2001, v.I, p.158), 

O catolicismo que o colono trouxe para o Brasil não se definira 
bem até a criação do Santo Ofício e a realização do Concílio de 
Trento. Nem o judaísmo fora tão mal visto. Judeus e cristãos 
tinham vivido antes, lado a lado, em relativa harmonia, de sorte 
que muitos desses últimos adotaram certas práticas e costumes 
judaicos, consciente ou inconscientemente. 
 

 Por outro lado, “muito mais assimiláveis do que se crê ordinariamente, os 

antigos israelitas completavam o seu processo de aculturação, cristianizando-se 

não mais para se dissimular aos olhos dos inquisidores e das autoridades reinóis, 

[...] mas por força mesmo do convívio e dos laços de família na sociedade 

brasileira, pela qual foram inteiramente assimilados”. (AZEVEDO, 1969, p. 158) 

                                                 
15 “Sem o intermediário judeu, é quase certo que o Brasil não teria alcançado domínio tão rápido e 
completo sobre o mercado europeu de açúcar a ponto de só o produto dos engenhos de 
Pernambuco, de Itamaracá e da Paraíba render mais à Coroa, nos princípios do século XVII, que 
o comércio inteiro da Índia, com o seu brilho de rubis e todo o seu ruge-ruge de sedas”. (FREYRE, 
2003, p.115) 
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1.2.1.3 – O índio e o negro 

 Segundo Freyre (2002, p.79), formou-se, no Brasil, uma sociedade “híbrida 

de índio – e mais tarde de negro – na composição”. Conforme ainda o autor, o 

passado étnico do português, de um povo indefinido entre a Europa e a África, 

explica em grande parte a predisposição para a colonização híbrida e 

escravocrata dos trópicos16. 

 a) O índio 

O trabalho escravo no Brasil, instala-se juntamente com a grande 

propriedade monocultural. Esta exigência da colonização dos trópicos é o que 

segundo Prado Jr. (1998, p. 34), “explica o renascimento, na civilização ocidental, 

da escravidão em declínio desde fins do Império Romano, e já quase extinta de 

todo neste séc. XVI em que se inicia aquela colonização”. Para tanto, se recorreu, 

a princípio, ao trabalho dos indígenas, situação que não duraria muito, em virtude 

da natureza nômade do índio, que não se adaptava com uma atividade 

organizada e sedentária como a agricultura, que além de tudo exigia esforços aos 

quais não estava acostumado. 

Aos índios, os primeiros colonos tiveram também que apelar para suprirem 

suas necessidades alimentares. Como esclarece ainda Prado Jr. (Op.cit., p.42), 

Os índios, que no seu estado nativo já praticavam alguma 
agricultura, embora muito rudimentar e seminômade, encontraram 
neste abastecimento dos colonos brancos um meio de obter os 
objetos e mercadorias que tanto prezavam. Muitos deles foram-se 
por isso fixando em torno dos núcleos coloniais e adotando uma 
vida sedentária. Mestiçando-se depois aos poucos, e adotando os 
hábitos e costumes europeus, embora de mistura com suas 
tradições próprias, constituirão o que mais tarde se chamou de 
“caboclos”, e formarão o embrião de uma classe média entre os 
grandes proprietários e os escravos. 

 
                                                 
16 “Pesquisas mais minuciosas sobre o assunto, como em São Paulo o estudo dos inventários e 
testamentos do século XVI, tendem a revelar que a colonização do Brasil se fez muita à 
portuguesa. Isto é: heterogeneamente quanto a procedência étnicas e sociais”. (FREYRE, 2002, p. 
282) 
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O choque entre as duas culturas17, a européia e a ameríndia, em que 

predominou a moral européia católica, resultou para o índio, um “contato 

dissolvente”, como se refere Freyre (2002). Apesar disto, uma série de influência 

foi por nós absorvidas, principalmente da mulher índia. 

 À mulher gentia temos que considerá-la não só a base 
física da família brasileira, aquela em que se apoiou, 
robustecendo-se e multiplicando-se, a energia de reduzido número 
de povoadores europeus, mas valioso elemento de cultura, pelo 
menos material, na formação brasileira. Por seu intermédio 
enriqueceu-se a vida no Brasil, de uma série de alimentos ainda 
hoje em uso, de drogas e remédios caseiros, de tradições ligadas 
ao desenvolvimento da criança, de um conjunto de utensílios de 
cozinha, de processos de higiene tropical – inclusive o banho 
freqüente ... (Ibidem, p.165-6) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  1.02 - Mãe tupi 

                                                 
17 “Sob a pressão moral e técnica da cultura adiantada, esparrama-se a do povo atrasado. Perde o 
indígena a capacidade de desenvolver-se autonomamente tanto quanto a de elevar-se de repente, 
por imitação natural ou forçada, aos padrões que lhe propõe o imperialismo colonizador. Mesmo 
que se salvem formas ou acessórios de cultura, perde-se o que Pitt-Rivers considera o potencial, 
isto é, a capacidade construtora da cultura, o seu elã, o seu ritmo”. (FREYRE, 2002, p.179) 
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1.03 - Cerâmica do baixo Amazonas, século XVIII. 
 

Mas, para o objetivo deste trabalho, o que nos interessa mesmo é a 

contribuição que o índio teve na nossa religiosidade, e para tanto deve-se levar 

em consideração o lado mítico do indígena, que convivia desde criança ao lado 

de lendas e superstições18. 

 De acordo com Freyre (2002), havia entre os indígenas do Brasil, danças 

do Jurupari (diabo), instituídas para amedrontar as crianças e conservá-las em 

ordem. 

 Os jesuítas conservaram danças indígenas de meninos, fazendo 
entrar nelas uma figura cômica de diabo, evidentemente com o fim 
de desprestigiar pelo ridículo o complexo Jurupari. Desprestigiados 
o Jurupari, as máscaras e os maracás sagrados, estava destruído 
entre os índios um dos seus meios mais fortes de controle social: e 
vitorioso, até certo ponto, o Cristianismo. Permanecera, entretanto, 

                                                 
18 “Estava longe o culumim de ser o menino livre, criado sem medo nem superstições. Tanto 
quanto entre os civilizados, vamos encontrar entre os selvagens numerosas abusões em volta à 
criança: umas profiláticas, correspondendo a receios da parte dos pais de espíritos ou influências 
malignas; outras pedagógicas, visando orientar o menino no sentido do comportamento tradicional 
da tribo ou sujeitá-lo indiretamente à autoridade dos grandes”. (FREYRE, p. 197) 
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nos descendentes dos indígenas o resíduo de todo aquele seu 
animismo e totemismo. Sob formas católicas, superficialmente 
adotadas, prolongaram-se até hoje essas tendências totêmicas na 
cultura brasileira.(Ibidem, p.198) 
 

 Assim é que graças a influências desse tipo – evidentemente ela não é a 

única, – “O brasileiro é por excelência o povo da crença no sobrenatural: em tudo 

o que nos rodeia sentimos o toque de influências estranhas; de vez em quando os 

jornais revelam casos de aparições, mal-assombrados, encantamentos” (Ibidem, 

p.209). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.04 - Armas dos índios19

 
                                                 
19 “Os índios que daí em diante encontramos nas colônias cristãs, ou espalhados pelas margens 
do rio, patenteavam, não só por tais tentativas na pintura dos objetos caseiros e nas paredes das 
igrejas, mas também por outras atividades, um grau de civilização e indústria que os distinguia 
grandemente da incultura quase animal das tribos do Sul do Brasil. Os seus utensílios e armas, 
finamente polidos ou pintados e enfeitados delicadamente com penas de pássaros, os trançados e 
louças de barro – tudo indicava uma espécie de perfeição, que só se adquire com diligência 
sossegada, quase cômoda. Também parecia que eles apreciavam os seus objetos, não 
meramente pela idéia de sua utilidade, mas com uma espécie de paixão” (SPIX e MARTIUS, 
1968, p.71) 
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 Não se deve esquecer, também, da contribuição às nossas procissões, que 

tiveram início com a utilização por parte dos jesuítas, de culumins cristianizados. 

 Eram as futuras festas de igreja, tão brasileiras, com 
incenso, folha de canela, flores, cantos sacros, banda de música, 
foguete, repique de sino, vivas a Jesus Cristo, esboçando-se 
nessas procissões de culumins. Era o Cristianismo, que já nos 
vinha de Portugal cheio de sobrevivências pagãs, aqui se 
enriquecendo de notas berrantes e sensuais para seduzir o índio. 
(FREYRE, 2002, p. 218) 

 
O autor comenta ainda (Idem) “A poesia popular e a música brasileiras 

surgiram desse conluio de culumins e padres”. 

 

b) O negro 

 Viu-se que para suprir a necessidade de braços, os primeiros colonos 

utilizaram inicialmente os índios. Thales de Azevedo (1969, p.149) dá uma idéia 

bastante clara dessa fase quando descreve: 

 Os trabalhos agrícolas em torno da cidade começavam a 
exigir braços. Para o trabalho nas roças de mantimentos, nos 
pomares, nos serviços domésticos iam se utilizando os índios, 
para isso escravizados e trazidos à força para a cidade. À medida 
que se foram instalando os engenhos de açúcar e iniciando as 
plantações de cana, mais extensas e trabalhosas que aquelas, 
tornava-se evidente que os índios não satisfaziam. Além disso os 
padres da Cia. opunham-se tenazmente à sua escravização. [...] 
Com a autorização real de 29 de março de 1549, para que cada 
senhor de engenho pudesse receber da ilha de S. Tomé até 120 
escravos do Congo pagando só o terço dos direitos, já em 51 
chegavam alguns pretos20. 
 

 Segundo ainda Azevedo (1969), os portugueses só foram maioria nos 

primeiros tempos, enquanto viveram entre os muros da cidade. Dentro em pouco 

                                                 
20 Os portugueses estavam bem preparados para substituir o índio pelo negro. “...já de longa data, 
desde meados do séc. XV, traficavam com pretos escravos adquiridos nas costas da África e 
introduzidos no Reino europeu onde eram empregados em várias ocupações: serviços 
domésticos, trabalhos urbanos pesados, e mesmo na agricultura. Também se utilizavam nas ilhas 
(Madeira e Cabo Verde), colonizadas pelos portugueses na segunda metade daquele século. Não 
se sabe ao certo quando apareceram pela primeira vez no Brasil; há quem afirme que vieram já na 
primeira expedição oficial de povoadores (1532). O fato é que na metade do século eles são 
numerosos”. (PRADO JR., 1998, p.36) 
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porém, “não haveria português, por mais pobre que fosse, homem ou mulher, que 

não tivesse dois ou três escravos para lhe ganhar21” (Ibidem, p. 150). 

 Para um melhor entendimento de como se processou a influência do negro 

na nossa cultura, é necessário levar em consideração que a procedência dos 

escravos importados para o Brasil não se restringiu aos bantos, como se refere 

grande parte dos historiadores. Segundo Freyre (2002, p. 357), foi importado 

também para o Brasil, escravos “da área mais penetrada pelo Islamismo, negros 

maometanos de cultura superior não só à dos indígenas como à da grande 

maioria dos colonos brancos...”. Dessa forma, os escravos vindos dessas áreas 

mais adiantadas, imprimiram também na lavoura, como não poderia deixar de ser, 

a sua marca na civilização que estava começando. E não só na formação agrária. 

A mineração do ferro no Brasil, por exemplo, foi também uma contribuição dos 

africanos, conforme informa Eschwege (apud, Capistrano de Abreu, 1954). Max 

Schmidt, por sua vez (apud Freyre, op.cit., p. 364), também está de acordo com 

esta tese, quando diz que além do trabalho com metais, a criação de gado era 

também uma área bastante conhecida pelos africanos. Assim, pode-se concluir, 

como fez Freyre (Ibidem, p. 365), ao relatar: 

O Brasil não se limitou a recolher da África a lama de 
gente preta que lhe fecundou os canaviais e os cafezais; que lhe 
amaciou a terra seca; que lhe completou a riqueza das manchas 
de massapé. Vieram-lhe da África “donas de casa” para seus 
colonos sem mulher branca; técnicos para as minas; artífices em 
ferro; negros entendidos na criação de gado e na indústria pastoril; 
comerciantes de panos e sabão; mestres, sacerdotes e tiradores 
de reza maometanos. 
 

                                                 
21 “...a escravidão negra espalhou-se por toda a Colônia, interferindo diretamente no modo viver, 
de produzir e nas relações pessoais dos indivíduos e de toda a sociedade. Resultou daí um 
preconceito próprio das sociedades escravistas, em relação ao trabalho manual, que se impôs 
lentamente conforme aumentou o número de escravos africanos. Grande parte do trabalho 
desenvolvido no interior dos domicílios coube, portanto, a eles, figuras indispensáveis inclusive 
nas casas mais simples, que possuíam poucos escravos e até mesmo viviam do aluguel ou do 
trabalho de seus negros nas ruas das cidades” (ALGRANTI 2004, p. 143). 
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 A culinária no Brasil, também enriqueceu-se e refinou-se, com a 

contribuição africana, principalmente pela introdução do azeite-de-dendê e da 

pimenta malagueta, no regime brasileiro. Além disso pode-se também citar o 

quiabo, e a grande variedade na maneira de preparar a galinha e o peixe. Nesse 

sentido, é ainda Freyre (2002, p.504), quem esclarece: “Várias comidas 

portuguesas ou indígenas foram no Brasil modificadas pela condimentação ou 

pela técnica culinária do negro, alguns dos pratos mais caracteristicamente 

brasileiros são de técnica africana: a farofa, o quibebe, o vatapá”. 

 O aspecto da sociabilidade é também enfatizada por Freyre (Op. cit., 

p.347), quando compara a população baiana, com outras menos influenciadas 

pela cultura negra, destacando o comportamento alegre e expansivo da nossa 

terra. Diz ele: “Na Bahia tem-se a impressão de que todo dia é dia de festa. Festa 

da igreja brasileira com folha de canela, bolo, foguete, namoro”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.05 - Batuque de Negros 
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A influência africana, assim como a indígena, também se fez presente no 

campo religioso. É mais uma vez Freyre quem informa, ao relatar (2002,p.368-9): 

Forçosamente o Catolicismo no Brasil haveria de impregnar-se 
[através do negro] dessa influência maometana como se 
impregnou da animista e fetichista, dos indígenas e dos negros 
menos cultos. Encontramos traços de influência maometana nos 
papéis com oração para livrar o corpo da morte e a casa dos 
ladrões e dos malfeitores; papéis que ainda se costumam atar ao 
pescoço das pessoas ou grudar às portas e janelas das casas, no 
interior do Brasil.[...] O Catolicismo das casas-grandes aqui se 
enriqueceu de influência muçulmanas contra as quais tão 
impotente foi o padre-capelão quanto o padre-mestre contra as 
corrupções do português pelos dialetos indígenas e africanos. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.06 - H. Lewis e Mary Grahan, c.184022

 

O fato da nossa religiosidade ter sido amplamente influenciada pela cultura 

negra pode estar na facilidade com que o negro se integrou ao catolicismo23: “por 

                                                 
22 “O Senhor faz o negro beijar a figura de um santo. Uma das justificativas da escravidão 
formuladas no século XVI e XVII tinha fundamento evangélico: os senhores deviam ensinar a 
religião cristã aos cativos extraídos da África, antro do paganismo” (MATTOSO, 1997, p. 159) 
23 Com referência ao assunto, (HOORNAERT, 1991, p.132), dá mais algumas informações: “Dizer 
que os negros fugitivos em quilombos guardaram o catolicismo parece uma afirmação ousada. 
Mais ousada ainda a afirmação que os quilombolas foram às vezes missionários e propagaram a 
fé cristã em regiões nunca dantes evangelizadas. (Afirmações de viajantes do século 19 que 
penetraram nos sertões da Bahia, de Minas Gerais, de Goiás e de Mato Grosso, como Pohl, Saint-
Hilaire, Ave-Lallemant). Saint-Hilaire, por exemplo, nos deixou numerosas impressões de suas 
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contágio e pressão social, rapidamente se impregnou o escravo negro, no Brasil, 

da religião dominante. Aproximou-se por intermédio dela da cultura do senhor; 

dos seus padrões de moralidade. Alguns tornaram-se tão bons cristãos quanto os 

senhores; capazes de transmitir às crianças brancas um catolicismo tão puro 

quanto o que estas receberiam das próprias mães” (Ibidem, p.408). 

 Sendo assim, de que maneira os negros puderam participar dos momentos 

de oração na casa-grande, ou melhor, de que maneira a arquitetura da casa 

permitiu a participação dos agregados nos cultos religiosos, sem a perda da 

intimidade da família? 

 Sem ter a intenção de esgotar o assunto, procurou-se destacar das 

principais etnias responsáveis pela formação da cultura baiana, os aspectos mais 

importantes que contribuíram para a formação da religiosidade, especialmente no 

Recôncavo. 

 

1.2.2 – A implantação do catolicismo no Brasil 

 Conforme já relatado em 1.1.2, os portugueses (assim como os espanhóis), 

se consideravam com o encargo de ampliar as fronteiras da Cristandade para 

além do reino, através de suas expedições marítimas24. Nesse sentido, de acordo 

com Azzi (2001, v. I), a expansão portuguesa no século XV, além de envolver 

finalidades políticas e econômicas, significava também a dilatação da civilização 

cristã, contando com o apoio e anuência da Santa Sé, cuja força política era muito 

                                                                                                                                                    
viagens pelo interior de Minas Gerais, fala freqüentemente em ritos católicos misturados com usos 
indígenas e africanos nos quilombos por ele visitado. Estamos pois diante de uma forma original 
de propagação da fé, fora do controle clerical e por isso mesmo fora da imposição branca”. 
24 “Os reis portugueses, contudo, encaravam as navegações para a América como ‘cruzadas’, os 
índios como ‘gentios’ a serem convertidos, a guerra contra os índios como ‘guerra santa’, tudo na 
melhor tradição ibérica de conquista e reconquista após o domínio árabe” (HOORNAERT, 1991, 
p.32) 
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respeitada naquela época. Esta, através de documentos pontifícios, confirmava os 

direitos dos portugueses sobre as novas terras, tendo em vista a conversão dos 

infiéis. Segundo ainda o autor (Ibidem, p.19),  a Igreja representou um papel muito 

significativo na expansão lusitana, mediante a confirmação dos direitos políticos e 

econômicos da Coroa, sob a alegação do caráter religioso dos empreendimentos 

portugueses. Como disse Fernando Novais (2004, p. 33): “a religião aparece 

desde o início como o discurso legitimador da expansão que era vista, assim, 

como conquista espiritual”. 

Desse modo, os portugueses que vieram para cá, tinham a consciência 

que a obrigação era “conquistar almas para Cristo, expandir o Reino da 

cristandade, combater os inimigos da fé, educar a mocidade na doutrina cristã.” 

(HOORNAERT, 1991, p. 118). Essa  intenção é comprovada na carta que Pero 

Vaz redigiu, quando do descobrimento do Brasil, ao frisar: 

...o melhor fruto que nela se pode fazer, me parece, que será 
salvar esta gente, e esta deve ser a principal semente, que Vossa 
Alteza em ela deve lançar; e que aí não houvesse mais que ter 
aqui esta pousada para esta navegação de Calecut, bastaria, 
quanto mais disposição para nela cumprir e fazer o que Vossa 
Alteza tanto deseja, a saber: acrescentamento da nossa fé. 

 
Para a realização dessa meta, ou seja conciliar os objetivos religiosos aos 

econômicos, a Coroa lusitana aliou-se à Igreja utilizando-se do padroado, 

instrumento que dava aos soberanos portugueses o direito de administração dos 

negócios eclesiásticos sobre as novas terras descobertas, tornando-os chefes 

efetivos da Igreja no Brasil25. Através do padroado, a Santa Sé comprometia os 

monarcas portugueses em sua missão religiosa. A doutrina do padroado 

sacralizava, por assim dizer, a união entre a Igreja e o Estado lusitano (AZZI, 

                                                 
25 “Não se trata de usurpação de atribuições religiosas próprias da Igreja por parte da Coroa 
lusitana, mas de forma típica de compromisso entre a Santa Sé e o governo português” (AZZI, 
2001, v.I, p.20). 
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2001, v. I). Conforme o mesmo autor (Op. cit., p.21), “À medida que o rei se 

tornava ao mesmo tempo figura política e religiosa, a Coroa lusa passava a ser o 

símbolo tanto da Igreja como do Estado”. Segundo ainda Azzi (ibidem), existia 

uma colaboração entre o poder público e o eclesiástico. A Coroa se comprometia 

a manter a fé católica como religião oficial e a  empenhar-se na difusão da fé, 

enquanto que a hierarquia eclesiástica assumia o compromisso de colaborar 

intimamente no fortalecimento do projeto colonial. 

Uma decorrência importante dessa união entre Igreja e Estado, no reino 

luso-brasileiro, foi a subordinação efetiva da autoridade eclesiástica à autoridade 

civil: “Os membros do clero secular e regular vinham para o Brasil a serviço da 

Coroa e por ela eram remunerados” (AZZI, op. cit., , p. 33). A Coroa passava, 

desse modo, a exercer o governo eclesiástico na colônia26. 

De acordo com o que foi visto até aqui, pode-se concluir que uma das 

conseqüências do padroado foi manter em total isolamento, com relação às 

orientações da alta cúpula da igreja, os religiosos que atuavam no Brasil. Kátia 

Mattoso (1992, p. 296) é explícita quanto a isto, quando afirma: “... nomeado, 

mantido e dirigido pelo rei, o clero brasileiro permaneceu isolado de qualquer 

contato com Roma até a década de 1820”. A mesma afirmação também é feita 

por Eduardo Hoornaert (1991, p.77), sobre a influência de Roma no Brasil, 

quando diz: “Nem o bispo, nem Roma interferem na religião doméstica dos 

engenhos. Aliás, a influência romana no catolicismo brasileiro foi muito tardia, só 
                                                 
26 “Estreitamente sujeita ao poder civil, a Igreja católica, no Brasil em particular, segue-lhe também 
estreitamente as vicissitudes e circunstâncias. Em conseqüência do grão-mestrado da Ordem de 
Cristo, sobretudo depois de confirmada em 1551 por sua santidade o papa Júlio III, na bula 
Praeclara carissimi, sua transferência aos monarcas portugueses com o patronato nas terras 
descobertas, exerceram estes, entre nós, um poder praticamente discricionário sobre os assuntos 
eclesiásticos. Propunham candidatos ao bispado e nomeavam com cláusula de ratificação 
pontifícia, cobravam dízimos para dotação do culto e estabeleciam toda sorte de fundações 
religiosas, por conta própria e segundo suas conveniências momentâneas” (HOLANDA, 2004, 
p.118). 
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se fez sentir mais fortemente a partir da ‘questão religiosa’ e do início da primeira 

república”. Ou seja, apesar de todo o esforço da Santa Sé e da Coroa Lusitana, 

tratava-se, segundo Azzi (Op. cit., p.15), de um catolicismo periférico, dependente 

em sua organização institucional da Metrópole. Conseqüentemente, ele nasce 

frágil nas primeiras décadas, problema acentuado em decorrência dos escassos 

investimentos em pessoas e obras destinadas à promoção da fé e do culto27, 

resultante, aliás, da própria escassez de moradores luso-brasileiros nessa 

primeira etapa de formação da nossa sociedade. 

Por outro lado, como já foi dito, os portugueses trouxeram para o Brasil, 

uma “religiosidade mais íntima, impregnada de profunda devoção” (MATTOSO, 

1992, p.390), que sempre conviveu ao lado do catolicismo oficial. Esse  

cristianismo trazido pelos lusos, permitiu, ou melhor abriu-se para as culturas 

indígena e negra, resultando numa profunda confraternização de valores e de 

sentimentos. Freyre (2002, p.409), fala de uma religião doce, doméstica; de um 

cristianismo lírico e festivo; de santos compadres e de Nossas Senhoras 

madrinhas de meninos; das igrejas sempre em festas. É importante lembrar, que 

o papel da mulher28 foi fundamental nesse processo. 

Thales de Azevedo (1955, p.15), também concorda que a nossa 

religiosidade popular manteve as características lusas, quando afirma: 

O catolicismo brasileiro herdou da cultura portuguesa certa 
brandura, tolerância e maleabilidade que a exaltada, turbulenta e 
dura realidade espanhola não conheceu. De um modo geral, e 
sem deter a detalhes e exceções, a vida religiosa dos católicos 
brasileiros reduz-se ao culto dos santos, padroeiros de suas 

                                                 
27 A escassez e a qualidade dos padres, será retomada em 1.2.3. 
28 “... tanto as mulheres lusas, como as mamelucas que foram incorporadas ao novo estatuto 
familiar, contribuíram para fortalecer nos engenhos as manifestações religiosas através dos 
oratórios e ermidas, com o serviço de capelães, com as orações diárias, e as comemorações 
festivas dos santos padroeiros de família. Nos testamentos e outros documentos oficiais, como as 
atas das visitações do Santo Ofício, a importância feminina na promoção do culto pode ser 
facilmente observada” (AZZI, 2001, v.I, p.140). 
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cidades ou freguesias, ou protetores das suas lavouras, de suas 
profissões ou de suas pessoas, um culto em grande parte 
doméstico, e que não se conforma muito estritamente com o 
calendário oficial da Igreja, nem com as prescrições litúrgicas. 

 
Referindo a esse tipo de catolicismo, Azzi (2001, v. I, p.67) revela que os 

jesuítas, “imbuídos de uma mentalidade ascética, denunciavam com freqüência o 

caráter lúdico que envolvia manifestações da sociedade lusitana29, e lamentavam 

que os colonos pensassem apenas em folgar e bailar”. 

 Nessa religiosidade, o culto aos santos e a Nossa Senhora, predominavam 

de forma hegemônica. Com referência aos santos, por exemplo, havia um tipo de 

relacionamento, que era feito de duas maneiras: 

a primeira era de devoção, que se estabelecia no batismo 
da criança, por tradição familiar ou para cumprir uma promessa. 
Essa relação era definitiva e não podia ser rompida; o fiel tinha um 
‘padrinho no céu’, ao qual consagrava sua devoção, pois o santo o 
protegia nesta vida e facilitava sua passagem à vida eterna. A 
segunda relação era do tipo contratual, a promessa. Só motivos 
sérios justificavam promessas, muitas vezes feitas em caso de 
perigo. Ao contrário do que ocorria no primeiro tipo de relação, 
nesse caso a aliança era provisória, e a proteção pedida, 
temporária. (MATTOSO, 1992, p.392) 

 
Le Gentil de la Barbinais  (apud Freyre, 2002, p.493) escreveu que “se não 

fossem os santos30 e as amásias os colonos, no Brasil, seriam muito ricos. Mas 

todo dinheiro era pouco para fazerem figura nas festas de igrejas, que se 

realizavam com uma grande pompa”. 

 O culto à Virgem, por sua vez, que como visto em 1.1.1, já era bastante 

intenso desde a Idade Média, sempre foi devoção preferencial de nossos colonos, 

estando presente nos sermões, nas preces, nas procissões, e como titular de 

                                                 
29 “Ao que tudo indica, nos primórdios da ocupação territorial na Bahia, prevaleceram as alegres 
expressões culturais da tradição lusa. As celebrações religiosas, aliás, constituíam na época o 
tempo e o espaço oportuno quase exclusivo para que as pessoas, famílias e comunidades locais 
se entregassem ao lazer” (Azzi, op. cit., p.50). 
30 “De todos os santos da corte celeste, o lusitano Santo Antonio (Lisboa, 1195-Pádua, 1231), foi – 
e continua sendo – o campeão da devoção popular em toda a cristandade”. (Azzi, vol. I, p.186) 



 53

igrejas e capelas, nas mais variadas invocações. Conforme salienta Mott (2002, 

p.185), 

A intimidade e aproximação da Rainha dos Céus com a vida 
privada dos colonos luso-brasileiros começa no momento mesmo 
da iniciação do recém-nascido na comunidade cristã, quando 
milhares e milhares de brasileiros tiveram como madrinha a 
própria Mãe de Deus – relação sacramentada com a colocação da 
coroa ou bastão régio da Virgem Maria na cabecinha do batizando 
e a inclusão de um de seus títulos no seu nome ou sobrenome. 
 

Segundo ainda o mesmo autor (Op. cit.), as imagens de Nossa Senhora, 

assim como dos santos prediletos, eram tratadas com piedosa adulação: 

donzelas e anciãs confeccionavam capas e vestidos com ricos bordados para 

cobrir as estatuetas, além de brincos, colares e broches preciosos, que 

enfeitavam as imagens. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   1.07 - Relicário de Inês Zaragoza 

 

A sociedade via nessas relações uma espécie de proteção suplementar 

àquela que advinha dos sacramentos (MATTOSO, 1992). Esta situação foi aceita 
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pela Igreja,  até o século XIX, quando então tentou imprimir à religião uma nova 

orientação, conforme será visto adiante. 

Levando em consideração todos esses fatores, os historiadores da Igreja, 

de uma maneira geral, definem o catolicismo trazido ao Brasil pela colonização, 

como leigo, social, familiar e medieval. Essa tônica medieval é enfatizada por 

José Comblin (apud. Azzi, 2001, v. I, p.161), quando afirma: 

O catolicismo que chegou ao Brasil foi essencialmente o 
catolicismo popular dos últimos séculos da Idade Média [...] 
Recebeu a religião popular sem a armadura da Igreja Medieval. Já 
que o tridentinismo não havia previsto nada para limitar o uso 
popular da liturgia (fora das rubricas) ou as liturgias populares (dos 
santos, etc), a religião popular continuou o seu desenvolvimento 
espontâneo e pacífico. Misturou-se com as contribuições 
indígenas, africanas, até orientais, importadas pelas caravelas que 
voltavam da Índia ou da China. Longe da crítica protestante, a 
liturgia católica popular não tomou a forma agressiva que sempre 
teve na Europa. Pelo contrário, tomou a forma de uma religião 
muito familiar, patriarcal, de uma simplicidade paradisíaca, idílica. 
Uma religião que consola e dá saudades. 

 
No próximo item, será visto como se formou a religiosidade do brasileiro, 

especialmente a religião desenvolvida no âmbito privado, aquela religião sem 

controle da Igreja oficial. Não se deve esquecer, porém, que: 

A experiência e a tradição ensinam que toda cultura só 
absorve, assimila e elabora em geral os traços de outras culturas, 
quando estes encontram uma possibilidade de ajuste aos seus 
quadros de vida. Neste particular cumpre lembrar o que se deu 
com as culturas européias transportadas ao Novo Mundo. Nem o 
contato e a mistura com raças indígenas ou adventícias fizeram-
nos tão diferentes dos nossos avós de além-mar como às vezes 
gostaríamos de sê-lo. No caso brasileiro, a verdade, por menos 
sedutora que possa parecer a alguns dos nossos patriotas, é que 
ainda nos associa à península ibérica, a Portugal especialmente, 
uma tradição longa e viva, bastante viva para nutrir, até hoje, uma 
alma comum, a despeito de tudo quanto nos separa. Podemos 
dizer que de lá nos veio a forma atual de nossa cultura; o resto foi 
matéria que se sujeitou mal ou bem a essa forma. (HOLANDA, 
1995, p.40) 

 
 Pelo visto até aqui, o tipo de catolicismo implantado no Brasil, além de 

outras condicionantes, foi um dos fatores que levou à subsistência, nos lares, dos 

locais próprios para oração. 
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1.2.3 – A formação da religiosidade 

 Após a implantação do catolicismo, as manifestações e expressões da fé 

católica dos moradores da colônia começam, a partir do século XVII, a ganhar 

mais evidência e organização, ao tempo em que consolida-se, no período, o 

transplante das práticas religiosas de Portugal para o Brasil. Por outro lado, 

aliados aos fatores de ordem humana, existiram também aqueles – de ordem 

política, econômica ou oriundos na própria Igreja oficial – que contribuíram 

bastante para o incremento da religião privada ou doméstica na colônia, e 

conseqüentemente nos espaços de rezar, objeto deste estudo. 

 

 1.2.3.1 – O reino português sob o domínio espanhol 

 A transferência do poder régio português para a Coroa de Espanha31, não 

alterou a situação da instituição eclesiástica, ou seja: a Igreja da Bahia continuou 

numa situação periférica, permanecendo na dependência da metrópole (AZZI, 

2001, v. I, p.121). No entanto, na esfera econômica, a situação foi bem diferente, 

pois, boa parte das possessões portuguesas foi ocupada definitivamente pelos 

países com que a Espanha estivera em luta. A soberania portuguesa correu risco 

até mesmo na colônia além-mar, como evidencia Prado Jr. (1998, p.49) 

 Além de incursões esporádicas de ingleses e 
holandeses,32 estes últimos ocuparão efetivamente durante longos 

                                                 
31 “De 1580 a 1640 a coroa portuguesa esteve reunida à da Espanha. O reino de Portugal não foi 
englobado na monarquia espanhola; embora sob a dominação do mesmo monarca, conservou 
sua autonomia, sendo governado por um Vice-Rei, em nome do soberano espanhol. Foi um 
período sombrio da história portuguesa. Descuraram-se por completo seus interesses, e o reino 
teve de participar da desastrosa política guerreira dos Habsburgos na Europa, contribuindo para 
ela com gente e avultados recursos. Portugal sairia arruinado da dominação espanhola, a sua 
marinha destruída, o seu império colonial esfacelado” (PRADO JR., 1998, p.49). 
32 “Dominados pela Espanha, os Países Baixos haviam iniciado em 1562 a luta pela autonomia. 
Sete províncias do norte, entre as quais a Holanda, onde predominava a burguesia comercial, 
haviam proclamado em 1581 a República da Províncias Unidas, cujo principal centro era 
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anos boa parte da colônia. Em 1630 instalam-se em Pernambuco, 
e daí estendem-se suas conquistas para o sul até Alagoas, e para 
o norte até o Maranhão. É somente depois de restaurada a 
independência portuguesa que os holandeses serão 
definitivamente expulsos do Brasil (1654). 
 

 Na Bahia as incursões começaram em 1599, quando bombardearam a 

cidade por 25 dias seguidos; em 1604 ocorreu novo ataque, desta vez durante 40 

dias, quando destruíram e incendiaram diversos engenhos do Recôncavo, e 

finalmente em 1624, oportunidade em que tomaram a cidade de Salvador, para 

serem finalmente expulsos em 1625 (AZZI, 2001, v. 1). 

Em 1638, houve um novo cerco das forças holandesas, que, não 

conseguindo penetrar na cidade, mais uma vez atearam fogo aos engenhos. Esse 

período de instabilidade trouxe também outros problemas para a população da 

cidade, que além de ter suas casas destruídas, muitos foram despejados de suas 

moradias para alojamento da tropa espanhola, após a expulsão dos batavos. 

Queria o destino que os baianos sofressem dobradamente 
pelas desavenças européias. É assim que aos estragos e mortes, 
ao saque e à destruição resultantes da luta contra os batavos, não 
tardaram a sobrepor-se a pilhagem, o incêndio, os assassínios 
perpetrados pela soldadesca espanhola. A Bahia ficou reduzida à 
extrema miséria. Da metade do casario que restava, a tropa de 
ocupação arrancou até as fechaduras das portas. A escravaria 
fugira, os canaviais haviam sido incendiados, os engenhos 
depredados. (AZEVEDO, 1969, p.163) 

 
Assim, além dos prejuízos econômicos, em que a fome também se fez 

presente, essa fase de insegurança deve ter contribuído bastante para alimentar, 

na população local, o velho hábito lusitano de recorrer aos santos nas suas 

orações diárias. Por outro lado, essa luta tinha também um cunho religioso, sendo 

o domínio holandês interpretado como o triunfo da heresia, numa terra onde 

apenas o catolicismo era admitido. 

 

                                                                                                                                                    
Amsterdã. [...] Com a anexação do reino português à Coroa espanhola, os conflitos ampliaram-se 
também para a colônia luso-brasileira.” (AZZI, 2001, v. I, p.127) 
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1.2.3.2 – A inquisição 

Durante o reinado de D. João III, foi instituído em 1536, em Lisboa, o 

tribunal da Santa Inquisição, que teve como principal objetivo impedir a afirmação 

da burguesia ascendente, constituída na sua maioria por cristãos-novos. 

A Inquisição portuguesa não passou de um poderoso 
instrumento de destruição usado por duas classes conservadoras 
de mentalidade feudal, das quais o monarca foi uma síntese 
expressiva – o clero e a nobreza – para o extermínio da outra 
classe, a burguesia, cujo poder econômico ameaçava alcandorá-la 
à gerência do Estado. Como em Portugal os antigos judeus ou 
cristãos-novos representavam a parte mais viva, por assim dizer, a 
cabeça da classe burguesa e capitalista, a guerra contra a 
burguesia dissimulou-se na capa de defesa da religião católica e 
de pureza do sangue cristão, erguendo o pendão anti-semita e 
ludibriando o povo, desde há muito educado pelas classes 
dominantes no ódio ao judeu, a quem atribuíam todos os males 
sociais, todas as calamidades da natureza e todas as desditas 
pessoais33.(Domingues, apud AZZI, 2001, v.I, p.124) 

 
O Tribunal da Inquisição nunca chegou, na realidade, a ser instalado no 

Brasil34. Mas, as garras da inquisição estiveram presentes entre nós através das 

Visitações do Santo Ofício, ocorridas em duas oportunidades, nos anos de 1591 e 

de 1618. De acordo com Hoornaert (1991, p.14), a Inquisição teve muita 

influência sobre a evolução do catolicismo brasileiro, “ajudando a formar (ou 

deformar) a consciência da religião católica no país, criando a impressão de que 

todos são católicos da mesma forma, obedecendo às mesmas normas e lutando 

contra os mesmos inimigos”. 

 

                                                 
33 “Os judeus haviam se tornado antipáticos menos pela sua abominação religiosa do que pela 
falta completa de delicadeza de sentimentos, tratando-se de questões de dinheiro com os cristãos. 
Suas fortunas acumularam-se principalmente pela usura, proibida pela Igreja aos cristãos, ou pelo 
exercício, na administração pública, nas grandes casas fidalgas e mesmo nas corporações 
católicas, de cargos, que convinham aos interesses dos cristãos latifundiários, fossem exercidos 
por indivíduos desembaraçados de escrúpulos católico-romanos e das leis da Igreja” (Freyre, p. 
272) 
34 “No Brasil a Inquisição atuou apenas em caráter itinerante através das Visitações do Santo 
Ofício, não tendo jamais se instalado de forma permanente, ao contrário de outros espaços 
coloniais como Goa ou algumas cidades da América espanhola, que assistiram aos chamados 
‘teatro do castigo’, cujo ponto culminante era a execução da pena máxima aos condenados, a 
morte na fogueira em praça pública” (ANDRADE, 2002, p.100). 
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1.08 - “Maneira como a Inquisição pronuncia seus julgamentos” 

 

As visitações eram feitas pelos “deputados” que investigavam a vida de 

todos, nada escapando, nem mesmo os aspectos da vida privada, criando desse 

modo um clima de insegurança na população. Comentando sobre o assunto, 

Hoornaert (1991, p.16) descreve: 

Diante deste clima de medo criado pelas denunciações, 
visitações, deportações, repressões e confiscos, (essas eram 
umas das muitas penas para os não católicos) os brasileiros 
reagiram de maneira inteligente: criaram um catolicismo ostensivo, 
patente aos olhos de todos, praticado sobretudo em lugares 
públicos, bem pronunciado e cheio de invocações ortodoxas a 
Deus, Nossa Senhora, os santos. Todos tinham que ser ‘muito 
católicos’ para garantir a sua posição na sociedade, e não cair na 
suspeita de heresia, 

 
pois, como complementa Azzi (2001, v. I, p.126), “Qualquer suspeita de infiltração 

de outros cultos, ou vislumbre de ataque, ou mesmo de indiferença para com a 

religião oficial eram objeto de denúncia perante o Santo Ofício”. 
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Nestas condições, conforme esclarece Hoornaert, (1991, p.17), o 

catolicismo tinha que ficar firmemente estabelecido, principalmente na vida 

pública. Prova disso eram as numerosas confrarias, irmandades e ordens 

terceiras, nas quais a entrada, “era cobiçada tanto pelos cristãos-novos dos 

séculos dezessete e dezoito, como pelos maçons do século dezenove”. Segundo 

ainda o autor, os vestígios do passado não nos comunicam a insegurança que 

reinava no Brasil colonial, sendo provável que, “a exuberante e ostensiva 

religiosidade brasileira seja, em parte, condicionada pela simples lei da 

sobrevivência: proteger a casa comercial, o engenho, a indústria sob invocação 

religiosa de um santo era uma maneira de escapar à desconfiança dos 

deputados, familiares e oficiais do Santo Ofício” (Ibidem, p.18). 

Naturalmente havia, na época, católicos fervorosos, mas foi também pelas 

razões expostas acima, entre outras já descritas que, 

No século XVII e mesmo no XVIII não houve senhor 
branco, por mais indolente, que se furtasse ao sagrado esforço de 
rezar ajoelhado diante dos nichos: às vezes rezas quase sem fim 
tiradas por negros e mulatos. O terço, a coroa de Cristo, as 
ladainhas. Saltava-se das redes para rezar nos oratórios: era 
obrigação. Andava-se de rosário na mão, bentos, relicários, 
patuás, Santo Antônios pendurados ao pescoço; todo o material 
necessário às devoções e às rezas. [...] Dentro de casa rezava-se 
de manhã, à hora das refeições, ao meio-dia; e de noite, no quarto 
dos santos – os escravos acompanhavam os brancos no terço e 
na salve-rainha. (FREYRE, 2002, p, 484) 

 
Conforme já mencionado, Hoornaert é bastante cético com relação ao 

excesso de exteriorizações de religiosidade citadas acima, e também com relação 

a afirmações de que o catolicismo foi o “cimento” que uniu a nação, o “laço” que 

prende a todos, ou o local de “reunião e confraternização” entre as raças que 

formaram o país. Conforme o autor, elas parecem “bastante levianas para quem 

sentiu o clima de medo e de repressão existente na colônia” (1991, p.14). Neste 

ponto, fica claro que Hoornaert, por ter uma visão mais realista com relação ao  
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catolicismo vivido no período colonial, faz  uma crítica a Gilberto Freyre (2002), 

que apresenta um relato levando em consideração, apenas,  a experiência dos 

escravos que conviviam com a família, tendo por este motivo “certas regalias”. 

 

 1.2.3.3 – O comportamento do clero 

 Para se poder fazer uma melhor avaliação do desempenho pastoral dos 

clérigos da Bahia no período colonial, é preciso ter em mente a sua condição 

fundamental de servidores eclesiásticos da Coroa, uma das conseqüências do 

padroado, conforme já foi visto. Como alerta o frei Odulfo van der Vat (apud Azzi, 

2001, v. I, p.77), “O sistema fez com que praticamente não passassem de 

funcionários públicos da metrópole ou da capitania que os nomeava e pagava. 

Faziam o que era de obrigação, quer dizer, conforme os ideais da época, batizar, 

celebrar missa, desobrigar e casar...”. 

 Além do mais, os clérigos que vinham para cá eram a escória do que havia 

em Portugal, em matéria de sacerdotes, com uma cultura bastante limitada35, e 

que, “desligados do nexo de sujeição a um superior que os contivesse nos limites 

do seu dever, bem depressa se tornaram o flagelo da mesma cidade [Salvador], 

porquanto, desenvolvendo a mais escandalosa imoralidade e praticando as 

maiores torpezas, animaram assim a repetição da prática da devassidão dos 

colonos” (Accioli, 1937, v. V. p.13). 

 Havia uma grande preocupação com a situação dos clérigos, já nos 

primeiros tempos, mas conforme esclarece Thales de Azevedo (1969, p.141), 

Os apelos do Pe. Nóbrega para que se investigasse a vida 
dos sacerdotes que embarcavam para o Brasil e por que aqui 
houvesse um bispo piedoso, ou ao menos vigário geral que 

                                                 
35 Que era reforçada pela falta de livros na colônia, onde não havia tipografias. Os textos 
impressos deviam vir de além mar, o que dificultava o acesso às letras. 
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pusesse ordem na vida religiosa dos colonos e no modo de viver 
dos clérigos, não deram, nos primeiros tempos, os bons resultados 
que seria de esperar. 

 
 Dessa forma, continua nos períodos seguintes, havendo sempre quem se 

preocupasse com a questão como por exemplo La Barbinais (apud Azzi, 2001, v.I 

p.358) que, no início do século XVIII, criticava a conduta imoral do clero da Bahia. 

Os religiosos e os padres seculares, (afora sua ignorância, 
que é vergonhosa, e além de qualquer crítica) tem um comércio 
público com as mulheres, e são mais conhecidos pelos nomes de 
suas amantes do que pelos seus próprios. Impudicos nas igrejas, 
ao ouvirem uma mulher no confessionário, mais parecem corteja-
la do que lhe inspirar sentimentos de contrição e piedade. 

 
 O envolvimento amoroso dos clérigos é também motivo de críticas por 

parte de Vilhena (1969, p. 136), ao descrever: “Há eclesiásticos, e não poucos, 

que por aquele antigo, e mau hábito, sem lembrarem-se do seu estado, e caráter, 

vivem assim em desordem com mulatas, e negras de quem por morte deixam os 

filhos por herdeiros de seus bens;...”. Como se vê, a vida dos clérigos não se 

distinguia muito das dos demais moradores da colônia. 

 A partir da segunda metade do século XVIII, a tendência da situação foi 

ainda piorar. Com a expulsão dos jesuítas, a formação de sacerdotes ficou mais 

difícil e a solução adotada deixou muito a desejar: 

Para substituir os jesuítas, ao extinguir-se a ordem 
benemérita, o marquês de Pombal fez ordenar e seguir para o 
Brasil padres preparados às pressas, em coisa de seis meses 
recrutando sujeitos imbuídos de regalismo e por certo mais 
preocupados com a política e com o emprego do que com a 
religião. Havia também os que pediam ordens para fugir do serviço 
militar, ou que simplesmente eram destinados a ser padres por 
uma resolução dos pais, até porque era quase o único modo de 
alcançar melhor instrução. (AZEVEDO, 1969, p.214) 

 
 Além do mais, merece destaque, também, para o objeto deste trabalho, o 

fato de que o clero seguia os preceitos da pastoral lateranense, que apesar de ser 

de 1215, sobreviveu na colônia até o início do século XIX. 

Quer à frente das freguesias, quer tendo a seu cargo as 
capelanias das irmandades e dos engenhos, os sacerdotes 
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diocesanos exerciam seu ministério pastoral inspirados em três 
concepções religiosas diversas, mas complementares; a primeira 
baseava-se na própria tradição religiosa do povo; a segunda era 
regida pela perspectiva do catolicismo como crença oficial do 
reino; a terceira e última fundamentava-se nas decisões 
eclesiásticas do Concílio do Latrão IV. 

A promoção do espírito tridentino36, por sua vez, constituía 
apenas apanágio da Companhia de Jesus. (AZZI, op. cit., p.201). 

 
 Com relação a este assunto, houve a partir da última década do século 

XVII até fins dos anos 50 do século seguinte, um esforço significativo dos 

arcebispos da Bahia, para introduzir no âmbito da arquidiocese alguns elementos 

do espírito tridentino, o que teve poucas conseqüências, pelo fato de que o 

catolicismo na Bahia, organizado em grande parte sob a inspiração de uma 

mentalidade medieval pre-tridentina, fez com que sua população ficasse 

indiferente às recomendações da instituição eclesiástica. (Azzi, 2001, v.I). 

 

1.2.4 – O Sincretismo 

 Desde que se iniciou a permanência dos conquistadores lusos no litoral da 

Bahia, o processo de mestiçagem37 foi sendo incrementado progressivamente. Já 

se fez referência ao judeu, ao índio e ao negro, no capítulo anterior, e a estes 

juntaram-se também em menor número, franceses38, ingleses e holandeses, entre 

outros, que por aqui passaram a partir das primeiras décadas após o 

descobrimento. Apesar da obrigatoriedade da prática da fé católica no Brasil, e do 

                                                 
36“O modelo tridentino (1545) já era apregoado na Europa pelos diversos grupos que já 
proclamavam anteriormente a necessidade de uma profunda reforma na Igreja da cabeça aos pés, 
in capite et membris” (Azzi, op. cit., p. 216). 
37 “A miscigenação que largamente se praticou aqui corrigiu a distância social que doutro modo se 
teria conservado enorme entre a casa-grande e a mata tropical; entre a casa-grande e a senzala 
[...] A índia e a negra-mina a princípio, depois a mulata, a cabrocha, a quadradona, a oitavona, 
tornando-se caseiras, concubinas e até esposas legítimas dos senhores brancos, agiram 
poderosamente no sentido de democratização social no Brasil”. (FREYRE, 2002, p.46) 
38 “Esses clandestinos exploradores da madeira de tinturaria inçaram a terra de filhos mamelucos, 
‘louros, alvos e sardos’ mas que, apesar dos seus traços europóides, nasciam, viviam e morriam 
como gentios tupinanbás” (Thales de Azevedo, 1969, p. 88), referindo-se aos franceses. 



 63

controle de como essa prática era exercida, é natural que a “mistura” de tantas 

etnias produzisse, a nível religioso, o que se denomina de sincretismo39. 

 Maristela Andrade (2002, p.18) considera que a profusão de cultos 

sincréticos experimentados ao longo da história religiosa brasileira, fez do 

sincretismo a essência da nossa religiosidade. Essa profusão, segundo a autora, 

(Ibidem, p.17), está no fato de que “o sucesso da evangelização entre índios e 

negros foi apenas parcial,” o que permitiu desenvolver-se “paralelamente às 

devoções católicas um conjunto de práticas e crenças sincréticas, que se 

consolidaram ao longo dos séculos e persistem até hoje”. 

 O catolicismo brasileiro recebeu influências de diversas religiões, mas as 

que mais sobressaíram foram as africanas, ou pelos menos, é sobre elas que 

versam a maioria dos estudos. Andrade (Ibidem, p.222), referindo-se aos cultos 

indígenas, por exemplo, esclarece que “os antropólogos dedicados aos estudos 

indígenas no Brasil deram pouca atenção aos ritos e crenças religiosas indígenas, 

embora estivessem presentes nos copiosos escritos dos missionários desde os 

primeiros séculos da colonização”. Entretanto, conforme já relatado, grande foi a 

influência do índio na nossa formação, incluindo a religiosa. Esta influência, 

começa já nos primeiros tempos da colonização quando, “os missionários 

começaram a perceber que as comunidades indígenas eram autênticas e partiram 

então para a experiência de um catolicismo mameluco ou gentílico, que 

aproveitasse a antiga sabedoria e o messianismo inerente à cultura ameríndia” 

(HOORNAERT, 1991, p. 125). Os mamelucos, por sua vez, alternavam o culto 

                                                 
39 “O sentido etimológico da palavra sincretismo é a união de cretenses, que na sua extensão 
significa combinação pouco coerente (diferente de ecletismo), mistura de doutrinas, de sistemas”. 
(PEREIRA, 2004, p.18). Kamstra (apud HOORNAERT,1991, p.23), entende o sincretismo como a 
“coexistência de elementos – entre si estranhos – dentro de uma religião”. 
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católico com os costumes gentílicos, dependendo do ambiente em que se 

encontravam, o que favoreceu o processo de sincretismo. 

Com referência ao processo de sincretização das religiões afro-brasileiras, 

Andrade (Op. cit., p.216) relata que, “este não teve lugar somente após a sua 

entrada na América, mas ele já vinha se processando na África, não só entre os 

diferentes sistemas religiosos africanos, mas com o próprio catolicismo”40. No 

Brasil,  esse sincretismo ocorreu, a princípio, de uma forma um tanto forçada, pois 

os africanos tinham a obrigação de ser católicos. Com o passar do tempo, este 

encontro de elementos religiosos se deu naturalmente, fazendo com que o 

catolicismo popular fosse assimilando características da religiosidade africana 

(PEREIRA, 2004, p. 19). 

 Para Andrade (2002, p.221), o modelo de sincretismo, baseado na 

correspondência entre santos e orixás41, “serviu aos teóricos do sincretismo afro-

brasileiro, para explicar sua disseminação como estratégia dos cultos afro-

brasileiros, para fugirem às perseguições policiais de que foram vítimas, ...” 

Nesse sentido, descreve Hoornaert (1991, p.17): 

estes cultos sobreviveram à repressão, graças ao bom senso dos 
funcionários da colônia, conjugado com a astúcia dos negros: os 
funcionários tratavam os cultos afro-brasileiros como danças e 
músicas profanas, informando aos deputados do Santo Ofício que 
se tratava de folclore (como os fados em Portugal), enquanto os 
africanos continuavam a adorar seus orixás sob invocações e 
imagens católicas. 
 

                                                 
40 “Pesquisas históricas recentes têm revelado a penetração do catolicismo na África desde o 
século XV, quando foi registrada a presença de missionários portugueses em vários pontos do 
continente, como Congo, Angola, Nigéria entre muitos outros que tiveram contato com a religião 
européia muito cedo” (ANDRADE, 2002, p. 216). 
41 O catolicismo popular brasileiro acomodou nas suas devoções aos santos, os orixás das 
religiões afro. Temos assim, uma das características fundamentais da religiosidade popular 
brasileira: o paralelismo sincrético, ou seja, para cada santo da devoção católica, há um 
correspondente nos orixás. (PEREIRA, 2004, p.21) 
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Importante também, no processo de sincretismo, foram as confrarias42 dos 

negros, onde se destacavam a de Nossa Senhora do Rosário e São Benedito, as 

quais permitiam aos escravos estabelecerem laços de solidariedade étnica, ao 

tempo em que, se fortaleciam enquanto grupo social. Nesse sentido, Roger 

Bastide (apud Azzi, 2001, v.I, p.280) enfatiza: “A Igreja, permitindo aos negros 

reunirem-se em confrarias, está na origem do sincretismo do catolicismo com a 

religião africana, mais que na origem da catolização do negro”. 

Por outro lado, apesar de uma participação significativa dos negros nas 

confrarias e irmandades, ocorria também entre eles um esforço em preservar 

suas práticas e costumes religiosos. 

Hoornaert (1991) por sua vez, apresenta uma outra percepção do processo 

de sincretismo, o que permite ter uma melhor visão sobre o assunto. Segundo ele, 

quando a Igreja é chamada para pregar a missão, o missionário tem que entrar 

em diálogo e adaptar-se para enfrentar culturas ainda não evangelizadas, o que 

traz sempre o risco da perda total da mensagem original, “como demonstra a 

história do cristianismo em numerosas páginas” (Ibidem, p.28), e a exemplo de 

como aconteceu no Brasil. Conforme ainda o mesmo autor (1991), a missão cristã 

no Brasil, ao ter que enfrentar situações de colonialismo, de tráfico negreiro, de 

caça aos índios inocentes, de torturas e repressões em engenhos e fazendas, 

perdeu a sua alma e até defendeu situações erradas, como ainda hoje acontece. 

Para Hoornaert, (ibidem, p.29), o catolicismo “tinha que ‘viver’ no período colonial 

e por conseguinte não podia deixar de mostrar-se também guerreiro (para 

combater os índios), patriarcal ou aristocrático para conter os escravos”. 
                                                 
42 “As confrarias ou irmandades eram associações religiosas trazidas pelos portugueses para a 
Bahia, e destinadas, como regra geral, a promover o culto de determinado santo” (AZZI, 2001, v.I, 
p.59). “Além dos benefícios espirituais, o ingresso nessas confrarias garantia a seus membros 
uma posição mais respeitada diante da própria comunidade” (Ibidem, p.177).  
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Nesse sentido, trazendo a guerra, os portugueses despertaram os antigos 

deuses guerreiros da mitologia indígena e, com relação aos africanos, foi no plano 

mítico que se processou a transição de “deuses agrícolas e pastoris da África 

para os deuses violentos e vingativos do Brasil: Oxum, deus da guerra; Xangô, 

deus de justiça; Exu, deus da vingança” (Ibidem, p.54). 

 Com relação ao catolicismo patriarcal, Hoornaert é de opinião de que, em 

função dele, as expressões da cultura africana ficaram preservadas nos 

engenhos, pelo fato do rigor das prescrições canônicas a respeito de 

superstições, magias e cultura popular, em geral, não ter ali chegado. 

Portugueses, africanos e ameríndios que conviveram no 
pequeno mundo do engenho, rodeado de canaviais, podiam dar 
livre expansão às suas tradições religiosas, sem interferência de 
uma legislação clerical que proibisse – por exemplo – dançar na 
igreja em honra de São Gonçalo do Amarante, acender fogos em 
honra de São João, arranjar qualquer tipo de santo para ornar a 
casa (os santuários), venerar santos pretos, pardos ou brancos, 
sair pelo terreiro dançando e brincando em honra de Nossa 
Senhora do Rosário, ou de Nossa Senhora da Conceição, 
conforme o tempo do ano, evocar os orixás sob nomes católicos. 
(HOORNAERT, 1991, p.81) 

 
 Nessa espécie de aliança com a religiosidade popular, em que numa livre 

expansão de religiosidade, tanto a casa grande como a senzala tiveram a 

liberdade de cultuar seus santos prediletos, está a razão do sucesso e da 

longevidade do catolicismo patriarcal. Hoornaert (Op. cit., p.110) considera ainda, 

que o processo de “diálogo” que o missionário fez no país, foi, de certa maneira, 

aceito pelos índios mansos e africanos escravos: “o índio já vive convencido de 

forças superiores que determinam sua vida”; quanto aos africanos, “eles já vivem 

num mundo onde as forças que atuam sobre sua vida são onipresentes”. Para o 

autor (Idem), a crença na força da divindade e na força dos antepassados formam 

uma unidade harmoniosa para o africano, que facilmente é “traduzida” para a 

linguagem providencialista da sociedade brasileira. Dessa forma, diz ainda: 
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“Encontramos aqui uma forma de sincretismo entre as crenças ameríndias e 

africanas de um lado e a fé cristã do outro lado”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

1.09 - Capela da Fazenda Água Limpa, no Rio de Janeiro (c.1870), 
onde se registra a integração do negro ao catolicismo. 

 
 Procurou-se expor aqui as diversas visões existentes sobre o sincretismo 

vivido no Brasil, relembrando sempre que essa convivência entre religiões deve 

ter sido bastante difícil nos primeiros tempos, onde uma cultura superior, - a dos 

brancos – procurava impor à força normas e condições de vida a índios e negros. 

 

 

1.3 – UMA NOVA MENTALIDADE – SÉCULO XIX 

 

 O século XIX apresenta vários sinais de rupturas em relação ao século 

anterior, seja no modo de vida da população, assim como no campo religioso, e 
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no político. Sobre este último aspecto, o destaque é a passagem da condição de 

colônia para nação independente, apesar dos laços com Portugal, cuja família 

real era a mesma, terem se mantido até o final do século, através do regime 

monárquico. No âmbito religioso, sobressai-se a crise por que passa a Igreja, 

culminando, no final do século, com o fim da união com o Estado, e a extinção do 

monopólio católico. 

 Neste estudo serão consideradas, apenas, as transformações ocorridas na 

sociedade decorrentes das idéias oriundas do Iluminismo, e que acabaram por 

provocar também o enfraquecimento da Igreja católica no Brasil, aumentando a 

crise por que a mesma já vinha passando, intercalando-se também o processo de 

romanização. Para tanto, deve-se retroceder a meados do século XVIII, quando já 

se fazia notar a vigência de uma visão do mundo com pretensões científicas, por 

parte dos intelectuais da Europa setentrional. 

 

1.3.1 – O iluminismo 

Ao longo do século XVIII, as idéias iluministas,43 cuja característica 

fundamental é a ampla afirmação da confiança no homem, passaram a se afirmar 

e a exercer o seu domínio no cenário europeu. Como avalia Azzi (2001, v.I, 

p.417), 

O movimento iluminista trazia no seu bojo uma concepção 
de mundo marcadamente antropológica. Já durante os séculos XV 
e XVI o movimento da Renascença e do Humanismo dera o 
primeiro passo nesse sentido. Pouco a pouco superava-se a visão 
teocêntrica, típica da Idade Média, cuja meta principal fora 
acentuar os limites da natureza humana, e como conseqüência, a 
necessidade de dependência do poder divino. Se na cosmovisão 
medieval o pêndulo da reflexão humana orientava-se em direção a 

                                                 
43 Essas “idéias”, tiveram origem no denominado, “grupo de ‘estrangeirados’ que foram 
influenciados pela famosa ‘crise da consciência européia’ que agitou os meios intelectuais 
franceses entre 1680 e 1715 e deu origem ao movimento que nos é conhecido sob o nome de 
iluminismo”. (HOORNAERT, 1991, p.21) 
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Deus, na perspectiva do Iluminismo o homem passava a ser o 
centro das atenções. 

 
 Portugal, no entanto, até meados do século XVIII, mantivera-se sob a égide 

da monarquia absoluta. Considerava-se a representação de Deus na terra, e era 

apoiada pela aristocracia rural e pela instituição eclesiástica. 

 Nesse período a influência dos jesuítas era muito grande, 
pois não somente assumiam os cargos de conselheiros, 
pregadores e confessores régios, como também tinham em mãos 
a formação da juventude. 

Mantinham-se fiéis à filosofia escolástica, rígido 
enquadramento do tomismo aristotélico medieval44, sustentando 
sua vinculação e dependência direta da teologia católica. Ao 
mesmo tempo, opunham-se às novas concepções do mundo e da 
natureza provenientes das conquistas científicas, iniciadas com 
Galileu e Copérnico, e consolidadas com a elaboração da física de 
Newton. (AZZI, 2001, v.I, p.418) 

 
 Desse modo, sob o ponto de vista cultural e político, “tanto a metrópole 

como a sua extensão no além-mar, assemelhavam-se mais a um reino de 

Cristandade Medieval do que a um moderno Estado europeu” (Idem). Não 

obstante, a partir de Pombal, foi reduzido o papel hegemônico dos jesuítas no 

ensino, o que propicia a Portugal dar os primeiros passos para uma abertura ao 

movimento iluminista. 

Sem dúvida, o aspecto básico que contribuiu para a 
renovação do pensamento filosófico e científico de Portugal foi o 
término da hegemonia jesuítica no campo da cultura, abrindo-se, a 
partir do século XVIII, o espaço para a presença de um 
pensamento alternativo, promovido em grande parte pelos padres 
do Oratório45 (AZZI, op. cit., p.260). 

 
 Nesse sentido, a reforma da Universidade de Coimbra, realizada em 1772, 

foi o primeiro passo para os lusitanos voltarem-se para as novas aquisições 

                                                 
44 No entanto, segundo Carlos Ziller Camenietzki, (Revista Nossa História, nº 1, 2003, p. 30), 
“Além das missões e do trabalho de assistência espiritual e ensino à população portuguesa ou 
lusodescendente, os padres que vieram para a América portuguesa desempenharam outras 
atividades, entre as quais as de natureza científica. Esse esforço foi bastante significativo 
particularmente entre os jesuítas, que formaram preciosas bibliotecas nos seus colégios, 
montavam boticas onde preparavam e vendiam medicamentos ou, ainda, observavam os céus, 
participando de discussões científicas com astrônomos do Velho Mundo”. 
45 “O ano de 1746, com a publicação de ‘O verdadeiro método de estudar’, do oratoriano Luís A. 
Verney, constitui uma data fundamental com relação à abertura de Portugal ao progresso 
científico”. (AZZI, 2001, v.I, p. 261) 
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científicas, não se devendo, porém, exagerar o alcance dessas medidas, pois elas 

apenas possibilitaram que os pensamentos científicos do século XVII chegassem 

a Portugal (Azzi, 2001, v.I). Por conseguinte, informa Azzi (Op. cit., p.419): “O 

iluminismo lusitano, tal qual é propugnado pela reforma pombalina, conserva 

ainda a concepção absolutista do poder. Trata-se apenas de substituir a 

monarquia sacralizada pela Igreja por um absolutismo ilustrado, dominado pela 

razão de Estado” ou seja, o iluminismo português estava mais próximo do século 

XVII europeu do que o verdadeiro iluminismo do século XVIII. 

 

 1.3.1.1 – O iluminismo no Brasil 

 É somente em fins do século XVIII e nos primórdios do século XIX, que os 

intelectuais da colônia começam a despertar para o interesse científico46. Com 

relação à população, principalmente a urbana, essas novas influências chegam a 

partir de 1808, pois, com 

a abertura dos portos do Brasil ao comércio exterior, a Bahia 
começa a receber um número significativo de comerciantes e 
viajantes estrangeiros, [...]. Pouco a pouco observa-se uma 
evolução da mentalidade e na cultura47 do povo baiano que vive 
nos principais centros urbanos, atingindo também o universo 
religioso. (AZZI, 2001, v. II, p.27) 
 

 Como diria ainda Freyre (2003, p.106), “...a simples presença de um 

monarca em terra tão antimonárquica nas suas tendências para autonomias 

regionais e até feudais, veio modificar a fisionomia da sociedade colonial; alterá-la 

nos seus traços mais característicos”. 
                                                 
46 “A atitude da Metrópole sempre fora muita restritiva com relação ao desenvolvimento cultural da 
colônia, pois tinha consciência que um conhecimento mais profundo das ciências e das letras 
despertaria o sentimento nativista e haveria de incentivar o desejo de independência”. (AZZI, 
op.cit., p. 260). 
47 Com referência às artes em geral, Silva Telles (1975, p.203), informa: “...vinda de inúmeros 
cientistas, artistas e viajantes estrangeiros; contratação de uma Missão Francesa de artistas e de 
artesãos especializados; contratação de técnicos e engenheiros estrangeiros para vários pontos 
do território nacional – há uma imigração de várias outras influências, principalmente a francesa, 
na arquitetura, e mesmo, de uma forma geral, nas artes nacionais”. 
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Todavia, ao tempo em que a elite letrada abria-se cada vez mais às novas 

idéias que já tinham conquistado espaço na Europa, passava a interessar-se 

também, de modo mais efetivo, pela realidade da terra em que vivia. A população 

começa a tomar consciência de que a coroa portuguesa exercia muito mais uma 

ação opressora, do que de proteção com relação à colônia. Assim, 

Enquanto os iluministas portugueses, em geral se colocam 
a serviço do absolutismo ilustrado da Coroa, inaugurado pela era 
pombalina, muitos dos intelectuais brasileiros passaram do amor à 
terra brasileira ao compromisso de lutar pela sua independência. 
Desse modo, por vezes, no Brasil, iluminismo cultural e iluminismo 
político caminham de mãos dadas (AZZI, 2001, v.I, p.422). 

 

Por outro lado, é a partir desse momento, que a imagem do progresso se 

impõe aos brasileiros, sobretudo nos grandes centros urbanos, deixando de haver 

uma harmonia cultural no país, com o Brasil progressista nas cidades, e o Brasil 

arcaico no interior, “o contraste entre a vida na cidade e a vida no interior será tão 

grande no final do século 19, que haverá uma considerável mutação na 

linguagem, como aliás na mentalidade em geral” (HOORNAERT, 1991, p. 114). 

 No aspecto religioso porém, esta divisão não se apresenta tão nítida, pois, 

Enquanto alguns segmentos da sociedade baiana, inspirados 
pelas idéias iluministas e liberais trazidas do além mar, deixavam-
se empolgar pelo movimento de independência colonial, a maior 
parte da população continuava mantendo uma visão sacral da 
existência, recorrendo à religião tanto para suas necessidades 
presentes como para garantir a felicidade futura, no além túmulo. 
Devoções, procissões e festas de padroeiro continuavam a ter um 
destaque excepcional, valorizadas ainda mais pelo incremento das 
irmandades e ordens terceiras. (AZZI, 2001, v. I, p.443) 
 

 A Igreja, por sua vez, preocupada com o processo de romanização, como 

será visto adiante, contribui para o crescimento da religiosidade popular. 

Hoornaert (1991, p.114), quando refere-se aos sacerdotes enfatiza: “o que 
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acontece é que o povo não o entende mais como no período anterior: o clero48 

passa a pensar diferentemente do povo e os padres que ainda conservam a 

mentalidade popular, passam a ser considerados arcaicos e ignorantes”. 

Dessa forma, a maior parte da população baiana permaneceu fiel às suas 

concepções de mundo marcadas pela influência medieval, conforme comprova 

Robert Southey (1981 apud Azzi, op. cit., p.443), que ao analisar a crença 

religiosa do povo da Bahia no século XIX, declara: “Cada português tem seu 

santo, cada santo tem seu dia, e no dia de cada santo convidam os seus devotos, 

e os músicos, acompanha-os à igreja ou capela de seu ídolo, muitas vezes por 

água”. 

 

1.3.2 – A crise na Igreja e a romanização 

 A nova mentalidade, proveniente da Europa, contribuiu para a crise da vida 

religiosa do país, a partir do momento em que a classe burguesa em ascensão, 

que se dedicava ao comércio e à indústria nascente, ao valorizar o trabalho e a 

riqueza dele resultante, começou a acusar 

a nobreza, tanto leiga como eclesiástica, de constituir um grupo 
social inútil,49 vivendo na ociosidade à custa das rendas dos 
patrimônios adquiridos no passado. 
Sendo os religiosos considerados como “parasitas” da sociedade 
pela burguesia emergente, a conseqüência lógica é que surgissem 
medidas restritivas à expansão dos conventos. (AZZI, 2001, v.I, 
p.473) 
 

Por sua vez, entre as classes letradas, empolgadas com a idéia do 

progresso, difunde-se a idéia da degeneração e da inutilidade da vida claustral. 

                                                 
48 “Durante o século 19, o clero brasileiro se tornou sempre mais alheio ao povo e voltado para a 
Europa. A abertura dos portos abriu também as portas do Brasil para toda uma literatura, de cunho 
moderno e não mais medieval, que foi amplamente divulgada entre o clero. O povo não entendeu 
mais o que pensava e dizia o sacerdote...” (HOORNAERT, 1991, p.131) 
49 “...na primeira metade do século XVIII já se encontravam provas de descontentamento por uma 
parte dos moradores, seja pela sobrecarga de esmolas que deviam dar para sustento dos 
conventos, seja também pela pouca eficiência da atividade pastoral desses mesmos religiosos” 
(AZZI, 2001, v.I, p. 386). 
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Outro aspecto, que não pode ser negligenciado na caracterização do 

quadro de crise da Igreja, provém da transferência progressiva de várias 

atribuições da Igreja para as irmandades leigas na condução da vida religiosa, no 

momento em que o contingente de padres ainda era muito elevado, e portanto 

compatível para responder às demandas da sociedade. Contudo, o clero achava-

se mal distribuído, de modo que nas áreas mais remotas reclamava-se a sua 

ausência (ANDRADE, 2002). Por outro lado, 

as manifestações religiosas do catolicismo barroco50 haviam 
chegado ao seu ápice de teatralização no séc. XVIII, amplamente 
ajudadas pelo espírito criativo e competitivo das irmandades 
leigas, sob a anuência do governo e da Igreja, chegando por isso  
serem alvo de crítica, sobretudo por parte de olhares estrangeiros. 
Crítica que no século XIX penetraria na própria Igreja através dos 
clérigos estrangeiros trazidos para o Brasil, como medida 
saneadora diante dos deslizes mal disfarçados do clero nativo. A 
assimilação crítica por parte da Igreja, quanto aos excessos das 
práticas religiosas populares dará ensejo a uma ruptura dentro do 
catolicismo, ao estabelecer uma linha divisória entre o catolicismo 
oficial ou erudito e o catolicismo popular ou rústico. (Ibidem, p.126) 
 

 Com todos esses problemas, já era pensamento da Igreja tomar medidas 

no sentido de orientar o clero para coibir as práticas por parte dos fiéis, 

consideradas impróprias, não reconhecidas pela instituição. Aliado a isto, o poder 

cada vez maior do Estado, uma das conseqüências da revolução francesa, fez 

com que a Igreja procurasse reforçar no mundo a autoridade do papa, o que 

denominou-se de romanização51. 

                                                 
50 “Um catolicismo que se caracterizava por elaboradas manifestações externas de fé: missas 
celebradas por dezenas de padres, acompanhadas por corais e orquestras, em templos cuja 
abundante decoração era uma festa para os olhos, e sobretudo funerais grandiosos e procissões 
cheias de alegorias, de que participavam centenas de pessoas” (Reis, apud AZZI, 2001,v. II, p.63). 
51 A prodigiosa transformação que ocorreu na vida política, econômica e social do Ocidente no 
séc. XIX forçou a Igreja Católica a modificar-se, tendo em vista reforçar a autoridade do papa. 
Inquieta com as possíveis conseqüências da filosofia do séc. XVIII e do liberalismo do séc. XIX, 
ela decidiu fixar os princípios de que não podia abrir mão. (MATTOSO, 1992, p. 295) 
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O processo de romanização, vivido pela Igreja desde então, resultará no 

desenvolvimento de uma autocrítica da instituição52 , ao tempo em que a mesma 

se tornará mais intransigente em matéria ortodoxa, afastando as camadas 

populares. Nesse sentido, ele contribuiu fortemente para a divisão do catolicismo, 

em uma vertente  popular e outra, romana estrangeirada, que rejeitava a primeira, 

propondo-se a romper com ela (MATTOSO, 1992). 

Apesar de tudo, o processo de romanização não interferiu na amplitude da 

religiosidade popular. Como esclarece Mattoso (1992, p.414): “As reformas 

realizadas pela Igreja penetraram pouco nas camadas populares. A grande 

maioria do povo continuou entregue a si própria, vivenciando uma religião em que 

a prática das devoções sobrepujava a dos sacramentos”. 

 

1.3.3 – A Igreja e a República 

 Com a queda da monarquia em 1889, a Cúria romana teve a oportunidade 

de concluir o processo de romanização no Brasil, e, a partir daí, ela pôde interferir 

de maneira mais intensa na Igreja, impondo de forma autoritária as diretrizes para 

a expressão da fé. Nesse sentido, “Durante as três primeiras décadas do regime 

republicano, o projeto ultramono pode ser expandido e consolidado no país. Na 

Bahia, essa ação foi projetada pelo arcebispo D. Macedo Costa, e levada a efeito 

por D. Jerônimo Tomé da Silva” (AZZI, 2001, v. II, p.159). 

 Tudo isso só foi possível pelo fato de, um ano após a proclamação da 

república, ou seja em 1890, o governo ter decretado a separação entre Igreja e 

                                                 
52 “A partir da segunda metade do séc. XIX o clero baiano viveu imerso em uma reforma inspirada 
pelas determinações do Concílio de Trento e os rigorosos posicionamentos da Santa Sé. Exigiam-
se reforma moral e novos comportamentos dos padres, vigor na missão apostólica, unidade em 
torno de uma linha doutrinária e rigor nas relações entre Igreja, clero e fiéis”. (MATTOSO, op. cit.,, 
p.407) 
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Estado, o que tornou a instituição independente para traçar efetivamente as suas 

ações. No bojo dessas mudanças, foram instituídos o casamento civil e a 

secularização dos cemitérios. Em nome do episcopado brasileiro, D. Macedo 

Costa, embora lamentando a atitude do governo, reconhece que a nova situação 

trouxe para a Igreja uma liberdade inexistente no regime anterior. Afirma o 

arcebispo: “Entre nós a opressão exercida pelo Estado em nome do pretenso 

padroado foi uma das principais causas do abatimento de nossa Igreja, o seu 

atrofiamento quase completo. Era uma proteção que nos abafava” (apud AZZI, 

2001, v. II, p.163). 

  

 

 

 

 

 

1.10 - Charge de Pereira Netto, onde a 
República (mulher com uma espada) põe 
fim ao Padroado, separando o Estado (índio) 
da Igreja (bispo). 
 
 

A partir de então, a Igreja no Brasil assume uma expressiva conotação 

européia53, através da restauração das antigas ordens monásticas, bem como 

pela introdução de novas instituições masculinas e femininas. Assim, “Novas 

associações religiosas e novas práticas devocionais vão se sobrepondo às 

antigas confrarias e às tradicionais devoções luso-brasileiras. Essas novas 

manifestações da crença católica encontram acolhida sobretudo nas camadas 
                                                 
53 Nesse processo, “Os colaboradores do episcopado mais efetivos e com maior poder de ação e 
influência na sociedade foram os membros dos institutos religiosos, em sua maioria quase 
absoluta dirigida por religiosos europeus” (AZZI, 2001, v. II, p.180) 
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médias da população urbana, marcadas pelo desejo de amoldar-se sempre mais 

à cultura européia” (AZZI, 2001, v.II, p.193). Conforme ainda o autor, a 

mentalidade européia, que na época influenciava o comportamento da sociedade 

urbana emergente, propicia que a atuação educacional, exercida pelos institutos 

religiosos, tivesse grande receptividade no país. 

 Com relação à religiosidade do povo, a opinião do Pe. Luis Cabral (1924 

apud AZZI, op. cit., p.195) é de que “apesar dos esforços por mudar a 

mentalidade dos católicos da Bahia, os resultados ao final da República Velha 

ainda não eram considerados satisfatórios” ou seja, continuavam sobrevivendo as 

manifestações de crença religiosa, herdadas dos lusitanos, cujo ponto forte era a 

religiosidade doméstica. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo II 

A MORADA RURAL 
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2.1 – O AMBIENTE FÍSICO 

 Restringindo-se ao ambiente de interesse deste trabalho, o Recôncavo 

baiano, o aspecto físico que se destaca no mesmo é a baía de Todos os 

Santos, de importância vital para o surgimento das primeiras casas rurais na 

área. 

 Segundo Thales de Azevedo (1969, p.70), a baía de Todos os Santos, já 

era conhecida desde 1501. 

 O Sitio da futura Cidade do Salvador foi dos 
que primeiro se descobriram e fixaram na Costa do Brasil, 
conquanto a data e autoria desse feito ainda prolonguem 
discussões iniciadas no último quartel do século passado [19]. 
Para o autor, o que existe de mais positivo, a esse respeito, é a 
referência de Américo Vespucci, em sua carta a Pedro 
Soderini, sobre a descoberta da baía em sua primeira viagem 
ao Brasil, exatamente no dia de Todos os Santos, - 1º de 
novembro de 15011. 

 
No entanto, sua efetiva ocupação, pelos portugueses2, só se deu muitos 

anos mais tarde: “Mesmo as esquadras que demandavam à Índia e que faziam 

aguada em alguns pontos do litoral brasileiro, muitas vezes passavam ao largo 

sem entrar na majestosa enseada” (Ibidem, p.70). 

Capistrano de Abreu (1954, p.101), ao descrever a baía, quando da 

época da chegada de Francisco Pereira Coutinho, diz: 

baía vasta como um mediterrâneo, esteiros numerosos 
franqueando entrada a cada passo, correntes numerosas para 

                                                 
1 Uma das opiniões é de Accioli (1919, v. 1, p.140): “Segue-se dahi incostestavelmente 
portanto que a Bahia já era conhecida em 1502, ou porque Gaspar de Lemos, quando deixou a 
armada de Cabral, de volta para a Europa, a tivesse descoberto, ou porque um outro capitão 
que se não conhece houvesse levado para Lisboa a notícia della, ou porque Vespucio, 
tornando da 1ª viagem que fez por ordem do Rei D. Manoel, tivesse levado a Lisboa a notícia 
deste achado”. Segundo Luis Henrique Tavares (2001, p.45), as divergências com referência 
ao ano em que os portugueses chegaram à baía, decorre do fato de que na carta de Américo 
Vespucci, datada de 4 de setembro de 1504, a mesma que relata sobre a viagem de 1503, ter 
valorizado mais esta viagem, fazendo apenas uma pequena referência, à primeira viagem, 
ocorrida em 1501. Para saber mais, ver Frederico Edelweiss, Revista do Instituto Geográfico e 
Histórico da Bahia, nº 73, p.275 e ss).  
2 Portugueses e franceses, cedo começaram a freqüentar a região para o escambo do pau de 
Brasil (THALES, 1969, p. 87). Referindo-se aos franceses, por exemplo, diz: “Protegidos pelo 
seu rei e custeados por seus barões e mercadores, faziam resgates na baía de Todos os 
Santos desde 1503” (Ibidem, p. 62). 
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moverem engenhos, matas virgens ao lado de terrenos mal 
vestidos, onde o gado podia medrar à lei da natureza, situação 
vantajosa no centro das outras capitanias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.01 – Baía de Todos os Santos 

 

Por outro lado, as primeiras impressões da comitiva de Tomé de Souza, 

ao chegarem aqui, em 1549, e traduzidas pelo Padre Manoel da Nóbrega, são 

as melhores: 

A terra achamo-la boa e sã. [...] é fértil de tudo, ainda 
que algumas, por demasiado pingues só produzam a planta e 
não o fruto. É muito salubre e de bons ares, [...] é muito fresca 
e mais ou menos temperada, não se sentindo muito o calor do 
estio; tem muitos frutos e diversas qualidades e mui saborosos; 
no mar igualmente muito peixe e bom. Similham os montes 
grandes jardins e pomares, que não me lembra ter visto pano 
de raz tão belo. (Carta de 10 de agosto de 1549, in Accioli, 
1919, v.1, p.281) 

 
Em volta da baía encontra-se o Recôncavo, descrito por Paulo Azevedo 

(1982, p.11) como “a faixa de terra formada por mangues, baixios e tabuleiros 

que contornam a Baía de Todos os Santos. O Recôncavo é uma região de 

topografia baixa, com exceção da zona de Cruz das Almas onde a altitude 

média é de 200m”. 

É ainda a enseada calma e límpida, onde a terra não é 
agressiva e o mar tormentoso. É a concha aberta para o 
oceano, que se eleva das praias para o sertão, num crescendo 
quase rítmico e que se nos apresenta como um verdadeiro 
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teatro natural, aberto e descoberto onde o drama histórico da 
colonização se vai desenrolar. O Recôncavo é a exedra que 
recolhe o colono extasiado pela beleza natural nunca vista; é a 
abside coberto pela abóbada celeste de onde fala Deus através 
dos sacerdotes, para que os homens sejam irmãos uns dos 
outros, para que a terra seja sempre bela, sempre boa, sempre 
fecunda. (FONSECA, 1960, p.17) 

 
 Segundo ainda Azevedo (1982, p.11), os portugueses ao aqui 

chegarem, logo “descobriram as virtudes do massapé e do clima tropical e 

transplantaram para o Recôncavo a experiência de cultivo de cana de açúcar 

adquirida na Ilha de Madeira e nos Açores”. As primeiras referências sobre os 

engenhos de açúcar, datam de 1536. Naquele ano, Diogo Álvares Correa “vio 

surgir na barra da Bahia a expedição de sete navios commandada por 

Francisco Pereira Coutinho, vindo de Lisboa a tomar posse da província como 

seo donatário [...] Elle fixou a sua residência em Vilha-Velha, onde se achava 

formada a povoação de Diogo Álvares, e recorreo a este para o auxiliar na 

empresa colonial: levantou três engenhos de fazer assucar, ...” (ACCIOLI, 

1919, v. 1, p.158). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2.02 - Moenda de cana no Nordeste 
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Os primeiros engenhos se instalaram nas imediações da atual cidade do 

Salvador, e aumentando em número, foram ocupando progressivamente todo o 

Recôncavo. Mas para que eles se instalassem, era preciso antes vencer 

obstáculos, principalmente a resistência dos índios. Ou seja, era preciso antes 

de tudo conquistar a terra. Conforme Kátia Mattoso (1992, p.72), “A ocupação 

do interior baiano realizou-se por um duplo processo: a conquista da terra e 

seu posterior povoamento”. Nesse sentido, conforme ainda Mattoso, durante os 

governos de Tomé de Souza, Duarte da Costa e Mem de Sá, foram realizadas 

“verdadeiras guerras de extermínio”, sendo as 47 aldeias de índios existentes 

no Recôncavo praticamente dizimadas. Vencidos os índios, os colonos se 

instalaram para plantar algodão, mandioca, tabaco e principalmente o açúcar, 

lavoura que constituiu-se por um longo período, no principal esteio econômico 

da Colônia3. 

Não foi na Bahia, no entanto, onde primeiro teve início a lavoura 

canavieira no Brasil: segundo Marusia Jambeiro (1973, p.18), foi no sul, mais 

precisamente em São Vicente, que se instalaram, a partir de 1532, os primeiros 

grandes engenhos. No Nordeste, a produção de açúcar inicia-se em 1535, em 

Pernambuco e, na Bahia, com a chegada de Francisco Pereira Coutinho, como 

vimos anteriormente, incrementando-se logo após a fundação da cidade de 

Salvador, em 1549, quando os portugueses descobriram as vantagens do solo 

do Recôncavo. 

                                                 
3 “Durante mais de século e meio a produção do açúcar, [...], representará praticamente a única 
base em que assenta a economia brasileira. [...]. Até meados do séc. XVII o Brasil será o maior 
produtor mundial de açúcar, e é somente então que começarão a aparecer os concorrentes 
sérios: as colônias da América Central e Antilhas”. (PRADO JR. 1998, p.38), referindo-se à 
lavoura canavieira. 
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No governo de Duarte da Costa é encontrado também referência à 

lavoura canavieira, através do frade Jaboatão (apud ACCIOLI, 1919, v. 1, 

p.345) ao comentar: “...crescendo com isto muito as fabricas dos Engenhos e 

fazendas do Recôncavo...”. Mem de Sá, por sua vez, desenvolveu um projeto 

de expansão da lavoura canavieira, o que propiciou um aumento significativo 

da população na Bahia, sobretudo no Recôncavo4, onde já no final do século 

XVI, contava com 36 engenhos conforme Gabriel Soares (1971, p.162), quando 

diz: 

Mas comecemos nos engenhos, nomeando-os em 
suma, ainda que particularmente se dissesse de cada um seu 
pouco, havendo que dizer deles e de sua máquina muito, os 
quais são moentes e correntes trinta e seis, convém saber: 
vinte e um que moem com água e quinze que moem com bois, 
e quatro que se andam fazendo. 

 
Por outro lado, a Informação da Província do Brasil, Anchieta (1988 apud 

AZZI, 2001, v.1, p.136), apresenta a situação da Bahia, em 1585, nos 

seguintes termos: 

Tem 46 engenhos de açúcar, com muitos canaviais do 
mesmo. A cidade não é muito grande, porque a maior parte da 
gente vive fora em seus engenhos e fazendas; terá em toda a 
sua comarca 2.000 vizinhos portugueses, dos quais haverá 10 
ou 12.000 pessoas, e para o serviço dos engenhos e mais 
fazendas tem até 3.000 escravos de Guiné, e de índios cristãos 
da terra cerca de 8.000 entre escravos e livres. 

 
Os engenhos tinham o açúcar como produção principal, voltada para a 

exportação, para abastecer os mercados europeus e, como atividade 

secundária e para uso sobretudo local, a produção de mel, rapadura e cachaça 

(JAMBEIRO, 1973, p.18). A empresa agrícola açucareira tinha 

necessariamente de ser um empreendimento de vulto, pois como observa 
                                                 
4 “Apenas assumiu o governo, tratou de estender as reducções dos indígenas, conseguindo a 
pacificação de uns por maneiras dóceis, e outros por viva guerra, quando totalmente conhecia 
inutil o primeiro meio. Estabeleceo muitas aldeãs e levantou egrejas para os neophitos:...”. 
Contribuiu também para o aumento da população, o fato de que, muitos portugueses deixaram 
o reino, desencantados pela sua anexação à Coroa da Espanha (1580-1640), ou também para 
fugir das malhas da inquisição (ACCIOLI, 1919, v.1, p.248). 
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Prado Jr. (1998, p.33), a cultura da cana só era rentável economicamente nas 

grandes plantações. Compreende-se esse fato, em virtude das despesas que 

se faziam necessárias com instalações defensivas5, portuárias e de transporte 

entre outras, não sendo viável a instalação de pequenos engenhos. O autor 

(Ibidem, p.38), dá uma idéia precisa, quando descreve: 

O engenho é um estabelecimento complexo, 
compreendendo numerosas construções e aparelhos 
mecânicos: moenda (onde a cana é espremida); caldeira, que 
fornece o calor necessário ao processo de purificação do caldo; 
casa de purgar, onde se completa esta purificação. Além de 
outras, o que todas as propriedades possuem é, em regra, a 
casa-grande, a habitação do senhor; a senzala dos escravos; e 
instalações acessórias ou suntuárias: oficinas, estrebarias, etc. 
Suas terras, além dos canaviais, são reservadas para outros 
fins: pastagens para animais de trabalho; culturas alimentares 
para o pessoal numeroso; matas para fornecimento de lenha e 
madeira de construção. A grande propriedade açucareira é um 
verdadeiro mundo em miniatura em que se concentra e resume 
a vida toda de uma pequena parcela da humanidade. 

 
A importância da lavoura canavieira era tanta, que Sergio Buarque de 

Holanda (2004, p.80) ao referir-se aos seus proprietários, diz: “Eram, pela 

solidez de seus estabelecimentos, considerados como a mola real da riqueza e 

do poder na colônia, os animadores reais da produção, do comércio, da 

navegação e de todas as artes e ofícios”. Não chega a ser exagero, portanto, a 

afirmativa de que no período colonial, a política brasileira, apesar de 

dependente da Metrópole, girava em torno dos senhores de engenho, que 

muitas vezes moravam no Recôncavo, vindo a Salvador somente, ou quase 

sempre, na época do embarque do açúcar para o exterior, conforme relata 

Thales de Azevedo (1969, p.153): “Os que lidavam com o açúcar dividiam-se 

                                                 
5 Gilberto Freire (2002, p.166) ao se referir à segurança dos primeiros engenhos afirma: “Cada 
engenho de açúcar nos séculos XVI e XVII precisava de manter em pé de guerra suas 
centenas ou pelos menos dezenas de homens prontos a defender contra selvagens ou 
corsários a casa da vivenda e a riqueza acumulada nos armazéns...” 
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entre os seus engenhos e a cidade, obrigados a manter duas casas abertas 

para poder assistir ao fabrico e aos embarques”. 

Os engenhos de açúcar, constituíram, com o tempo, unidades 

populacionais quase autônomas, “com vida social própria, superando a pacatez 

das vilas e da própria cidade de Salvador” (AZZI, 2001, v.1, p.138). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      2.03 - Vila de Cachoeira 

 

Foi nesse ambiente que se desenvolveu uma religiosidade toda especial, 

tendo como palco a casa grande e a sua capela. 

 

2.2 – A CASA  

 2.2.1 – A casa primitiva 

 Quando os primeiros portugueses aqui chegaram, já encontraram índios 

morando em casas feitas de estrutura de madeira, recobertas de barro6 (Smith, 

                                                 
6 Thales de Azevedo (1969, p. 73), ao referir-se às casas dos índios que habitavam a área da 
baía de Todos os Santos, cita: “casas de complicada estrutura e capazes de abrigar grande 
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1954). Os colonos por sua vez, aí referindo-se a Diogo Álvares Correia, 

primeiro habitante português da baía de Todos os Santos, na edificação de 

suas primeiras casas, utilizaram também a técnica de madeira e barro, porém 

já adaptando às suas exigências, conforme informa Thales de Azevedo (1969, 

p.99). 

 A aldeia em que vivia o Caramuru, com sua mulher e 
filhos, era em 1535, de acordo com a descrição de Ovideo, um 
dos típicos conjuntos de grandes habitações dos tupinambás; 
nalgumas dessas cabanas, – que na ocasião eram umas 
trezentas, umas à vista das outras, viviam a seu modo 
centenas de pessoas. Os europeus certamente tinham casas 
de barro, cobertas de palha de palmeiras, mas de arquitetura 
européia, não somente pela exigência dos seus hábitos de 
conforto, diversos e mais apurados que os dos índios, como 
principalmente pelos seus costumes de segregação de cada 
casal ou família em uma habitação, ... 
 
 

Na opinião de Robert Smith (1975, p.97), entretanto, foi somente com a 

chegada de Tomé de Souza, em 1549, para o estabelecimento do Governo 

Geral e a fundação da cidade do Salvador,  que tem início a história da 

arquitetura civil e doméstica no Brasil, pois, segundo ele, com exceção de 

algumas edificações em pedra, o que se construiu anteriormente era “de tal 

                                                                                                                                               
número de pessoas, ...”. O autor porém não menciona de que material eram construídas essas 
casas. 
Com referência ainda à cultura dos índios, recentes “Pesquisas realizadas por um grupo de 
cientistas brasileiros e estrangeiros vieram para derrubar um dos mais recorrentes mitos sobre 
as populações indígenas do Brasil. A idéia do nativo preguiçoso, sem engenhosidade e 
recursos, começa a ser revista diante das evidências de que, no final do século XV, os índios 
do Alto Xingu já habitavam grandes espaços planejados, que obedeciam a um traçado tão 
racional quanto complexo. 
Quando Cristóvão Colombo ainda nem sonhava em chegar ao Novo Mundo, a região norte de 
Mato Grosso, então densamente habitada, já era servida por estradas de até cinco quilômetros, 
que interligavam diversas comunidades. A área de algumas dessas antigas aldeias, de infra-
estrutura sofisticada e projetadas a partir de princípios não muito diferentes das técnicas 
urbanísticas usadas, na época, em outras partes do mundo, podia chegar a até 500 mil metros 
quadrados – mais ou menos a extensão de um bairro como Copacabana, no Rio de Janeiro, 
multiplicado por dez. 
Pontes, aterros e fossas, conforme os vestígios identificados pelos estudiosos, tornavam mais 
fácil o dia-a-dia dos índios, que se dedicavam à pesca com instrumentos de boa fabricação e 
exploravam os recursos naturais de forma não predatória, além de cultivar, em larga escala, a 
mandioca. Garantiam, assim, a subsistência de milhares de pessoas sem comprometer o 
ecossistema”. (Revista Nossa História, nº 1, 2004, p. 6). 
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modo provisório, que mal se lhe pode chamar arquitetura”. Na construção da 

cidade do Salvador, 

Os índios cooperavam com os numerosos pedreiros, 
carapinas, marceneiros, ferreiros, oleiros e outros operários 
que o mestre Luiz Dias7 dirigia, animados todos pelo bom 
exemplo do governador que, segundo a notícia de frei Vicente 
do Salvador, “era o primeiro que lançava mão do pilão para as 
taipas e ajudava a levar a seus ombros os caibros e madeiras 
para as casas, mostrando-se a todos companheiro afável 
(parte mui necessária nos que governam novas povoações)”. 
Em agosto já se podiam “contar uma cem casas para o mister 
da vida” (AZEVEDO, 1969, p.137) 

 
 Naturalmente para a feitura dessas casas, utilizou-se os materiais que 

se tinha à mão (madeira e barro), permitindo-se assim que se empregasse aqui 

a técnica já conhecida pelos portugueses e denominada taipa8, “tradição árabe 

via sul de Portugal, a taipa de sebe, ou de pau-a-pique, própria dos peritos 

carpinteiros portugueses...” (LEMOS, 1979, p.16). É de pressupor também, que 

durante os primeiros anos de colonização, os processos construtivos, 

provenientes do Reino, mesclaram-se aos métodos indígenas, surgindo daí 

uma grande variedade de edificações. 

Nesse sentido, Germain Bazin (1983, vol. 1, p. 55), ao se referir às 

primeiras construções, informa que 

apesar de construídas de pau-a-pique ou de taipa de pilão, 
foram recobertas de folhas de palmeira, à moda indígena, ou 
de colmos, à maneira portuguesa, sendo que assim os hábitos 
rurais portugueses foram de encontro aos dos índios, pois 
sabemos que os camponeses de Portugal do século XVI viviam 
em habitações muito humildes, daí o nome de cabaneiros, 
dado a eles. 

                                                 
7 “Com Tomé de Souza chega o primeiro arquiteto, – Luiz Dias – mestre da pedraria, os 
pedreiros de Diogo Perez, os carpinteiros e ferreiros – André Afonso e Manoel Gonçalves, e o 
mestre da cal, Miguel Martins” (Ruy Afonso, apud Fonseca, 1960, p.45). 
8 É muito discutida a origem desse processo. Segundo Bazin (1983, v. 1, p.55), “é empregado 
também nos mocambos do Nordeste, onde se descobriu uma influência negra ou, ao contrário, 
tupi-guarani: mas não há certeza de que os índios, ao menos os do litoral, tivessem 
conhecimento suficiente para fazer casas que não fossem de madeiras e folhas de coqueiros, 
sendo que o uso da terra como material de construção, deve ter sido introduzido no litoral, ao 
mesmo tempo, pelos negros e pelos portugueses”. 
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 Para os arredores, e aí inclui-se logicamente o Recôncavo, o regimento 

de Tomé de Souza estabelecia que quem quisesse fundar um engenho, era 

obrigado, como meio de proteção, prover-lhe de “hua torre ou casa forte”. 

Ainda assim, as casas do primeiro século tinham um aspecto provisório, pois 

Capistrano de Abreu (1954, p. 138-9), referindo-se aos primeiros tempos de 

colonização, declara: 

 Ajunte-se a isto a natural desafeição pela terra, fácil de 
compreender se nos transportamos às condições dos primeiros 
colonos, abafados pela mata virgem, picados por insetos, 
envenenados por ofídios, expostos às feras, ameaçados pelos 
índios, indefesos contra os piratas, que começaram a surgir 
apenas souberam de alguma coisa digna de roubar. Mesmo se 
sobejassem meios, não havia pendor a meter mãos a obras 
destinadas aos vindouros: tratava-se de ganhar fortuna o mais 
depressa possível para ir desfruta-la no além-mar. 
 

 Mas como seriam exatamente essas primeiras casas? Já foi visto que de 

início o material empregado foi o que estava “à mão”, a madeira e o barro. Mas 

eram de que tipo? 

Conforme adverte Stuart Schwartz (apud Ronaldo Vainsfs, 2004, p.225), 

deve-se desconfiar da imponência das casas-grandes erigidas nos primeiros 

séculos coloniais, pois, “muitas das imagens que delas temos hoje são 

herdeiras das mansões aristocráticas baianas do século XIX, e não espelham 

as casas senhoriais mais remotas no tempo. Eram comuns as construções de 

taipa com telhados de sapé, ...”. 

Neste universo inclui-se também as primeiras casas de Pernambuco, 

pois o escritor holandês Isaac Commelys (apud SMITH, 1975, p.124) 

descrevendo as casas rurais da região, diz: 

A maneira de construir deles, consiste em fincar tantos 
esteios quantos são necessários para o tamanho da casa: 
sobre eles, constroem um andar com a altura de um homem e 
por cima deste andar um teto, coberto de telhas ou folhas de 
palmeira. Usam o andar térreo para depósito, fechando-o por 
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meio de um trançado de varas emboçado e cuidadosamente 
caiado por dentro e por fora. 

 
 Os desenhos, pinturas e gravuras dos artistas, que vieram ao Brasil 

durante o domínio holandês, constituem uma rica fonte de documentação para 

a análise dessas primeiras casas do Brasil colonial, destacando-se entre eles 

Frans Post9. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      2.04 - Casa-grande, século XVII 

A partir das pinturas de Frans Post, Smith (1975, p. 124) afirma que 

pode-se ter uma idéia de como eram homogêneas essas construções, as quais 

erguiam-se sempre sobre esteios de madeira, não se encontrando indicações 

da utilização de outros materiais para esses suportes, a exemplo da pedra. 

 

 
                                                 
9 Frans J. Post de Haarlem (1612-1680), pintor ordinário do Conde João Maurício de Nassau-
Siegen, esteve no Brasil de 1637 a 1644. Viajou pelo território ocupado pelos holandeses 
tomando notas de paisagens, as quais iria usar mais tarde para uma numerosa série de 
pinturas. Com base nas suas pinturas, pode-se chegar com segurança a várias generalizações 
acerca da arquitetura rural, hoje desaparecida, dos primórdios do século XVII, no Nordeste do 
Brasil (SMITH, 1975, p.123). 
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 2.2.2 – Influência portuguesa 

Com base nas ilustrações de Post, Smith  (1975, p.129), ao referir-se às 

casas nelas representadas,  denomina-as de portuguesas, “por serem elas 

uma transcrição quase literal do tipo mais comum das casas rurais da mãe-

pátria”. Esclarece ainda o autor (p.129), que tipo similar de habitação rural é 

encontrado em todas as Províncias do norte de Portugal10: “os mesmos esteios 

no andar térreo usado para depósito, as varandas abertas e as escadas 

externas, quer no centro, quer num dos ângulos da fachada, e os mesmos 

telhados de quatro águas e cumeeira do Pernambuco dos séculos XVII”. O 

autor ressalva porém, que no norte de Portugal, a madeira, rara na região, é 

substituída pelo granito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     2.05 - Engenho de Açúcar, Pernambuco 

 

                                                 
10 Textos e ilustrações sobre tais edificações encontram-se em Rocha Peixoto, 1905; João 
Barreira, 1908: Guia de Portugal, s/d. (apud SMITH, 1975, p. 129). 
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 Opinião análoga com referência à influência portuguesa, na casa 

brasileira, é exposta por Thales de Azevedo (1969, p.413), quando cita: 

 A habitação, que o colono criou aqui, misturando 
elementos romanos fixados na península ibérica, com traços 
mouriscos, chineses e muçulmanos, foi o melhor instrumento 
da integração do lusitano ao Brasil, – tanto as casas-grandes 
dos engenhos e os ricos solares com suas espessas paredes, 
seus amplos salões, largos corredores, janelas e portas muito 
altas, pés-direitos descomunais, telhados muito acima do solo 
[...] – com seus quartos sombrios, suas camarinhas escuras, 
suas telhas-vãs, e as portas e janelas cerradas por postigos, 
janelosias, adufas e mucharabis, casas em que o ar se 
mantinha fresco, embora mal renovado e no interior das quais 
os raios do sol pouco penetravam para impedir a criação do 
mofo e evaporar a umidade retida no chão de terra batida ou 
de tijolo, nas paredes de adobe ou taipa. 
 

 Da mesma forma, Luís Henrique Tavares (2001, p. 68), descrevendo a 

respeito da contribuição cultural portuguesa ao Brasil, e referindo-se à morada 

urbana, chama atenção de que, 

 A casa tradicional baiana repetiu a planta da casa 
portuguesa daquela época na mesma divisão de cômodos. 
Depois da porta de entrada, vinha o corredor, às vezes longo, 
ladeado de quartos mal iluminados e finalizando com ampla 
sala interna, a sala de jantar. A cozinha, banheiro e alojamento 
dos escravos domésticos localizavam-se fora da casa. Esta 
divisão se mantinha nos dois ou três andares superiores dos 
sobrados e casas-grandes, na sua maioria construídas sem 
fundações, quase que diretamente do chão, e com paredes de 
madeira recobertas de barro. 
 

A partir dessas considerações pode-se, portanto, concluir, como não 

poderia deixar de ser, que a grande influência veio de Portugal. Assim, como 

afirma Augusto da Silva Telles (1975, p. 203), “No Brasil, durante os três 

primeiros séculos de colonização, praticamente só uma influência generalizada 

se fez sentir, tanto na arquitetura religiosa, quando na civil: a influência da 

civilização portuguesa, ...”. 

 Essa opinião não é totalmente compartilhada por Gilberto Freyre, pelo 

menos no que se refere à casa do segundo século. Diz Freyre (2002, p. 48) 

que: “Distanciado o brasileiro do reinol por um século apenas de vida patriarcal 
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e de atividade agrária nos trópicos já é quase outra raça, exprimindo-se noutro 

tipo de casa”. Dessa forma, ressalta: 

 A casa-grande de engenho que o colonizador 
começou, ainda no século XVI, a levantar no Brasil – grossas 
paredes de taipa ou de pedra e cal [sic], coberta de palha ou de 
telha-vã, alpendre na frente e dos lados, telhados caídos num 
máximo de proteção contra o sol forte e as chuvas tropicais – 
não foi nenhuma reprodução das casas portuguesas, mas uma 
expressão nova, correspondendo aos nosso ambiente físico e 
[...], tornou-se o luso-brasileiro; o fundador de uma nova ordem 
econômica e social; o criador de um novo tipo de habitação. [...] 
Brasileirinha da silva (FREYRE, 2002, p.48). 
 

Deve haver um certo exagero por parte de Freyre, ao considerar como 

resultado uma nova arquitetura, o que na verdade foi uma adaptação ao novo 

meio e às novas influências, numa acomodação espontânea. 

Mas como e quem construiu essas casas? Naturalmente, no início, se 

experimentou de tudo e, com o tempo, as técnicas, segundo as conveniências 

locais, foram se depurando e sendo selecionadas de acordo com os materiais 

disponíveis, conforme já citado anteriormente11. “No começo cada um fazia o 

que sabia, depois, fazia-se o que convinha”, como refere Carlos Lemos (1979, 

p.42). 

Lucio Costa ao referir-se à transferência da experiência portuguesa na 

pessoa dos antigos mestres e pedreiros (por muitos considerados incultos12), 

                                                 
11 “Não devemos nos esquecer que os colonos aqui chegados, além de serem poucos, não 
tinham habilitações uniformemente distribuídas dentro da sociedade e eram, na verdade, 
grandes improvisadores neste isolamento do Novo Mundo. Assim, qualquer entendido em 
construções era disputado pelo povo em geral e seus ensinamentos calavam fundo e se 
transformavam em regras ou métodos por todos seguidos. Até degredados habilitados 
chegaram a trabalhar em obras importantes, como o pedreiro Nuno Garcia, que chegou 
condenado, em 1550, a ficar onze anos no Brasil”. (Carlos Lemos, 1975, p. 29). 
12 Com referência a esse aspecto, é interessante a apresentação de Lina Bo Bardi do livro 
Arquitetura Rural na Serra da Mantiqueira, de Marcelo Ferraz, quando afirma: “O homem do 
povo sabe construir, é arquiteto por intuição, não erra: quando constrói uma casa a constrói 
para suprir as exigências de sua vida; a harmonia de suas construções é a harmonia natural 
das coisas não contaminadas pela cultura falsa, pela soberba e pelo dinheiro. 
Os homens médios não sabem construir. A pseudo cultura, o desejo de sobrepujar, e o 
dinheiro desfiguram o intento da arquitetura. A casa não reflete mais a vida, mas sim um 
conjunto de preconceitos, de aparências e convenções; a arquitetura burguesa torna-se assim 
a direta responsável pela insuficiência do homem contemporâneo. 
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para a nossa terra, afirma ter ela conferido “esse ar despretensioso e puro que 

ela soube manter”, para tanto tendo contribuído, 

dificuldades materiais de toda ordem, entre as quais a 
da mão-de-obra a princípio bisonha dos nativos e negros: o 
índio, habituado a uma economia diferente, que lhe permitia 
vagares na confecção limpa e cuidada de armas, utensílios e 
enfeites, estranhou, com certeza, a grosseira maneira de fazer 
dos brancos apressados e impacientes; e o negro, conquanto 
se tenha revelado com o tempo, nos diferentes ofícios, 
habilíssimo artista, mostrando mesmo uma certa virtuosidade 
um tanto “acadêmica” muito do gosto europeu, – nos trabalhos 
mais antigos, quando ainda interpreta desajeitadamente a 
novidade das folhas de acanto, lembra o louro bárbaro e 
bonitão do norte em seus primeiros contatos com a civilização 
latina, ou, mais tarde, pretendendo traduzir, com o sotaque 
ainda áspero e gótico, os motivos greco-romanos renascidos. 
Em ambos o mesmo jeito de quem está descobrindo coisa 
nova e não acabou de compreender direito. (COSTA, 1975, 
p.91). 

 
  

 

 

 

 

 

 

 

 

2.06 - Casa-grande do antigo Engenho de João Adorno – Cachoeira (Séc. 17). Essa antiga 

sede de engenho, com pátio interno, apesar de já ter sofrido modificações, quando foi 

transformada em casa de detenção, é um exemplo típico de “casa fortaleza” a que se refere 

Gilberto Freyre, inclusive no que se refere à sua implantação, sobre uma colina, por razões 

defensivas. 

                                                                                                                                               
Ali está a nossa casa. Simples, sem voltas, sem retórica. Uma casa em que os espaços foram 
cuidadosamente examinados, calibrados, pensados, não sobre a base da especulação da 
construção, mas sobre a base da solidariedade humana; uma casa onde é possível viver, e 
principalmente pensar, onde há espaços para tudo, um espaço cuidadosamente dosado, que 
vai da cozinha dada como um laboratório químico, ao esconderijo para barbantes e as rolhas 
usadas”. 
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O estudo dessa casa “antiga”, de acordo com Rodrigues (1975, p.285), é 

um dos principais elementos auxiliares para a compreensão da arquitetura 

colonial civil brasileira, pelo fato da mesma ter-se mantido uma unidade, em 

todo o território nacional, e imutável através dos tempos. Segundo o autor, 

“...os elementos de que se compõe a casa antiga no Brasil se distribuem 

igualmente por todo o país, sendo que poucas particularidades podem ser 

apontadas como exclusivas em uma ou outra região”. E mais adiante, 

acrescenta: “Em nosso território, devido talvez apenas à nossa passada 

condição de dependência, [...] a casa se manteve durante séculos, numa 

uniformidade imperturbada, numa constância impressionante”. 

Freyre (2002, p. 56), referindo-se agora ao aspecto social, afirma que 

compreender a vida na casa-grande é de grande importância para o 

entendimento da formação da sociedade brasileira. Para ele, “A história da 

casa-grande é a história íntima de quase todo brasileiro”, ou seja, foi nela “onde 

melhor se exprimiu o caráter brasileiro; a nossa continuidade social”. 

Continuando, afirma que ela, nos primeiros tempos, assumiu entre outras as 

funções de fortaleza13, banco, cemitério, hospedaria e escola. Freyre poderia 

ter acrescentado também uma outra função de extrema importância: a de 

santuário para atender a uma religiosidade toda especial, estudada no primeiro 

capítulo. 

 
                                                 
13 “Vários elementos ou traços caracterizavam a casa-grande colonial brasileira. Traços que 
estariam em harmonia com as necessidades de defesa do colono, – defesa  contra as chuvas, 
contra os bichos, contra os índios, contra os piratas. Uma das condições da casa-grande, por 
exemplo, era a de ser bem sólida. Ter um aspecto por assim dizer de reduto, de fortaleza, de 
castelo, – o cubo da obra quase matemático, com a sua torre coberta de telhados de quatro 
águas; as paredes brancas e grossas, de alvenaria, em geral com argamassa misturada ao 
óleo de baleia (sic), rasgadas de barcaças; as muralhas de arrimo; os enormes vigamentos 
“medrosamente aproximados” uns dos outros; o sino para dar alarme; os peitoris e ombreiras 
de cantaria; a fachada onde predominavam os cheios”. (Rios, apud Estevão Pinto, 1975, p.51) 
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2.07 – Pátio interno da casa-grande do Engenho Matoim – Candeias (Séc. 18). Quando 

Gilberto Freyre compara a casa-grande, dos fins do século XVII e do século XVIII, com um 

convento português, certamente estava referindo-se às funções que a mesma tinha. O que 

diria então do pátio interno dessa casa? Pátio onde fica evidenciado o regime de “clausura” em 

que viviam as mulheres, no sistema patriarcal, vivido na colônia e mais tarde no Império. 

 

2.2.3 – A casa no Recôncavo 

Na introdução do II vol. do IPAC-Ba, Paulo Azevedo (1982, p. 14), 

referindo-se às casas-grande do Recôncavo, informa: 

 A casa-grande era o centro da vida social do engenho. 
Estava edificada geralmente em uma elevação dominando as 
demais construções. As mais simples eram térreas, enquanto 
as mais requintadas eram assobradadas. Muito 
freqüentemente eram construídas em aclives, parte apoiada 
sobre o solo e parte elevada sobre um porão. Casas com 
pátios só ocorrem na região de Matoim e datam da primeira 
metade do século XVIII. As casas contornadas de varandas 
surgem no Recôncavo no início do século XIX. Cronistas e 
viajantes se surpreenderam com o luxo de muitas destas 
casas-grandes, com cômodos ladrilhados de mármore, paredes 
revestidas de papel importado, mobílias de jacarandá 
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recobertas por damascos e sedas, armários repletos de 
pratarias e cristais. 
 

 Para Esterzilda Azevedo (1990, p.193), as primeiras casas rurais da 

colônia foram os engenhos, que se localizaram inicialmente à margem da baía 

de Todos os Santos e dos rios navegáveis. 

A terra com suas colinas suaves vai determinar o local 
mais propício para a construção das casas, que se faz, quase 
sempre obedecendo a um esquema de utilização em função 
dos acidentes naturais. Os portugueses não procuraram 
modificar a feição do terreno, pelo contrário, adaptaram-se aos 
ditames da topografia. Construíram próximo aos cursos d’água 
para ter o abastecimento necessário à subsistência; 
construíram nas encostas e quase nunca no alto das colinas, 
salvo o caso particular da cidade fortificada, centro da 
administração, e o caso das igrejas, centro de alguma 
povoação como foram, construído o marco do poder religioso, 
espiritual, sobre o mundano e temporal. (Fonseca, 1960, p.26). 

 
Dos primeiros engenhos, pertencentes aos séculos XVI e XVII, pouco ou 

nada se sabe, o que se pressupõe, de acordo com o que já foi visto em 

páginas anteriores, é que eram edifícios não muito robustos, construídos com 

materiais precários14, isso sem levar em consideração, que muitos colonos 

desse período tinham a intenção de retornar ao reino, assim que fosse 

possível, o que fazia com que essas construções tivessem um caráter 

provisório. 

 De fato, no inventário só constam a presença de três edifícios rurais 

pertencentes ao século XVII no Recôncavo, o que comprova a precariedade 

com que foram feitos, devendo-se levar em consideração também que esses 

edifícios estão expostos à ação humana e intempéries, a mais tempo. 

 

 

                                                 
14 Com referência ao século XVII, por exemplo, declara Azevedo (1990, p.193): “Os vestígios 
arquitetônicos são raros e de pouca expressão, a maioria deles alterada por intervenções 
posteriores”. 
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2.08 – Antigo Engenho Água Boa, em Teodoro Sampaio. Do conjunto resta apenas a capela 
(nº 4), atualmente abandonada. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.09 - Casa da Torre de Garcia D’Avila, concluída em 1624. Apresentando partido em “U”, 

esta casa de influência renascentista, é o mais antigo edifício identificado pelo inventário, na 

área em estudo. 
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2.2.3.1 – Uma visão do conjunto 

A partir da pesquisa realizada no inventário, foi elaborada uma série de 

tabelas com as principais informações15 referentes aos monumentos rurais 

cadastrados no estado da Bahia, as quais poderão ser consultadas nos anexo I 

e II desta dissertação. Nelas encontram-se informações quanto ao período de 

implantação, tipos de planta e de cobertura, número de pavimentos, tipos de 

vãos, sistemas construtivos e materiais (anexo III deste estudo), e a presença 

de varanda ou alpendre. Com relação a este último item, vale a pena algumas 

observações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2.10 -Engenho Madruga – São Francisco do Conde. 
 

                                                 
15 Essas informações comprovam por exemplo a descrição geralmente utilizada para a casa 
rural, que é a do edifício apresentando na sua maioria planta retangular, recoberta por telhado 
de quatro águas. Por outro lado, apesar deste estudo concentrar-se ao Recôncavo, essas 
informações abrangem todo o estado da Bahia, o que permite uma comparação de dados entre 
as diversas regiões. 
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2.11 -Engenho Vitória – Cachoeira 

 

 

2.2.3.2 – O alpendre 

Os autores quando se referem ao espaço aberto, com cobertura apoiada 

sobre pilotis e envolvendo uma ou mais fachadas do edifício, designa-o de 

alpendre, pois no Brasil, 

o termo varanda assume significados regionais que se 
relacionam, quase sempre com os locais de estar das 
residências. 

De uma maneira geral, a palavra varanda, designa o 
alpendre grande e profundo, muito comum nas casas antigas, 
onde se tomavam as refeições e onde se passava grande parte 
do dia. Daí, a sala de jantar comum ser chamada, no interior, 
de varanda (Corona & Lemos, 1972, p.468). 

 
Segundo ainda estes autores (Ibidem, p.32), o alpendre, assim como os 

demais elementos da arquitetura brasileira, é de proveniência eminentemente 

ibérica, apresentando-se tanto em edifícios religiosos como nos demais. 
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2.12 - Engenho São Roque – Maragogipe (Séc. 18) 

Existe uma certa polêmica com referência à origem do alpendre, se foi 

na arquitetura religiosa ou civil, esta representada pela casa-grande de 

engenho. Paulo Azevedo (1983, p.72), refletindo sobre o assunto, apresenta 

uma explicação, que parece convincente: 

Não podia o copiar ter sido herdado da casa-grande 
por duas razões: primeiro, porque existem exemplos de 
alpendres em capelas portuguesas, idênticos aos nossos, 
anteriores à colonização; segundo, porque não podiam as 
nossas capelas alpendradas, cujas primeiras notícias 
remontam ao séc. XVI, se inspirarem nas casas avarandadas, 
pois estas só surgiram entre nós em meados do séc. XVIII. 

 
Segundo ainda o autor, o alpendre de nossas capelas foi uma solução 

transplantada para o Brasil pelos portugueses, numa fase já plenamente 

desenvolvida. 

Sociologicamente falando, representou o alpendre, nos primeiros 

tempos, um papel importante de selecionador de pessoas ou atividades. De 

acordo com Corona & Lemos (1972, p.32-3), 
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Era no alpendre que o fazendeiro ou senhor, recebia 
agregados ou escravos da lavoura. Era dali que dava ordens 
ou superintendia os serviços. Hóspedes e estranhos não 
penetravam na intimidade do lar e as antigas e rígidas regras 
da organização da família criaram e justificaram partidos 
arquitetônicos, como por exemplo na época bandeirista de São 
Paulo, que instalavam nos alpendres os quartos 
independentes, para quem pedisse pousada ou descanso. À 
visita ficava reservada a faixa dianteira da residência formada 
pelo complexo quarto de hóspede-alpendre-capela. 

 
 O caráter de “peça de receber” do alpendre fica determinado não apenas 

pela sua posição, mas também, pelo seu mobiliário constituído basicamente de 

cabides e bancos (Luis Saia, 1975, p.279). De acordo com o autor, até começo 

do século XIX esteve sempre ligado à capela, passando a partir daí, a 

funcionar apenas como peça de receber ou como lugar de fiscalização por 

parte do fazendeiro. 

 Foram detectadas na pesquisa, algumas soluções de alpendres, 

característicos de outras regiões do país. O primeiro deles é o tipo de alpendre 

estudado por Joaquim Cardoso no estado do Rio de Janeiro, que ao descrever 

a casa, diz que a mesma  

...se caracteriza de um modo geral por um corpo coberto por 
um telhado de quatro águas, terminando numa das fachadas 
em larga varanda; às vezes as fachadas laterais prosseguem 
em duas novas alas. A larga varanda da frente tem, como 
suporte de telhado, colunas de alvenaria de tijolo muito bem 
construídas, revelando pelo seu esmero de execução, terem 
sido a principal preocupação do projetista; essas colunas 
revelam ainda, pela sua freqüência em tantas fazendas, a 
existência de uma constância de gosto, de um nível estético ou 
pelo menos de uma moda, não apenas no sentido popular e 
corriqueiro do termo, mas quase na sua verdadeira significação 
de índice estatístico (CARDOSO, 1975, p. 15). 
 
 

 Segundo ainda Cardoso, tal modelo de casa não é de época anterior a 

1750. De acordo com Paulo Azevedo, esse tipo só se difundiu no Recôncavo, 

na 2ª metade do século 19, o que pode ser observado no quadro adiante, 

apesar de já no final do século 18 existir um exemplo semelhante. 
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2.13 - Casa do Engenho Caetá, em Terra Nova (Séc. 19) 
 

Casas  com alpendre, semelhantes ao estudado por Joaquim Cardoso. 
 

Denominação Município Período (Séc.) 
Casa do Engenho de São Roque Maragogipe 18 - Final 
Casa do Engenho São João Candeias 19 - Início 
Casa do Engenho da Mata Mata de São João 19 - Início 
Casa do Engenho D’Água São Francisco do Conde 19 - Início 
Caso do Engenho Mocambo Catú 19 - Meado 
Casa do Engenho Triunfo Amélia Rodrigues 19 - Final 
Casa do Engenho Roçado São Sebastião do Passé 19 - Final 
Casa do Engenho Itatingui São Sebastião do Passé 19 - Final 
Casa do Engenho Pimentel São Sebastião do Passé 19 - Final 
Casa do Engenho Outeiro Teodoro Sampaio 19 - Final 
Casa do Engenho Tarefas Teodoro Sampaio 19 - Final 
Casa do Engº S.Antonio R.Fundo Terra Nova 19 - Final 
Casa do Engenho Caetá Terra Nova 19 - Final 

Fonte: IPAC-Ba, vols. II e III. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
2.14 - Casa do Engenho da Mata, em Mata de São João 
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2.15 - Casa do Engenho São João, em Candeias 

 

 

 

 

 

 

 
 
2.16 - Casas dos Engenhos Roçado e Pimentel, em S.Sebastião do Passé 

 O segundo tipo é o alpendre característico da casa rural paulista, 

estudado por Luis Saia. Esta casa, apresenta uma faixa fronteira “tomada pelo 

alpendre central, tendo aos lados a capela e o quarto de hóspedes” (1975, p. 

227). Nessa situação o alpendre assume uma função de grande importância na 

casa, como será visto adiante em “O espaço de rezar”. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo III 

O ESPAÇO DE REZAR 
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 No primeiro capítulo, foi mostrado um elenco de fatos que, de alguma 

maneira, contribuiu para a presença dos locais de oração na casa brasileira, 

em especial na morada rural. Na oportunidade, foi dado destaque à 

religiosidade, desde aquela implantada pelos portugueses, que aqui chegando 

mesclaram-se com novos elementos, construindo uma religiosidade popular, de 

cunho familiar, caracterizada pelo caráter leigo, social, e pela importância dada 

aos santos, cuja devoção é considerada por muitos como “centro da religião do 

povo” (MATTOSO, 1992, p.391). Uma religiosidade doméstica, que exigia, na 

casa, a existência de um local próprio para as orações, um espaço a nível 

privado, para rezar, uma igreja doméstica. 

 Não se deve esquecer também, aí já referindo-se ao culto público, que a 

construção de igrejas e capelas tornou-se no Brasil, uma marca de conquista, 

jamais vista na história do cristianismo (HOORNAERT, 1991, p.52). Segundo o 

autor, “A maioria das construções religiosas do período colonial não 

obedeceram principalmente a considerações de ordem pastoral mas, 

significaram ‘padrões’ de posse em nome do império e garantia de domínio 

sobre índios, franceses, holandeses, quilombolas”. 

Explicou-se dessa forma, em parte, os motivos que levaram a 

construção dos “espaços de rezar”. Em parte, porque Mircea Eliade (1992, p. 

132) mostra um novo aspecto a ser acrescentado a este estudo. 

Segundo ele as populações rurais da Europa, – entre elas, certamente 

estão nossos antepassados portugueses – ao serem cristianizadas, integraram 

à nova religião uma grande parte da herança religiosa pré-cristã, de uma 

antiguidade imemorial. Conforme o autor, é preciso reconhecer que “a 

religiosidade deles não se reduz às formas históricas do cristianismo, que 
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conserva ainda uma estrutura cósmica quase inteiramente perdida na 

experiência dos cristãos das cidades”. Mais adiante, ele acrescenta que, ao se 

cristianizarem “os agricultores europeus integraram à sua nova fé a religião 

cósmica que conservam desde a pré-história”. 

Mas o que significa religião cósmica? É ainda Eliade (1992, p.28), quem 

esclarece, quando fala sobre Caos e Cosmos. Diz ele: 

O que caracteriza as sociedades tradicionais é a 
oposição que elas subentendem entre o seu território habitado 
e o espaço desconhecido e indeterminado que o cerca: o 
primeiro é o “mundo”, mais precisamente, “o nosso mundo”, o 
Cosmos; o restante já não é um Cosmos, mas uma espécie de 
“outro mundo”, um espaço estrangeiro, caótico, povoado de 
espectros, demônios, “estranhos” (equiparados, aliás, aos 
demônios e às almas dos mortos). À primeira vista, essa rotura 
no espaço parece devida à oposição entre um território 
habitado e organizado, portanto “cosmizado”, o espaço 
desconhecido que se estende para além de suas fronteiras: 
tem-se de um lado um “Cosmos” e de outro um “Caos”. Mas é 
preciso observar que, se todo território habitado é um 
“Cosmos”, é justamente porque foi consagrado previamente, 
porque, de um modo ou outro, esse território é obra dos deuses 
ou está em comunicação com o mundo deles. 

 
Ou seja, o Cosmo seria uma obra fundada pelos deuses, sendo portanto 

considerado um espaço Sagrado, enquanto que o Caos seria um espaço 

Profano.1 Nesse sentido, de acordo com o autor citado, o homem religioso só 

pode viver num mundo sagrado, necessidade que se exprime numa sede 

ontológica. 

 Essa sede ontológica manifesta-se de múltiplas 
maneiras. A mais evidente, no caso específico do espaço 
sagrado, é a vontade do homem religioso de situar-se no 
próprio coração do real, no Centro do Mundo: quer dizer, lá 
onde o Cosmos veio à existência e começou a estender-se 
para os quatro horizontes, lá onde também existe a 
possibilidade de comunicação com os deuses; numa palavra, lá 
onde se está mais próximo dos deuses. (ELIADE, 1992, p. 55). 

                                                 
1 Para Roger Callois, “..., todos nós somos levados a admitir que o homem religioso é antes de 
mais nada aquele para quem existem dois meios complementares: um onde ele pode agir sem 
angústia nem tremor, mas onde a sua ação não compromete senão a sua pessoa superficial, 
outro onde um sentimento de dependência íntima retém, contém e dirige cada um dos seus 
impulsos e onde ele se vê empenhado sem reserva. Estes dois mundos, o do sagrado e o do 
profano, apenas e definem rigorosamente um pelo outro. Excluem-se e supõem-se”. 
(CALLOIS, 1979, p. 19). 
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Próximo dos deuses, do sagrado.2 Para tanto, tal como a cidade, a casa 

teria que ser santificada, em parte ou na totalidade, por um simbolismo ou um 

ritual cosmológico; a habitação “é o universo que o homem construiu para si 

imitando a Criação exemplar dos deuses, a cosmogonia” (Eliade, 1992, p.50). 

Assim, a capela que o colono construiu em sua casa, representaria 

também esse simbolismo cosmológico, já presente na estrutura das 

populações primitivas. 

Por outro lado, segundo Eliade, assim como o Espaço, o Tempo não é 

para o homem religioso, nem homogêneo nem contínuo. 

Há, por um lado, os intervalos de Tempo sagrado, o 
tempo das festas [diria também, tempo das orações]; por outro 
lado, há o Tempo profano, a duração temporal ordinária na 
qual se inscrevem os atos privados de significado religioso. 
Entre essas duas espécies de Tempo, existe, é claro, uma 
solução de continuidade, mas por meio dos ritos o homem 
religioso pode “passar”, sem perigo, da duração temporal 
ordinária para o Tempo sagrado (ELIADE, op.cit., p. 59). 

 
Ele explica ainda que tendo em vista que o “Tempo sagrado, se 

apresenta sob o aspecto paradoxal de um Tempo circular, reversível e 

recuperável” (Ibidem, p.59), periodicamente a duração temporal profana “pode 

ser parada”, para a inserção de um tempo sagrado, e cita como exemplo: “Tal 

como a uma igreja constitui uma rotura de nível no espaço profano de uma 

cidade moderna, o serviço religioso que se realiza no seu interior marca uma 

rotura na duração temporal profana” (Ibidem, p. 61). Seguindo esse raciocínio, 

pode-se citar como exemplo, as festas religiosas, e os momentos de oração 

individual, como tempos sagrados, que se inserem periodicamente no tempo 

profano. 
                                                 
2 “É do sagrado, com efeito, que o crente espera todo o socorro e todo o êxito. O respeito que 
ele lhe testemunha é feito simultaneamente de terror e de confiança. As calamidades que o 
ameaçam, de que ele é vítima, as prosperidades que ele deseja ou lhe calham por sorte são 
por ele relacionadas com determinado princípio que se esforça por vergar à sua vontade ou 
coagir” (CALLOIS, 1979, p.22) 
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Dessa forma, acredita-se que esses fatos, inconscientemente, vêm aliar-

se aos descritos no primeiro capítulo, como motivadores da necessidade que 

tinham os nossos antepassados em ter em sua casa (um espaço amorfo, 

profano) um local sagrado (a capela), e de incluir na sua vida diária, momentos 

também sagrados, que eram os de oração. 

 

 

3.1 – ARQUITETURA RELIGIOSA NO RECÔNCAVO BAIANO 

Apesar deste trabalho ter como objeto de estudo o espaço de rezar 

doméstico, na área do Recôncavo baiano, é pertinente fazer algumas 

observações com referência à arquitetura religiosa como um todo, 

especialmente na área em estudo. 

 Como já ficou demonstrado, o espírito do catolicismo estava arraigado 

na formação social do povo português, que “gozando de uma tradição 

puramente cristã, vêm para o Brasil e impõem aqui a mesma religião, que 

predomina e se desenvolve, graças mesmo ao fervor religioso ditado pela 

obediência a Deus Nosso Senhor” (FONSECA, 1960, p. 51). Para a conquista 

da terra ao aborígine inculto e supersticioso, ele traz a palavra de Deus, 

traduzindo na Arquitetura Religiosa3 a conquista e o domínio dos brancos sobre 

os índios. Assim, todas as igrejas do Recôncavo surgem numa espécie de 

organização coletiva, para atender às imposições da religião. Dessa forma, 

 O século XVI viu nascer quase todas as igrejas da 
cidade bem como aquelas da orla marítima do golfão de Todos 
os Santos. As invocações dos santos foram lançadas nesse 

                                                 
3 “... no Brasil, até a segunda metade do século XVIII, a arte foi quase que exclusivamente 
religiosa. A igreja é, portanto, o lugar para o qual convergem as aspirações de transcendência, 
buscadas pelas almas ainda primitivas deste período ‘colonial’ e os próprios espetáculos são, 
na maioria das vezes representações religiosas, como no caso dos mistérios da Idade Média” 
(BAZIN, 1983, p.11) 
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primeiro século. A segunda metade do século XVI, traz um 
governo central, traz os sesmeiros que se implantam no 
Recôncavo, traz também os frades e monges que se 
estabelecem e que vão desenvolver os conventos e mosteiros 
no século seguinte. O século XVI é o século dos engenhos de 
açúcar, com suas capelas ‘bem consertadas, frescas e 
formosas’. (FONSECA, 1960, p.69). 
 

 Como na arquitetura civil, nas primeiras igrejas edificadas na Bahia foi 

utilizada a técnica do pau-a-pique, já conhecida pelos portugueses. A igreja da 

Ajuda,4 por exemplo, mandada edificar por Tomé de Souza e sob a direção de 

Luiz Dias, era de taipa e coberta de folhas de palmeira, o que fez com que 

ficasse conhecida como “Sé de Palha”. Somente em 1561, a mando de Mem 

de Sá, começou a ser edificada a primeira igreja inteiramente de pedra e cal, a 

nova igreja dos jesuítas5 (SMITH, 1954). 

 Conforme relato anterior, veio de Portugal a grande influência na cultura 

brasileira, assim é que as igrejas e ermidas na colônia obedecem, na sua 

maioria, nos primeiros tempos da colonização, a um partido arquitetônico que 

está presente também nas construções religiosas daquele país. 

 A igreja salão, de uma só nave, partido adotado no 
período barroco, encontra seu “habitat” no Brasil, no início da 
colonização portuguesa, na primeira metade do século XVI e 
princípio do século XVII. As ermidas construídas pelos clérigos 
e as capelas anexas aos engenhos de açúcar, espalhados pelo 
Recôncavo atestam, verdadeiramente o exposto. A nave única6 
é do tipo salão, com um desenvolvimento retangular seguindo-
se a capela-mor separada da nave pelo arco cruzeiro 
sustentado por pilastras. (FONSECA, 1960, p.81) 
 

                                                 
4 A igreja da Ajuda, foi a primeira a ser construída dentro dos limites cercados, escolhido por 
Tomé de Souza. No entanto antes dela, foi erguida a antiga igreja de N.Sra.da Graça, 
construída por Caramuru, a pedido de Catarina Álvares (FONSECA, p. 70 1960) 
5 “A igreja de pedra e cal mandada construir por Mem de Sá, no Salvador, para o ‘mosteiro de 
Jesus’, com capela-mor forrada [...] já estava concluída havia cinco anos quando ali chegou, 
em 1577, o irmão arquiteto Francisco Dias, com a incumbência de projetar e dirigir a 
construção do novo colégio, o mesmo descrito por Cardim, nove anos depois, ‘todo de pedra e 
cal de ostra, que é tão boa como a de pedra de Portugal”. (COSTA, 1978, p.23). 
6 “A nave única, solução ao gosto do barroco, tem sua origem nos tempos mais remotos da 
cristandade, quando ainda não contavam os cristãos com estruturas independentes, na ‘Domus 
Eclesiae’. O culto religioso se fazia num cômodo da casa domiciliar, construído especialmente 
para isso, com acesso independente mas pertencendo ao conjunto geral da casa” (FONSECA, 
1960, p.81) 
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 A igreja de nave única foi a que predominou no período colonial. Desde 

as mais simples dos séculos XVI e XVII, às mais complexas, construídas no 

século XVIII7. Nesse sentido, na maioria das capelas construídas nesse século, 

“a nave da igreja é única, mas exibem tribunas que se abrem para ela no 

pavimento superior. Nas igrejas maiores, duas torres existem ladeando a 

fachada e em sua continuação os corredores laterais” (FONSECA, 1960, p.83). 

 Assim como aconteceu com a arquitetura civil, que passa por uma 

adaptação natural em função dos materiais e do clima brasileiro, o mesmo 

acontece com a religiosa. Dessa forma, 

 Vem a Arquitetura para o Brasil trazendo os ditames do 
barroco que se inicia na Europa, mas aqui em pleno país novo, 
com a ajuda dos materiais e as novas idéias e costumes da 
terra, cria, podemos dizer, uma expressão própria que é 
característica em quase todos os monumentos religiosos do 
país. Não se transplanta servilmente em nosso clima, nem se 
transporta como uma cópia aos monumentos europeus, mas se 
aclimata, tirando do novo ambiente os elementos próprios que 
vêm a constituir as características da Arquitetura no Brasil. 
(FONSECA, op.cit., p. 47) 
 

 A primeira fase da arquitetura brasileira vai de 1580 até 1624, quando os 

holandeses invadem a Bahia. Entre 1625 até 1654, quando os holandeses são 

finalmente expulsos de Pernambuco, são bem raras as referências a fundações 

e construções religiosas na região (Bazin, 1983). A partir daí, inicia-se o grande 

movimento construtor das “tantas obras-primas da arte religiosa na terra de 

Santa Cruz,...” (Bazin, op.cit., p.39), começando a diminuir de ritmo no fim do 

século XVIII. Segundo ainda o autor (p.39), “Como conseqüência da evolução 

das idéias, a construção de monumentos se transferiu do tema religioso para o 

civil”. 

                                                 
7 “No início do século XVIII, os edifícios religiosos primam pela imponência e pela exuberante 
decoração interna. As igrejas se ampliam, as construções conventuais crescem 
numericamente. São construídas muitas igrejas paroquiais para atender ao crescimento da 
população urbana, além das Ordens Terceiras, que se multiplicam” (AZEVEDO, 1990, p.197). 
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 Boa parte dos críticos,8 engloba sob a denominação comum de “arte 

jesuítica” todas as manifestações de arte religiosa dos séculos XVII e XVIII. 

Costa (1978, p.11) considera essa designação incorreta a tão grande 

amplitude, considerando entretanto não tratar-se de uma expressão “furta-cor e 

vazia de sentido”. 

Smith por sua vez (1954, p.23),  é de opinião que as plantas das igrejas 

coloniais da Bahia, como as do resto do Brasil, “são notavelmente 

homogêneas”. E, para o estudo da Arquitetura Religiosa no período colonial no 

Brasil, observa a seguinte cronologia: “o Estilo Missionário (1549-cerca de 

1655); o Estilo Monumental (cerca de 1655-cerca de 1760); o Estilo Mundano 

(cerca de 1760-1820)”9. (SMITH, op.cit., p.17). 

 

3.2 – O ESPAÇO DE REZAR DOMÉSTICO 

 Surgido num país dominado pelos romanos, os quais possuíam uma 

religião politeísta, o Cristianismo dos primeiros tempos, para subsistir tinha que 

valer-se de espaços reservados, livre do “olhar autoritário” do império. Em 

Roma, conseguiu penetrar nas casas mais nobres, inclusive nos palácios dos 

imperadores, até que se tornou religião oficial. Dessa forma, “desde o seu 

começo até o Édito de Constantino, viveu o Cristianismo nas catacumbas e nos 

cômodos mais resguardados das habitações” (FONSECA, 1960, p.82). Será 

mostrado adiante, que apesar de não precisar viver mais na clandestinidade, 
                                                 
8 “... enquanto para os hispanos-americanos, onde a ação da Companhia prosseguiu 
ininterruptamente durante todo o século XVIII, a idéia de arte jesuítica abrange o ciclo Barroco 
completo: - para nós, no Brasil, onde a atividade dos padres, já atenuada na primeira metade 
do século, foi definitivamente interrompida em 1759, as obras dos jesuítas, ou pelo menos 
grande parte delas, representam o que temos de mais ‘antigo’. Conseqüentemente, quando se 
fala aqui em ‘estilo jesuítico’, o que se quer significar, de preferência, são as composições mais 
renascentistas, mais moderadas, regulares e frias, ainda imbuídas do espírito severo da 
Contra-Reforma” (COSTA, 1978, p. 13) 
9 Para maiores detalhes ver: Smith, 1954; Fonseca, 1960; Bazin, 1983; Costa, 1978. 
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boa parte dos espaços de rezar domésticos atuais, muito têm a ver com os dos 

primeiros cristãos. 

 Os primeiros seguidores de Cristo fundaram uma Igreja que, apesar de 

ter um poder, que muitas vezes competia com o das autoridades civis, sempre 

teve dificuldades de “controlar o seu rebanho”. Assim, no Brasil, a religião 

patriarcal teve grande importância nos primeiros séculos de colonização, e é 

exaltada por Gilberto Freyre (2002, p.260), quando afirma: “a igreja que age na 

formação brasileira, articulando-a, não é a catedral como seu bispo [...]; nem a 

igreja isolada e só, ou de mosteiro ou a abadia [...]. É a capela de engenho”. A 

capela da casa-grande, e mais tarde a do sobrado urbano, representou no 

período colonial a força da religiosidade no Brasil e foi um dos símbolos do 

patriarcalismo. 

Por outro lado, fazendo referência ao aspecto físico do edifício, diz ainda 

Freyre (Op.cit., p.50): “No fim de contas as igrejas [as capelas] é que tem 

sobrevivido às casas-grandes”. Esta sobrevivência de muitas capelas, tendo já 

desaparecido a casa-grande10 pode ser explicada, não só pelo melhor 

tratamento construtivo e decorativo que receberam em relação a arquitetura 

civil, como também pelo uso social continuado, tanto pela população dos 

engenhos, como pela vizinhança. Nas capelas, eram celebrados casamentos, 

batizados, primeiras comunhão, além de servirem de cemitérios aos membros 

                                                 
10 Capelas que sobreviveram à Casa-grande, no Recôncavo: Capela de N.Sra. da Conceição 
(Eng. S.Domingo), Capela de S. João Batista (Eng. Acutinga) e Capela de N.Sra. da Batalha 
(Eng. da Ponta), Cachoeira; Capela de S.Antonio (Eng. Capanema), em Maragogipe; Capela 
de N. Sra. do Desterro (Eng.Velho) e Capela do Engenho S. Braz, em S.Amaro; Capela de N. 
Sra. do Vencimento (Eng. Paramirim), Capela de S. Antonio (Eng. Mataripe), e Capela do 
Engenho Quicengo, em S.Francisco do Conde; Capela de N. Sra. Rainha do Anjos (Eng.Água 
Boa), em Terra Nova; e Capela do Engenho São Bernardo, em Jaguaripe. Fonte: IPAC-Ba, vol. 
II e III. 
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da família da casa-grande. Ao lado das funções religiosas, era também ponto 

de convívio social.11

 

Alguns exemplos de capelas sobreviventes 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

3.01 - Capela de N. Sra. da Conceição (17-I)      3.02 - Capela de Santo Antonio (18-M) 
Engenho S.Domingos-Cachoeira                        Engenho Mataripe-S.F. do Conde 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 
3.03 - Capela de N. Sra. do Desterro (18-M)  3.04 - Capela de N. Sra. do Vencimento (18-M) 
Engenho Velho-Santo Amaro                           Engenho Paramirim-S.F. do Conde 

                                                 
11 Na cidade, a capela tinha também uma outra função: “Os mais esnobes, e elitistas [...], 
construíam seus próprios locais de culto – capelas, ermidas e até igrejas, no interior ou anexas 
às suas moradias, evitando assim o indesejado convívio com os fiéis de outras raças ou de 
estratos inferiores” (MOTT, 2004, p.161). 
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Como já foi dito, no sistema construtivo utilizado, a pedra está presente 

em todas as capelas. Este fato, assim como o uso continuado em algumas 

destas antigas capelas de engenho (hoje integrando área urbana de algumas 

cidades do Recôncavo), propiciaram as suas sobrevivências. Por outro lado, 

todas elas são de um período (séculos XVII e XVIII) em que três fatores 

principais eram “motivações” para que se investisse na construção de uma 

capela de engenho: a necessidade de espaços para os cultos litúrgicos em 

decorrência da falta de igrejas nas proximidades; a interessante demonstração 

de mostrar aos olhos da Inquisição, que se interessavam pelas coisas da 

Igreja; e finalmente, referindo-se agora ao século XVIII, por ser um período em 

que houve um maior investimento por parte dos senhores de engenho nas suas 

residências. 

Os motivos para a construção das capelas particulares já foram 

amplamente vistos no primeiro capítulo e no início deste. Desde o modesto 

oratório situado no interior da casa-grande, que era um simples lugar de oração 

muito íntimo e reservado, até a capela externa afastada da casa, com 

campanário, nave e capela-mor, há disposições e arranjos diversos. 

Na cidade, a presença do oratório ou altar particular, era também uma 

constante, a ponto de haver um “esvaziamento” nas igrejas públicas, como 

exprime o capitão Domingos Alves Branco Moniz Barreto (apud Mott, p. 161), 

quando reclama: “A condescendência de se permitirem todos os atos públicos 

em oratórios particulares, tem posto os templos vazios”. Nos centros urbanos, 

segundo Mott, havia por parte da aristocracia, um certo temor com relação aos 

templos e espaços religiosos públicos, pelas tentações que poderiam 

representar “à pureza e honestidade das mulheres das famílias de respeito”, 
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problema que foi resolvido por alguns senhores de engenhos, aos construírem 

suas capelas ligadas à casa-grande, como será visto adiante. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.05 - Casa-grande com capela separada, no alto, século XVII (Detalhe) 
  

3.2.1 – A capela independente 

 Em decorrência da inexistência de casas rurais do século XVI, a 

pesquisa realizada pelo IPAC, mostra a presença de capelas no Recôncavo, 

somente a partir do século XVII12, conforme tabela na página 116. No entanto, 

segundo descrição de Gabriel Soares, já no final do século XVI, elas13 estavam 

presentes na maioria dos engenhos da região. Nesse sentido, 

                                                 
12 O IPAC mostra, porém, no município de Ilhéus, um exemplo de capela de engenho do final 
do século XVI (único exemplar encontrado), que é a capela do antigo engenho de Sant’ Ana, 
cujas terras pertenceram a Mem de Sá. (IPAC, vol.V, 1988, p.247). 
13 Com relação à preservação dessas capelas, Fonseca (1960, p. 99), apresenta uma teoria 
interessante, que merece um estudo à parte: “Não acreditamos que tivessem sido totalmente 
arrasadas pelos calvinistas. De pedra foram algumas igrejas e de tijolo outras, teriam sido 
realmente destruídas? Não se tem notícia de outro ataque semelhante ou catástrofe que 
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 Varnhagem, commentando a excellente descripção do 
reconcavo da Bahia de Gabriel Soares, accentúa que em 1587 
ella possuia já 36 engenhos, que exportavam por anno 120 mil 
arrobas de assucar, 62 igrejas, entrando 13 freguezias, 3 
conventos e 1.400 barcos de remos. 
 Na descripção do Reconcavo já deve ter notado o leitor 
que raro era o engenho que não tinha ao lado sua capella (grifo 
nosso) e ainda hoje é uma das notas pittorescas da Bahia, para 
quem a percorre por mar, ver as paredes e fachadas destas 
construcções religiosas alvejando em quase todos os pontos 
elevados. (Soares, apud ACCIOLI, 1919, v. I, p.444). 
 

 “Raro era o engenho que não tinha ao lado sua capella”. Esta afirmação 

com certeza deve referir-se à capela independente, construída ao lado da 

casa-grande, pois, é muito provável que nas demais existisse uma capela 

interna ou pelo menos um oratório para as orações diárias dos primeiros 

colonos, conforme ficou demonstrado no primeiro capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.06 - Antigo Engenho S. Antonio de Mataripe, em São Francisco do Conde, onde se 
destaca a capela. Aquarela (Detalhe) de 1875. Nesta foto, pode-se constatar a importância 

que era dada à capela de engenho no século XVIII, não só pelo seu porte como também pela 

sua implantação. 

                                                                                                                                               
tivesse completado a nefasta obra dos holandeses. As paredes existentes que escaparam à 
fúria dos invasores, foram aproveitadas, talvez, nos séculos seguintes, para sustentar e 
completar o resto da construção. Por isso encontramos diversas técnicas construtivas em uma 
só parede. Além disso, adições outras como sacristias e corredores vieram modificar a feição 
original das igrejas primitivas. Mas, felizmente, os oragos permaneceram atestando a 
perpetuidade das obras que, se modificadas, em parte, ainda guardam elementos construtivos 
e arquitetônicos dos primeiros tempos”. 
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 Joaquim Cardoso fazendo referência à situação e forma da capela diz: 

Por fim, a capela fica bastante afastada da casa-
grande, possui porte, nave, capela-mor e sacristia, isto é todos 
os requisitos de uma pequena igreja, em torno da qual há um 
largo pátio que é sempre ornamentado em dias de festa. Este é 
o último estado de desenvolvimento da capela das casas 
rurais, aquele em que ela atinge o máximo da sua 
independência, funcionando quase como uma pequena igreja 
de povoado. (CARDOSO, 1975, p.35) 
 

 Cardoso afirma ainda: “Observa-se, então que a capela, na sua 

passagem do interior da casa-grande para o exterior, fica instalada num 

recanto da varanda, que é então utilizada como nártex e não é absurdo admitir-

se que, ao descer da varanda para se colocar ao largo da casa, ...” (idem). Luis 

Saia por sua vez, (1975, p.279) apresenta opinião análoga ao afirmar: “Já em 

meados do século passado [19] a capela desaparece como agenciamento 

arquitetônico do corpo da residência, instalando-se nas imediações desta ou se 

restringindo a um oratório”. 

Apesar de Cardoso (1975) declarar que necessariamente não está 

referindo-se a uma ordem cronológica, as afirmações acima sugerem ao leitor 

que o uso da capela independente incrementou-se a partir do século 19, mas 

com certeza, se verdadeiras, elas devem referir-se a outras regiões do país, 

pois como se pode observar, no Recôncavo baiano, não é o que dizem as 

informações demonstradas na tabela abaixo. 

 
Presença da capela na casa rural do Recôncavo (Ver relação no anexo IV) 

Capela Total Período 
(século) 

Uso 
n/excl14. Interna Ab.p/var. Anexa Indep. Capela Casa 

  nº % nº % nº % nº %   

% 
Casa X
Capela

17 - - - - - 01 50 01 50 02 02 100% 
18 - 01 12,5 - - 01 12,5 06 75 08 08 100% 
19 05 07 27 02 8 01 4 11 42 26 45 58% 

Totais 05 08 02 03 18 36 55 65% 
Fonte: IPAC-Ba, vols. II e III. 

                                                 
14 Altar ou oratório situado em local de uso misto, especialmente na sala. 
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 Esta tabela mostra que nos séculos XVII e XVIII, 100% dos edifícios 

pesquisados possuíam capelas, o que apesar de não se referir a todos os 

monumentos existentes, demonstra que nos primeiros séculos, a capela era 

um elemento essencial na moradia rural. Ela mostra também que o percentual 

de capelas independentes, nesse período é bem mais expressivo (50% e 75% 

respectivamente), decaindo porém no século XIX, para 42%. Por outro lado, o 

baixo percentual (58%) de casas com capelas nesse século é uma informação 

que deve ser vista com cuidado pois, levando-se em consideração que a 

religião doméstica ou familiar sofreu pouca interferência no século 19, 

conforme ficou demonstrado anteriormente, é de se pressupor que esse 

percentual fosse na realidade mais elevado, sendo compensado com o 

aumento das capelas internas, que na maioria dos casos eram pequenos 

altares ou oratórios, muitos deles já desaparecidos, não tendo sido portanto 

incluídos na pesquisa. 

 Pode-se afirmar, portanto, que os diversos tipos de capela conviveram 

em todos os séculos: nos dois primeiros séculos de colonização, houve uma 

preferência pela capela independente, porém de menor porte; no século XVIII, 

esta preferência continua, porém, elas “tentam competir com as matrizes e 

incorporam destas galerias ou corredores laterais, superpostos por tribunas” 

(IPAC, 1982, v. II, p.15), configurando-se, desta forma em igrejas de grande 

porte15; e, no século XIX, a preferência é pelas capelas internas, e as que 

continuam a ser construídas independentemente da casa voltam a diminuir de 

                                                 
15 Esterzilda Azevedo (1990, p.197) explica a aparente contradição entre a crise  da indústria 
açucareira e a monumentalidade arquitetônica de seus engenhos, comprovando que apesar da 
crise, alguns senhores de engenho continuavam fazendo doações e financiando a construção 
de capelas e igrejas. 
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porte16. A opinião de Leila Algranti (2004, p. 103), ao estudar os espaços de 

intimidade da morada colonial, vem ao encontro da afirmação acima, quando 

diz: 

Também as capelas, que existiam nas vivendas no 
campo, junto aos alpendres fronteiriços, ou até em edifícios 
separados que reuniam os membros do domicílio, incluindo 
escravos, foram sendo substituídas pelos oratórios, colocados 
em nichos nas paredes ou nos quartos para uso individual. 
Todos esses elementos são sinais de uma vida íntima em 
ascensão. 

 
 A esse respeito, pode-se citar como exemplo, o Engenho Cajaíba (cuja 

casa-grande data do século XIX), que, pelo porte do edifício, se fosse de 

período anterior, certamente teria uma capela independente17. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Engenho Cajaíba, em São Francisco do Conde. Foto IPAC-Ba, vol. II 

       3.07 – Engenho Cajaíba, em São Francisco do Conde. 

 Não se deve esquecer ainda – o que explicam os números da tabela 

resultante da pesquisa – que a presença da capela independente, 

principalmente nos séculos XVII e XVIII, era também um fator muito forte de 

exteriorização da fé católica, aos olhos da inquisição, integrando-se às já 

mencionadas anteriormente. Por outro lado, para os que praticavam a fé, a 
                                                 
16 Ver anexo IV. 
17 Ver planta baixa à página 134. 
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construção das capelas nesse período, era prioritária, em virtude da 

permanência dos mesmos nos engenhos a maior parte do ano, necessitando, 

assim, de espaços para o cumprimento de suas devoções religiosas no dia a 

dia. No século XIX, com uma maior vivência urbana18, onde a presença de 

igrejas era significativa, bem como a extinção da necessidade de manifestação 

obrigatória da fé, os “estímulos” para a construção de edifícios separados 

foram desaparecendo, o que refletiu na importância dada ao “lugar dos santos” 

na casa. 

 As capelas independentes, por estarem separadas da casa-grande, não 

interferem no seu partido e sim na sua ambiência, formando muitas vezes 

conjuntos interessantes, a exemplos das ilustrações a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         3.08 - Engenho Lagoa, em São Sebastião do Passe (18-F, a casa) 

Este conjunto está implantado sobre uma elevação de onde se 

dominava as antigas dependências do engenho, e os canaviais hoje 

                                                 
18 A partir do final do século XVIII, há uma inversão do movimento colonizador, de retorno para 
o litoral, o que significou a transformação da cidade em morada permanente do senhor de 
engenho. 



 120

substituídos por pastos de  gado. A capela é dedicada ao Espírito  Santo e data 

provavelmente do final do século XVII ou início do XVIII. Apresentando nave 

única, a capela possuía um alpendre envolvendo os três lados da nave, hoje 

reduzido a galerias laterais. A abertura da capela-mor para a sacristia direita, 

um grande vão guarnecido por treliças de madeira, é uma disposição comum 

nas capelas de engenho do Recôncavo e estava ligado ao sistema de 

segregação da mulher em uma sociedade patriarcal. (IPAC, 1982, v. II, p. 213 e 

215). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.09 – Capela do Espírito Santo, 
 situada no Engenho Lagoa. 
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    3.10 - Fazenda N. Sra. da Penha, em Vera Cruz 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.11 – Capela de Nossa Senhora da Penha 

 

As duas ilustrações acima, referem-se a uma antiga sede de fazenda 

dos Jesuítas, da qual sobreviveu apenas a capela, que é do final do século 

XVII. Da primitiva sede nada restou, sendo que a atual deve datar do início do 

século XIX. A capela, originalmente com nave única, capela-mor, corredor 

lateral e sacristia, mantém algumas características das primeiras construções 

da Cia. de Jesus, a exemplo da rosácea, na fachada principal. (IPAC, op. cit., 

p. 265) 
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As capelas independentes podem se apresentar ainda em exemplares 

raros como: 

 

 

 

 

 

 

 

3.12 - Capela do Sr. Bom Jesus de Bouças (Engenho D’Água) - S. Franc. do Conde 
 

Esta interessante capela, construída na segunda metade do século XVII, 

é um dos monumentos mais importantes da Bahia. Sua planta octogonal, de 

influência renascentista19, possui poucos exemplos no Brasil (IPAC, 

op.cit.,p,185). 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

3.13 - Capela de N. Sra. da Penha, situada no Engenho Velho, em Cachoeira 
                                                 
19A Renascença é o período em que se dá a redescoberta e a revalorização da arte clássica. A 
intenção dos arquitetos renascentistas, no entanto, era criar dentro do espírito clássico, e não 
simplesmente reproduzir as obras dos gregos e romanos. Filippo Brunelleschi é considerado o 
pai da arquitetura renascentista, em que a cúpula da catedral de Florença, é a sua primeira 
grande obra no estilo. 
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Esta pequena e rara capela de nave quadrada, de meados do século 

XVII apresenta também, influência renascentista. Considerado exemplar único 

no Brasil, tem o seu interior totalmente revestido de azulejos, e cúpulas de 

perfil rebaixado recobrindo a nave e a capela mor (IPAC, 1982, v.III, p.121). 

 
 

 3.2.2 – A capela anexa ao corpo da casa 

 As capelas anexas – construídas junto à casa –, interferem na sua 

volumetria, mas por outro lado, apresentam duas grandes vantagens: mantém 

a privacidade da residência, ao tempo em que permitem que se tenha um 

acesso direto ao seu interior ou que, sem sair da casa-grande, assista-se aos 

cultos litúrgicos ali realizados20. Desse modo, resolvia-se a preocupação que 

havia por parte dos habitantes da cidade em “misturarem” suas filhas com os 

demais freqüentadores do templo, uma das exigências da sociedade patriarcal. 

No meio rural, esses “freqüentadores” eram na maioria os escravos do 

engenho, que através do sincretismo, integraram-se ao catolicismo, conforme 

foi visto anteriormente. 

 O IPAC-Ba mostra que, na região do Recôncavo baiano, sobreviveram 

apenas três exemplos de monumentos com capela anexa (pelo menos no que 

se refere a monumentos de interesse cultural). São eles: Casa da Torre de 

Garcia D’Ávila, em Mata de São João (século 17); Casa do Engenho 

Freguesia, em Candeias (século 18) e Sobrado do Engenho Vitória, em 

Cachoeira (século 19). Como se percebe, apesar dos poucos exemplos 

                                                 
20 “Um elemento muito típico das capelas de engenho do Recôncavo é a sala lateral à capela-
mor, ligada à mesma por um janelão com rejas. Deste camarim, geralmente simétrico à 
sacristia, assistiam à missa, ser serem vistos, alguns membros da família-grande, 
especialmente as mulheres” (IPAC-Ba, 1982, v. II, p.15). 
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encontrados, e mostrados a seguir, a capela anexa também foi utilizada em 

todos os séculos estudados, a exceção do século 16, sobre o qual não se tem 

condições de informar, por já não mais existir exemplos. 

 

CASA DA TORRE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

3.14 - Capela de N. Sra. da Conceição 
(Casa da Torre de Garcia d’Ávila). 
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Situada a cavaleiro, de onde se  tem uma  privilegiada visão  de grande 

área da costa, este excepcional edifício, é  “A residência particular mais 

monumental do seu tempo de que se tem memória nas Américas” (Smith, apud 

AZEVEDO, 1982, p. 89). Sua capela anexa  ao corpo da casa,  impõe-se  pelo 

seu volume e forma, no partido arquitetônico. Analisando a planta do edifício 

(p.96), percebe-se que era improvável, que da residência se pudesse assistir 

aos cultos ministrados na capela (uma possibilidade que as capelas anexas 

ofereciam), o que pode ser explicado pelo período em que a mesma foi 

construída. No início do século 17, certamente a freqüência à capela, resumia-

se aos portugueses e a seus descendentes, pois o negro ainda não estava 

completamente integrado à religião católica. 

 

ENGENHO FREGUESIA 

 

 

 

 

 

 

 

3.15– Engenho Freguesia, em Candeias (Séc. 18) 
 

De localização  privilegiada, à  margem da Baia de  Todos os Santos e  

defronte a Ilha de Maré,  esta antiga  casa grande de  engenho  construída em 

meados do século XVIII apresenta  capela  anexa  com corredores  laterais  e  

tribunas,  com porte de igreja matriz, a exemplo do que ocorreu com várias 
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capelas de engenho do Recôncavo, conforme já visto anteriormente. Neste  

exemplo, pode-se observar que tanto do 1º andar  como do 2º  tinha-se  acesso  

e visão diretamente para a capela, sem ter necessidade de estar na nave 

principal (nº 7). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3.16- Casa e Capela do Eng. Freguesia, em Candeias. 

 
 

ENGENHO VITÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 
3.17 – Sobrado do Engenho Vitória, em Cachoeira (Séc. 19) 
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Apesar de não interferir na volumetria do edifício, pela posição que 

ocupa no conjunto, esta capela foi considerada como anexa ao edifício. Um 

sobrado de três pavimentos, a capela situa-se no térreo, destinado às 

atividades complementares ao fabrico do açúcar, cuja fábrica situava-se ao 

lado da casa-grande. Deste modo, o acesso de pessoas estranhas à capela 

podia ser feito preservando a intimidade da família, cujos aposentos situavam-

se nos andares superiores. 

 

 

3.2.3 – Capela abrindo para o alpendre 

 Um outro tipo bastante interessante também é o da capela abrindo-se 

para a varanda da casa, mas que infelizmente só foi encontrado um exemplo 

no Recôncavo (o do Engenho Europa), localizado no município de Teodoro 

Sampaio, uma casa de meados do século 19, reformada no início do 20. Existia 

um outro exemplo deste tipo, a Casa do Engenho Caetá, município de Terra 

Nova, porém a capela foi eliminada (IPAC, 1982, v. II, p. 237 e 251). 

 A casa do Engenho Europa apresenta uma planta praticamente idêntica 

à das casas bandeiristas do início do século XVIII21, inclusive no que se refere 

à disposição da capela e do quarto de hóspedes, que se abrem para o 

alpendre. 

                                                 
21 Luis Saia (1975, p. 227), relatando sobre a arquitetura rural paulista do final do século 17, 
cita um tipo de planta, que certamente influenciou a da casa do Engenho Europa: “O esquema 
da planta define claramente uma faixa fronteira, tomada pelo alpendre central, tendo aos lados 
a capela e o quarto de hóspedes; atrás desta faixa, e conservando de certo modo as mesmas 
divisões da fachada, distribuem-se lateralmente os quartos de dormir e, na parte central, uma 
sala terminada por um alpendre ou por pequenos compartimentos de uso secundário. [...] é a 
faixa fronteira a que se apresenta com constância; ...”. 
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3.18 – Planta típica da casa rural paulista do segundo século. 

 

Existem poucos exemplos no Estado da Bahia, que apresentam a capela 

voltada para a varanda, mas  vale a pena citá-los: são as Casas das Fazendas 

Brejo dos Padres e Santa Bárbara, no município de Caetité. O primeiro 

apresenta uma planta semelhante ao exemplo paulista, com a diferença que a 

capela situa-se na varanda lateral (IPAC, 1980,v. IV, p. 63 e 65). 

 A posição da capela, na varanda, permite que a mesma seja utilizada 

tanto pelos proprietários, como pelos agregados. 

 Esta disposição exprime já uma finalidade mais ampla 
do que a da capela localizada mais internamente no edifício, 
facultando assim aos empregados de fora, isto é, àqueles que 
não compartilhavam da intimidade da casa-grande, a 
assistência aos diferentes atos religiosos que porventura ali se 
realizavam. A capela ficava assim como um elemento 
indispensável de ligação entre patrões e trabalhadores, e 
continuava sendo ainda uma parte integrante da casa, com ela 
se comunicando sob o mesmo teto. (CARDOSO, 1975, p.35) 
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 Luis Saia (1975) afirma que o alpendre, até o começo do século 19, 

esteve sempre ligado à capela, passando, a partir daí, a funcionar apenas 

como lugar de receber ou de fiscalização por parte do fazendeiro. O autor faz 

essa afirmação, talvez, pelo fato de que naquele século começa a haver uma 

transferência progressiva do campo para a cidade, o que fez com que a capela 

de engenho ou fazenda perdesse um pouco a sua importância. Entretanto, 

como se sabe, apesar das “novas idéias” vividas no século 19, a religião 

doméstica ou familiar manteve a sua importância, principalmente no meio rural. 

Desse modo, não se pode concordar com Luis Saia, inclusive pelo fato de que 

a capela servia também aos agregados, que continuavam a residir no campo, e 

era no alpendre que eles se concentravam quando da celebração dos atos 

religiosos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3.19 - Casa do Engenho Europa, em Teodoro Sampaio (19-M) 
 

Esta casa apresentando planta quadrada e simétrica é o único exemplar 

no Recôncavo. Relembrando, trata-se de um exemplo bastante semelhante à 

casa bandeirista  do início do  século XVIII, cuja  característica  principal  é a 
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faixa  anterior, onde a  capela (11)  e  o quarto (9)  de  hóspedes, ladeiam o 

alpendre (10). 

Como se vê, a exemplo da capela anexa ao corpo da casa, a capela 

voltada para o alpendre amplia o seu espaço ao público, permitindo o uso aos 

escravos, ao tempo em que mantém a privacidade da família. Esta solução 

vem responder a questões surgidas no primeiro capítulo, quando se descreve a 

integração do negro ao catolicismo. 

 

 3.2.4 – Capela interna 

Por fim, falta fazer referências às capelas internas, as quais, na pesquisa 

do IPAC-Ba, só aparecem, a partir do século 18, com apenas um exemplo (vide 

tabela à pg.116). Isto não quer dizer, como já afirmado, que elas não fossem 

utilizadas nos séculos anteriores. Primeiro pelo fato de que poucos imóveis 

daqueles séculos chegaram até nós, e segundo, por se tratarem de pequenos 

altares ou mesmo oratórios que facilmente desapareceram. Por outro lado, nas 

casas-grandes ou de fazendas, havia “quase sempre uma capela particular 

destinada aos familiares e, outra, no exterior, para as festas e solenidades de 

uso geral” (Campiglia, s/d., p.357). 

 Foram encontrados nas casas, basicamente, dois tipos de capelas 

internas: o primeiro deles é quando a capela utiliza um espaço próprio, 

interferindo no partido do edifício, principalmente no que se refere à  sua 

localização e  acesso. Aí existem duas opções: ou está voltada para uma área 

mais íntima da casa (com acesso restrito aos familiares), ou pode ser acessada 

através do saguão ou da sala de visitas. 
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Exemplificando essa segunda opção, tem-se a capela da casa-grande 

do Engenho Matoim, no município de Candeias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.20 – Casa do Engenho Matoim, em Candeias (18-I). 

 

Este interessante exemplar de casa com pátio  interno (ver foto à pg. 

94), construída no início  do século  XVIII, é um dos poucos edifícios do período 

a não apresentar uma capela independente. Possui entretanto uma pequena 

capela interna (7), voltada para  a área social da casa, que permite a utilização 

da mesma por pessoas estranhas à família. 

Existem  casas, também, em que a capela, hoje em local exclusivo, 

utiliza um cômodo da casa, como é o caso dos denominados “quarto do santo”, 

a exemplo da casa da fazenda São João, em Santo Amaro. 
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3.21 - Casa da Fazenda São João, em Santo Amaro (19-F). 

 

Esta casa, do final do século XIX, apresenta o que se denomina de  

planta com três faixas de uso; a  faixa de  dormitório é ladeada pelas  salas 

sociais, na frente, e pela sala de jantar ou alpendre voltados para o quintal. 

Neste exemplo,  um dos  dormitórios foi  transformado em capela (8), cujo 

acesso é também, nesse caso, possibilitado às visitas, através de uma das 

salas (9). 

O segundo tipo de capela interna, é quando esta situa-se em local não 

exclusivo, ou seja, dividindo o seu uso com outro compartimento da casa. 

Nessas condições, a maioria localiza-se na sala, permitindo também que 

pessoas alheias à família, participem dos momentos litúrgicos. Seria uma 

solução intermediária entre o oratório situado em um cômodo mais íntimo, em 

que apenas a família tem acesso, e a solução apresentada anteriormente, na 

varanda. Essa solução pouco interfere no partido da casa-grande, pois quando 

muito necessita apenas de um espaço para a introdução de um altar embutido. 
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Os três exemplos adiante são todos edifícios construídos no século XIX, 

onde, como já foi visto, a capela independente não era tão premente como nos 

anteriores. Como se pode observar, os altares tipo “armário embutido”, estão 

voltados para área social da habitação, o que permitia que nas orações diárias, 

participassem, além das visitas, os escravos mais chegados à família. 

 

 

 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.22 - Capela da Fazenda Boa Esperança, em Conceição do Almeida (19-M). 
 

 

       

 

 

 

 

 

 

3.23 - Casa do Engenho Api, em Catu (19-F). 
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3.24 - Sobrado do Engenho Cajaíba, em São Francisco do Conde (19-M). 

 

 

3.2.5 – Oratório 

“Todas as alegrias e tristezas eram relatadas entre preces aos bentos 

simulacros bem guardados em um nicho de madeira forte, torneado e 

envernizado, com três faces de vidro”. Assim refere-se Hildegardes Viana 

(1979, p.19) ao oratório que funcionava como uma espécie de relicário, onde, 

além das imagens do Cristo, de Nossa Senhora e dos Santos prediletos, 

eventualmente eram conservadas relíquias22 “verdadeiras”, ou mesmo alguns 

“talismãs” aceitos ou tolerados pela Igreja, sem falar nos escapulários, 

bentinhos e livrinhos de orações e ladainhas. (MOTT, 1997, p.167) 

                                                 
22 “A devoção aos santos e às santas relíquias era generalizada e uma verdadeira obsessão 
para as almas pias. No Rio de Janeiro setecentista, o bispo d. Antonio do Desterro possuía a 
maior coleção de relíquias ‘autênticas’ jamais reunidas no Brasil, incluindo lasquinhas da 
coluna da flagelação e da cruz de Cristo, um fio de cabelo de Nossa Senhora, pedacinhos dos 
ossos de todos os apóstolos e de uma infinidade de mártires” (MOTT, 1997, p. 173). 
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 Lúcio Costa (1975 p.135), ao referir-se ao móvel brasileiro, entre estes 

certamente encontram-se os oratórios, designa-o como “o móvel português 

feito no Brasil”. Isto pelo fato de que se o material empregado era 

bem brasileiro, aqueles que o trabalharam foram sempre ou 
portugueses filhos mesmo de Portugal ou, quando nascidos no 
Brasil, de ascendência exclusivamente portuguesa, ou então 
mestiços, misturas em que entravam, junto com o do negro e 
do índio, dosagens maiores ou menores de sangue português. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.25 - Engenho  Triunfo,  em  Amélia                3.26 - Engenho Itatingui, em São Sebastião 
 Rodrigues (19-F)23     do Passe (19-F)24. 
 

 

Os oratórios de todos os tipos e tamanhos25, juntamente com os 

rosários, crucifixos e imagens de santos, encontravam-se sempre presentes 

nos inventários de homens e mulheres devotos, conservando-se, dessa forma, 

através de gerações. Decorando vários ambientes da casa, podiam ser 

encontrados tanto na sala como no cômodo mais íntimo, que era o quarto do 
                                                 
23 Oratório compondo altar neo-clássico, onde aparecem o Menino Jesus com presépio em 
redoma e imagens de S. Roque, Sagrada Família e S. João, além de crucifixo no interior. 
24 Nicho do século XIX, onde se destacam as imagens do Crucificado, de Nossa Senhora da 
Conceição e São José. 
25 “Em Minas Gerais, além dos grandes oratórios, desenvolveu-se enormemente a indústria de 
pequeninos oratórios, de um a dois palmos de altura, que reproduzia, em miniaturas de pedra-
sabão, terracota (paulistinhas) ou madeira, a mesma estrutura dos altares das igrejas barrocas, 
tendo sempre no topo a cena da crucificação, com a Virgem das Dores, São João e Maria 
Madalena ao pé da cruz, ladeados dos santos da predileção do proprietário da casa” (MOTT, 
1997, p. 167). 
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casal. Na cidade, principalmente, também serviram ao gosto da aristocracia 

baiana pela aparente opulência, tendo assim um aspecto de “vitrine” da riqueza 

da família. 

Poucos são os exemplos que ainda permanecem nas casas de fazenda 

ou engenho. Muitos foram roubados ou ainda transferidos por seus 

proprietários para a cidade. Desta forma, a maioria das ilustrações abaixo, não 

são originais do Recôncavo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.27 – Oratórios 

 

Capelas e oratórios, pode-se dizer, eram elementos que valorizavam a 

casa ou o sobrado urbano, na hora da venda ou do aluguel, o que pode ser 

comprovado através dos anúncios nos jornais brasileiros do século XIX. 
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Segundo Gilberto Freyre, eram numerosos esses anúncios de imóveis com 

oratório “em tamanho sufficiente para poder celebrar missa” (2003, p.240). 

A prática de se dizer missa em capelas particulares, começou a partir do 

final do século XVIII, a ser reprimida por alguns bispos, que a consideravam 

abuso. Entretanto somente cem anos depois, é que a Igreja toma uma atitude 

mais séria, quando em carta circular datada de 14 de setembro de 1886, o 

arcebispo de Otranto, condena o “inconveniente abuso introduzido em algumas 

dioceses”, de celebrar-se a santa missa em casas particulares, nos oratórios de 

família (Freyre, 2003, p.240). Segundo o autor (Ibidem, p.263), 

Era a Igreja a desafiar, no Brasil, o feudalismo 
patriarcal naquilo que esse feudalismo conservava, na segunda 
metade do século XIX, de mais vivo e de mais identificado com 
o sentimento popular: o seu ritual, a sua liturgia, o beija-mão 
dos negros aos brancos, dos filhos aos pais, dos moços aos 
velhos, a integração das casas-grandes e dos sobrados 
patriarcais em funções que excediam as de simples residências 
de ricos ou nobres para incluírem atividades, nitidamente 
sociais, de capelas e de casas de caridade e de assistência 
médica aos pobres 

 
 Conforme ainda Freyre (Ibidem), essa atitude da Igreja, provocou forte 

descontentamento em algumas dioceses, “onde o interesse econômico dos 

padres se achava preso de maneira mais íntima às capelas particulares”. 

 Na época, o bispo de Mariana apresentou certas dificuldades para o 

cumprimento dessa ordem “tão antipatriarcal”, por parte das capelas rurais, 

uma delas o fato de ainda haver freguesias vastíssimas, “de modo que a maior 

parte da gente não podia ir à matriz ou à igreja para comungar, não uma vez no 

ano, mas uma vez na vida”, de modo que tinham de valer-se das capelas 

particulares existentes nos engenhos e fazendas (FREYRE, op.cit., p.240). 

Pressupõe-se, dessa forma, que no espaço de rezar, na casa rural, o hábito de 

se dizer missa deve ter perdurado por bastante tempo. 
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 Esse espaço de rezar que, apesar de resumido a uma pequena 

banqueta ou console, perdura até nossos dias, na casa do rico ou do pobre, ou 

mesmo numa cela de presídio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 3.28 - Altar doméstico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
3.29 - Nicho com santa, pintada no 
 antigo presídio do Carandiru. 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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 Estudar e analisar a religião católica traz à tona uma infinidade de 

questões difíceis de serem vistas numa dissertação de mestrado, nem era essa 

a intenção deste trabalho, que restringiu-se à questão da religiosidade vivida no 

espaço privado, aqui denominada de religião doméstica ou familiar. Assim, 

procurou-se entender de que maneira os principais acontecimentos vivenciados 

pela sociedade brasileira interferiram nessa religiosidade e, o que é mais 

importante, que espaços  foram destinados a ela na casa rural do Recôncavo. 

 Durante o período em estudo, sobressaíram, de imediato, três fases 

vividas pela religião doméstica, que vale a pena serem relembradas. 

 A primeira delas corresponde à implantação do catolicismo no Brasil, 

correspondendo aproximadamente ao primeiro século de ocupação. Constatou-

se que, apesar do colono luso cultivar a tradição da oração a nível privado ou 

familiar, integrava também à sua religiosidade uma prática freqüente da religião 

comunitária – em Portugal o número de templos, pastores e festividades sacras 

era muito maior do que na colônia. Como lembra Mott (2004), nesse primeiro 

século, em virtude de serem raros os centros urbanos no Brasil e com total 

carência estrutural (ruas inóspitas, presença de animais selvagens, índios etc), 

muitas das celebrações religiosas que, em Portugal, eram ao ar livre, na 

Colônia tiveram que ser transferidas para o interior dos templos ou das 

residências. Em conseqüência, pode-se afirmar que houve um incremento no 

hábito da religiosidade privada sendo, portanto, provável que houvesse nas 

residências um espaço para as orações diárias ou, pelo menos, um oratório. 

Acredita-se, inclusive, que os santos e Nossa Senhora foram muito mais 

requisitados nesse período, pois deve ter sido bastante difícil viver num país 

longínquo, à mercê de índios, feras e piratas. No campo, a inexistência de 
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igrejas foi o fator principal, para que esse espaço se constituísse de uma 

capela independente, próxima à casa-grande, presença essa comprovada por 

Gabriel Soares, na sua descrição do Recôncavo em 1587. 

 A segunda fase da religiosidade privada corresponde aos séculos XVII e 

XVIII, em razão das continuidades existentes nesse período no terreno 

religioso quando, segundo a maioria dos autores, a instituição católica na Bahia 

teve o seu maior desenvolvimento. É considerado também como o período da 

formação nacional, em que a sociedade brasileira se estrutura. 

 Nesta etapa destacam-se alguns fatos de fundamental importância para 

o objeto deste trabalho. O reino lusitano permaneceu anexado à Coroa da 

Espanha até 1640, o que trouxe para a colônia duas grandes conseqüências, 

que certamente contribuíram para o incremento da oração privada: a primeira 

delas foi constituída pelos sucessivos ataques e invasões às possessões lusas, 

conseqüência das hostilidades dos ingleses e holandeses contra a Espanha, o 

que deve ter levado muita gente ao pé do altar; a segunda, foi o que 

denominou-se de Visitações do Santo Ofício. A Inquisição, cujas Visitações 

iniciadas no final do século XVI, continuou, durante todo o século XVII e parte 

do XVIII, a controlar em todos os sentidos a vida religiosa e privada da 

população. Ela deve ter contribuído bastante para as formas de exteriorização 

da religiosidade (entre elas a construção de capelas), porém nada contribuindo 

para o aumento da fé, e muito pouco para a oração individual. 

 Assim, a partir da Inquisição, ficou bastante evidenciado que passou a 

existir no Brasil dois tipos de católicos: o verdadeiro, aquele que tinha a fé em 

Cristo, em Nossa Senhora e nos santos, além dos dogmas da Igreja; e aqueles 

católicos por conveniência, entre estes destacando-se os cristãos-novos, que 
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para evitar problemas com a Inquisição, usavam de todas as maneiras para 

exteriorizar a fé católica, inclusive construindo capelas. Diferenciam-se, 

portanto, dos primeiros que construíam suas capelas, em função das 

necessidades em cumprir suas obrigações com a Igreja (missas, batizados, 

casamentos etc), além de servirem para as orações diárias da família, hábito 

trazido de Portugal.  

 Por outro lado, tratava-se de uma sociedade marcadamente rural, com 

uma religiosidade criada em torno da pessoa do senhor de engenho, que fazia 

do sacerdote um padre capelão ou padre-mestre, a serviço da casa grande, 

sem muita ligação com seu bispo nem com seu povo. 

Deve-se também levar em consideração que o Brasil colonial foi 

constituído praticamente por uma civilização sem livros. Tanto a Igreja como o 

Estado consideravam os livros e o saber como fontes de inquietação e 

questionamentos. O baixo nível intelectual na colônia não teve paralelo na 

América, tornando a religião aqui praticada sem fundamentação bíblica, 

divorciada da teologia. Certamente este fator foi também muito importante para 

a manutenção de uma religiosidade vivida pelos colonos, em que a fé na 

providência era o ponto mais forte. 

 Nessas condições, a religiosidade doméstica continua prevalecendo no 

meio rural, o que tornava necessário a manutenção do espaço de rezar nas 

habitações Conforme mostra a tabela à página 119, 100% dos imóveis 

pesquisados referentes aos séculos 17 e 18 possuíam um local próprio para a 

oração. Não se deve esquecer, porém, dos católicos por conveniência, muitos 

deles proprietários de engenhos, cujas capelas certamente tinham mais a 

função de impressionar do que religiosa. 
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Foi também nesse período que o índio e o negro integraram-se à religião 

católica, consolidou-se o processo do sincretismo, o qual ficou bastante 

evidenciado nas celebrações comunitárias, especialmente nas procissões. 

Também nas procissões muitos brasileiros tiveram a oportunidade de 

demonstrar a crença católica que, como já foi visto, era bastante conveniente 

na época. No espaço doméstico, no entanto, a integração do negro e do índio 

com o catolicismo foi, como define Gilberto Freyre, dissolvente, ou seja, índios 

e principalmente os negros passaram a participar dos momentos de oração 

juntamente com os brancos, o que exigiu que a arquitetura da casa 

respondesse a essas novas exigências. A capela anexa ou no alpendre vem 

atender às mudanças, na casa em que não havia a capela independente. 

 A terceira fase da religião doméstica, corresponde ao século XIX, 

quando grandes transformações na conjuntura política, social e econômica 

marcaram a vida pública e privada brasileira. 

Por que motivos a religiosidade doméstica não diminuiu nesse século, 

apesar dessas mudanças? 

Com referência às idéias iluministas, houve pouca interferência. O que 

ficou evidente, foi que as mesmas ficaram na maioria das vezes restritas às 

populações dos centros urbanos e, assim mesmo, no mundo da elite letrada. 

Um dos motivos que poderia ter contribuído para a manutenção da 

religião doméstica foi, sem dúvida, a qualidade dos sacerdotes, e o ministério 

pastoral inspirado num concílio tipicamente medieval (Latrão IV), o que teria 

afastado muitos fiéis da presença física na igreja, mantendo por outro lado, 

suas orações individuais, à frente de um altar doméstico ou mesmo um 

pequeno oratório. O clero do século XIX, por sua vez, inspirado nas 
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orientações tridentinas (romanizado), não “falou” a língua dos fiéis, o que fez 

com que os mesmos permanecessem praticando uma religião dos tempos do 

descobrimento. 

Com relação aos espaços de rezar, observou-se o seguinte: apesar da 

persistência da religiosidade a nível doméstico e dos espaços destinados à 

oração na casa rural no século XIX, a importância dada ao “lugar dos santos” 

diminuiu. Por que motivo? 

Pode-se citar como uma das razões para um “menor cuidado” com a 

casa rural, os novos hábitos da sociedade no século XIX, que teve como 

conseqüência a transferência progressiva do senhor de engenho para a cidade, 

agora mais atraente em termos de lazer e conforto. Dessa forma, na cidade, a 

partir da segunda metade do século, as casas começaram a passar por 

transformações no sentido de se obter melhores condições de salubridade, 

conforto e intimidade. 

No meio rural, o que se observa é o surgimento de casas de menor porte 

substituindo as amplas e antigas casas nobres, muitas delas com pátios 

internos, dos séculos anteriores. Assim, diminui também “o cuidado” com o 

espaço de rezar na casa. A capela, quando independente, torna-se singela e 

aparece apenas em 11 dos 45 edifícios inventariados no século, o que 

corresponde apenas a 24%. 

 Não se tem dados referentes ao número de capelas do século XX no 

Recôncavo, mas seguindo a tendência dos números da pesquisa e os 

conhecimentos que se tem referentes a esse século, pode-se afirmar que o 

espaço próprio para a oração, com raríssimas exceções, desapareceu tanto da 

casa urbana como na casa rural. Isto não quer dizer, no entanto, que o mesmo 
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tenha acontecido com a religião familiar ou doméstica. O aparecimento de 

novas religiões, o crescimento da ciência, entre outros fatores, fez com que a 

religiosidade dos católicos fosse praticada por um número menor de fiéis, mas 

as manifestações de fé, principalmente no que se refere aos santos, a Nossa 

Senhora e a Cristo, ainda é uma realidade, e com certeza em um grande 

número de lares, em um oratório, num quadro ou sobre um pequeno móvel, 

existe uma imagem a ser venerada. 

Apesar deste trabalho restringir-se ao Recôncavo e às casas 

construídas até o século XIX, teve-se a curiosidade de se obter informações 

com referência a todo o Estado, incluindo inclusive os edifícios do início do 

século XX. Nesse sentido, elaborou-se as tabelas constantes no anexo V, onde 

é mostrada a presença da capela na casa rural no estado da Bahia. Para 

surpresa, verificou-se que o percentual do número de capelas que vinha 

decaindo faz uma inversão no início do século XX,  ao representar 44% contra 

30% no período anterior. O que teria acontecido? À primeira vista, esta 

conclusão contradiz a afirmação feita anteriormente, de que a capela teria 

desaparecido da casa no século XX. Uma análise mais apurada, no entanto, 

nos volumes VI e VII do IPAC, referentes respectivamente à zona do São 

Francisco e Pastoril, verifica-se que o crescimento concentra-se nessas áreas, 

principalmente no que se refere à capela independente. Essas áreas abrangem 

boa parte do sertão baiano, muitas delas próximas dos limites de Sergipe, 

Alagoas e Pernambuco, onde, no final do século XIX, concentraram-se os 

chamados beatos, destacando entre eles, Antonio Conselheiro no episódio de 

Canudos. Será que a influência desses beatos, teria sido a causa para o 
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surgimento dessas capelas no início do século XX? Fica aí uma contribuição, 

para aqueles que estão pesquisando a religiosidade do sertão. 

Finalmente, considerando que toda obra de arquitetura é o resultado das 

necessidades humanas ou seja, é o reflexo dos costumes e da estrutura social 

do momento histórico em que vive, este trabalho levou a refletir de que maneira 

o brasileiro resolveu as questões inerentes ao espaço de rezar, na sua casa 

rural, para responder às necessidades que cada época exigia. Nos exemplos 

vistos fica claro essa preocupação, no momento em que a capela passa para o 

alpendre, permitindo assim o seu uso por um maior número de pessoas, ou 

quando a capela é construída anexa ao corpo da casa, possibilitando que as 

mulheres da família tivessem acesso à mesma sem ter que sair da residência 

ou se misturassem com os demais participantes. As capelas independentes por 

outro lado, supriram a falta de igrejas na área rural, principalmente nos dois 

primeiros séculos de colonização, quando o número de igrejas destinadas à 

população era insignificante. 
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ANEXO I Q U A D R O   G E R A L

ENGENHO/FAZENDA Município Período Planta Nº Pav Porão Sotão Cobertura Varanda Capela Vão S.const. Materiais e vedação

Engenho Pindobas Candeias 18M retang. 1 - - 4 - indep. abatido est.aut. tijolo/taipa
EngenhoTriunfo Amélia Rodrigues 19F retang. 1 - - 4 3 lados interna reto est.aut. tijolo/adobe/taipa
Engenho Matoim Candeias 18I retang. 3 - - >4 interna interna reto a.portante pedra/tijolo
Engenho Freguesia Candeias 18M retang. 4 - - >4 interna indep. abatido a.portante pedra/tijolo
Eng.Passagem dos Teixeiras Candeias 18F retang. 2 - - 4 - indep. pleno/ab a.portante pedra/tijolo/taipa
Engenho São João Candeias 19I retang. 1 - - 4 fachada indep. reto est.aut. tijolo/taipa
Engenho Caboto Candeias 18M quad. 1 - - arruinada - indep. abatido a.portante pedra/tijolo
Engenho Mocambo Catu 19M retang. 1 sim - 4 2 fach. indep. abatido est.aut. tijolo/taipa
Engenho Api Catu 19F retang. sim - 4 4 lados interna reto a.portante tijolo
Torre de Garcia D'Avila Mata de São João 17I Em U 3 - - >4 - indep. reto a.portante pedra
Engenho da Mata Mata de São João 19I retang. 1 - - 4 4 lados indep. reto est.aut. tijolo/adobe/taipa
Engenho Subaé Santo Amaro 19F irreg. 2 sim - >4 - s/inf. reto a.portante pedra/tijolo
Fazenda São João Santo Amaro 19F retang. 1 sim - 3 lateral interna reto misto tijolo/taipa
Engenho Novo Santo Amaro 19I retang. 2 - - 4 - - reto/ab. est.aut. tijolo/taipa
Engenho São Miguel e Almas São F.do Conde 18F retang. 2 - - 4 - indep. trilob/ab misto pedra/tijolo/taipa
Engenho D'Água São F.do Conde 19I Em L 1 sim - 4 2 lados indep. reto/ab. est.aut. tijolo/adobe/taipa
Engenho Cajaíba São F.do Conde 19M Em U 2 - - 4 - oratório abatido a.portante pedra/tijolo/taipa
Engenho Madruga São F.do Conde 19F retang. 2 - sim 2 posterior interna reto a.portante tijolo/taipa
Engenho do Monte São F.do Conde 19M retang. 2 - - 4 - - reto a.portante pedra/tijolo
Engenho Lagoa São S.do Passé 18F retang. 2 - - 4 - indep. abatido a.portante pedra/tijolo/taipa
Engenho Pouco Ponto São S.do Passé 19M retang. 2 - - 2 - indep. abatido misto pedra/tijolo/taipa
Engenho Roçado São S.do Passé 19F retang. 1 sim - 4 3 lados - reto est.aut. tijolo/taipa
Engenho Itatingui São S.do Passé 19F retang. 1 sim - 4 2 lados interna reto est.aut. tijolo/adobe
Engenho Pimentel São S.do Passé 19F retang. 1 - - 4 3 lados interna pleno est.aut. tijolo/taipa
Engenho Outeiro Teodoro Sampaio 19F retang. 1 sim - 4 3 lados - reto misto tijolo/taipa
Engenho Tarefas Teodoro Sampaio 19F retang. 1 sim - 4 3 lados - reto misto pedra/tijolo/taipa
Engenho Europa Teodoro Sampaio 19M quad. 1 - - s/inf. - varanda reforma a.portante pedra/tijolo
Eng.Sto.Antonio do Rio Fundo Terra Nova 19F retang. 1 - - 4 2 lados indep. reto est.aut. tijolo/adobe
Engenho Caetá Terra Nova 19F retang. 1 - - 4 2 lados interna reto est.aut. tijolo/taipa
Fazenda da Penha Vera Cruz 19I retang. 2 sim sim 2 - indep. abatido a.portante tijolo
Engenho de Baixo Aratuípe 19I retang. 2 - sim 2 fachada - abatido est.aut. tijolo/adobe/taipa
Engenho do Buraco Aratuípe 19M retang. 2 - - 2 fachada - reto est.aut. tijolo/taipa

Fonte:IPAC-Ba, vol. II e III



ANEXO I - Continuação Q U A D R O   G E R A L

ENGENHO/FAZENDA Município Período Planta N° Pav Porão Sotão Cobertura Varanda Capela Vão S.const. Materiais e vedação

Sobrado de João Adorno Cachoeira 17F quad. 2 - - >4 - indep. reto a.portante pedra/tijolo
Engenho Embiara Cachoeira 19I retang. 2 - - 4 - interna abatido a.portante pedra/tijolo
Engenho Vitória Cachoeira 19I irreg. 3 - sim >4 - interna pleno/ab a.portante pedra/tijolo
Engenho Velho Cachoeira 19M retang. 2 - - 2 - indep. reto misto pedra/tijolo/taipa
Engenho Campina Cachoeira 19I Em L 2 - - 4 - indep. reto misto pedra/tijolo/taipa
Engenho Cabonha Cachoeira 19I retang. 1 - - 4 4 lados indep. abatido est.aut. tijolo/taipa
Fazenda Paty Concªº da Feira 19F retang. 2 - - 4 lateral - abatido misto madeira/adobe
Fazenda Tábua Concªº da Feira 19F quad. 1 - - 4 4 lados - pleno a.portante tijolo
Fazenda Boa Esperança Concªº do Almeida 19M retang. 2 - - 4 - interna abatido est.aut. tijolo/adobe
Fazenda Mombaça Concªº do Almeida 19F Em L 1 - - 2 - interna reto a.portante adobe
Fazenda Funil Jaguaripe 19F retang. 1 - - 4 3 lados - reto misto tijolo/taipa
Engenho São Roque Maragogipe 18F retang. 1 - - 3 3 lados indep. abatido misto tijolo/taipa
Fazenda Dendê Muritiba 19M retang. 1 - - 3 3 lados - abatido est.aut. madeira/adobe
Engenho São Pedro Nazaré 19M retang. 1 sim - 2 - - abatido a.portante tijolo/adobe
Engenho São José Nazaré 19F retang. 1 sim - 2 - - reto a.portante pedra/tijolo
Engenho Sapucaia Sto.Antº de Jesus 19I retang. 2 - - 4 - - reto a.portante tijolo
Fazenda Vargem Grande Sto.Antº de Jesus 19M retang. 1 - - 3 2 lados interna abatido est.aut. madeira/adobe
Fazenda Santo Antonio Sto.Antº de Jesus 20I irreg. 1 - - >4 3 lados - reto est.aut. madeira/adobe
Engenho Palmeira Sto.Antº de Jesus 19M retang. 1 sim - 2 3 lados - reto misto tijolo
Engenho Medrado São Felipe 19I retang. 1 - - 4 fachada - abatido est.aut. madeira/adobe
Engenho Caraípe São Felipe 19I retang. 2 - - 3 - interna abatido misto pedra/tij/adobe/taipa
Engenho Chaves São Felipe 19M quad. 2 - - 2 - - abatido misto pedra/tijolo/adobe
Fazenda Nova Bury São Felipe 19F retang. 2 - - 3 fachada - reto misto pedra/tij/mad/adobe

Fonte:IPAC-Ba, vol. II e III
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ANEXO II – INFORMAÇÕES DA CASA SEDE 
Fonte: IPAC-Ba, vol. II a VII 
 

PERÍODO DA CONSTRUÇÃO 
Período Recôncavo Chapada Litoral Sul S.Francisco Pastoril Totais 
Séc. 17-I 01-1,8% - - - - 01-0,5% 
Séc. 17-M - - - - 01-1,4% 01-0,5% 
Séc. 17-F 01-1,8% - - - - 01-0,5% 
Séc. 18-I 01-1,8% - - - - 01-0,5% 
Séc. 18-M 03-5,5% 01-3,7% - 01-3,7% - 05-2,3% 
Séc. 18-F 04-7,3% - 03-10,7% 01-3,7% - 08-4,0% 
Séc. 19-I 13-23,6% 02-7,4% - 04-14,8% 02-2,7% 21-10,0% 
Séc. 19-M 13-23,6% 13-48,1% 05-17,9% 06-22,2% 11-15,1% 48-23,0% 
Séc. 19-F 18-32,7% 08-29,6% 06-21,4% 13-48,1% 43-58,9% 88-42,0% 
Séc. 20-I 01-1,8% 03-11,1% 14-50,0% 02-7,4% 16-21,9% 36-17,2% 
Totais 55-26,2% 27-12,8% 28-13,3% 27-12,8% 73-34,8% 210 
 

TIPO DE PLANTA – Considerando apenas o corpo principal da casa 
Planta Recôncavo Chapada Litoral Sul S.Francisco Pastoril Totais 
Retangular 42-79,2% 20-74,1% 19-67,8% 17-62,9% 47-64,4% 145-69,5%
Quadrada 04-7,5% 06-22,2% 04-14,3% 09-33,3% 12-16,4% 35-17,0% 
Em L 03-5,6% 01-3,7% 04-14,3% - 02-2,7% 10-4,8% 
Em U 02-3,8% - - - - 02-1,0% 
Em T - - - - 01-1,4% 01-0,5% 
Irregular 02-3,8%  01-3,6% 01-3,7% 11-15,1% 15-7,2% 
 

TIPO DE COBERTURA 
Tipo  Recôncavo Chapada Litoral Sul S.Francisco Pastoril Totais 
2 águas 11-20,4% 09-33,3% 11-39,2% 13-48,1% 32-43,8% 76-36,5% 
3 águas 06-11,1% 02-7,4% 01-3,6% 02-7,4% 05-6,8% 16-7,7% 
4 águas 29-53,7% 14-51,9% 15-53,6% 12-44,4% 33-45,2% 102-49,0%
Irregular 08-14,8% 02-7,4% 01-3,6% - 03-4,1% 14-6,8% 
 

TIPO DE VÃO – Considerando apenas a fachada principal 
Tipo Recôncavo Chapada Litoral Sul S.Francisco Pastoril Totais 
Reto 26-49,1% 09-33,3% 22-78,6% 18-66,6% 42-57,5% 117-56,5%
Abatido 20-37,7% 15-55,5% 05-17,8% 05-18,6% 24-32,9% 69-32,9% 
Pleno 02-3,8% 01-3,7% - 02-7,4% 01-1,4% 06-2,9% 
Misto 05-9,4% 02-7,4% 01-3,6 02-7,4% 05-6,8% 15-7,2% 
Triangular - - - - 01-1,4% 01-0,5% 
 

PRESENÇA DE ALPENDRE 
Localização Recôncavo Chapada Litoral Sul S.Francisco Pastoril Totais 
Fachada 05-16,1% 04-14,8% 05-17,9% 08-29,6% 22-30,1% 44-21,1% 
1 lado 03-9,7% 03-11,1% 02-7,1% 02-7,4% 02-2,7% 12-5,3% 
2 lados 07-22,6% 05-18,6% 07-25,0% 03-11,1% 10-13,7% 32-15,8% 
3 lados 10-32,2% 01-3,7% 03-10,7% 03-11,1% 16-21,9% 33-15,8% 
4 lados 04-12,9% - 06-21,4% 02-7,45% 07-9,6% 19-9,1% 
Pátio int. 02-6,5% - - - - 02-0,9% 
Total 31-57,4% 13-48,1% 23-82,1% 18-66,6% 57-78,1% 142-67,9%
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ANEXO III – SISTEMAS CONSTRUTIVOS E MATERIAIS 
Fonte: IPAC-Ba, vol. II a VII 
 
 
 

SISTEMA 
CONSTRUTIVO 

RECÔN
CAVO 

CHA- 
PADA 

LITO 
RAL 

SÃO 
FRANC 

PAS- 
TORIL 

 
TOTAIS 

% 
MÉDIO

        
Auto portante 21-38,2% 22-81,5% 6-21,4% 10-37,0% 9-12,3% 68-32,4% 38,1%
Autônomo 20-36,4% 5-18,5% 12-42,9% 14-51,9% 62-84,9% 113-53,8% 46,9%
Misto 14-25,4% - 10-35,7% 3-11,1% 2-2,7% 29-13,8% 15,0%
        
TOTAIS 55 27 28 27 73 210 100% 
 
 
 
 
 

 
MATERIAIS 

RECÔN
CAVO 

CHA- 
PADA 

LITO 
RAL 

SÃO 
FRANC. 

PAS- 
TORIL 

 
TOTAIS 

% 
MÉDIO 

        
Pedra 1-1,8% - - - 1-1,4% 2-1,0% 0,64% 
Pedra/tijolo 10-18,0% - 2-7,1% 2-7,4% - 14-6,7% 6,5% 
Pedra/tijolo/adobe 1-1,8% - - - - 1-0,5% 0,36% 
Pedra/tijolo/taipa 8-15,0% - 5-17,8% - - 13-6,2% 6,56% 
Pedra/tij/adobe/taipa 1-1,8% - - - - 1-0,5% 0,36% 
Pedra/tijolo/madeira - - 1-3,6% - 1-1,4% 2-1,0% 1,0% 
Pedra/tijolo/mad/adobe 1-1,8% - - - - 1-0,5% 0,36% 
Pedra/tijolo/tábuas - - 1-3,6% - - 1-0,5% 0,72% 
Pedra/adobe - 1-3,7% 1-3,6% - - 2-1,0% 1,46% 
Tijolo 5-9,0% - 4-14,3% 1-3,7% 1-1,4% 11-5,2% 5,68% 
Tijolo/adobe 4-7,5% - - - - 4-2,0% 1,5% 
Tijolo/taipa 14-25,0% - 4-14,3% 2-7,4% - 20-9,5% 9,34% 
Tijolo/adobe/taipa 4-7,5% - - - - 4-2,0% 1,5% 
Tijolo/tábuas - - 2-7,1% - - 2-1,0% 1,42% 
Tijolo/madeira/tábuas - - 1-3,6% - - 1-0,5% 0,72% 
Adobe 1-1,8% 21-77,8% - 8-29,6% 7-9,5% 37-17,6% 23,74%
Adobe/taipa - - - 1-3,7% 1-1,4% 2-1,0% 1,02% 
Taipa - 1-3,7% 4-14,3% 5-18,5% 1-1,4% 11-5,2% 7,58% 
Madeira/tijolo - - 1-3,6% - - 1-0,5% 0,72% 
Madeira/adobe 5-9,0% 4-14,8% - 4-14,8% 58-79,5% 71-33,8% 23,62%
Madeira/adobe/taipa - - 1-3,6% 4-14,8% 2-2,6% 7-3,3% 4,2% 
Taipa/tábuas - - 1-3,6% - 1-1,4% 2-1,0% 1,0% 
        
TOTAIS 55 27 28 27 73 210 100% 
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ANEXO Nº IV – SEDES DE ENGENHO/FAZENDA COM CAPELA-RECÔNCAVO 
Fonte: IPAC-Ba, vol. II e III 
 
 
 
EDIFÍCIOS DO SÉCULO 17 
 
Nº Monumento Município Tipo capela Porte 
01 Casa da Torre de Garcia D´Ávila Mata de São João Anexa  
02 Sobrado de João Adorno Cachoeira Independente Pequeno 
 
 
EDIFÍCIOS DO SÉCULO 18 
 
Nº Monumento Município Tipo capela Porte 
01 Casa do Engenho Matoim Candeias Interna Uso excl.
02 Casa do Engenho Freguesia Candeias Anexa  
03 Casa do Engenho Caboto Candeias Independente Desap. 
04 Casa do Engenho Pindoba Candeias Independente Médio 
05 Engenho Passagem dos Teixeiras Candeias Independente Grande 
06 Casa do Engenho de São Roque Maragogipe Indep.(17/18) Grande 
07 Casa do Eng.São Miguel e Almas S.Franc. do Conde Independente Desap. 
08 Sobrado do Engenho Lagoa S.Sebastião  Passé Independente Médio 
 
 
EDIFÍCIOS DO SÉCULO 19 
 
 Monumento Município Tipo de 

capela 
Porte 

01 Sobrado do Engenho Embiara Cachoeira Int.  e indep. Desaparecidas 
02 Casa do Engenho Cabonha Cachoeira Independente Pequeno 
03 Sobrado do Engenho Campina Cachoeira Independente Pequeno-sec.18 
04 Sobrado do Engenho Vitória Cachoeira Anexa  
05 Sobrado do Engenho Velho Cachoeira Independente Pequeno-séc.17 
06 Casa do Engenho São João Candeias Independente Desaparecida 
07 Casa do Engenho da Mata Mata de São João Independente Pequeno 
08 Casa do Engenho D´Água S.Francisco do Conde Independente Médio-séc.17 
09 Sobrado da Faz.N.Sra.da Penha Vera Cruz Independente Grande-séc.17 
10 Casa do Engenho Mocambo Catu Independente Desaparecida 
11 Sobrado do Engenho Pouco Ponto S.Sebastião do Passé Independente Médio 
12 Engenho S. Antonio Rio Fundo Terra Nova Independente Médio-séc.18 
13 Sobrado do Engenho Embiara Cachoeira Interna Desaparecida 
14 Sobrado da Fazenda Boa Esperança Conceição do Almeida Interna Local exclusivo 
15 Casa da Fazenda Mombaça Conceição do Almeida Interna Local exclusivo 
16 Casa do Engenho Europa Teodoro Sampaio Na varanda  
17 Casa da Fazenda Vargem Grande Santo Antonio de Jesus Interna Local exclusivo 
18 Casa da Fazenda São João Santo Amaro Interna Local exclusivo 
19 Casa do Engenho Itatingui S.Sebastião do Passé Interna Local exclusivo 
20 Casa do Engenho Pimentel S.Sebastião do Passé Interna Local exclusivo 
21 Casa do Engenho Caetá Terra Nova Na varanda  
22 Sobrado do Engenho Caraípe São Felipe Interna Uso n/exclusivo 
23 Sobrado do Engenho Cajaíba S.Francisco do Conde Interna Uso n/exclusivo 
24 Sobrado do Engenho Madruga S.Francisco do Conde Interna Uso n/exclusivo 
25 Casa do Engenho Triunfo Amélia Rodrigues Interna Uso n/exclusivo 
26 Casa do Engenho Api Catu Interna Uso n/exclusivo 
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ANEXO V – PRESENÇA DA CAPELA NA CASA RURAL – ESTADO DA BAHIA 
Fonte: IPAC-Ba, vol. II a VII. 
 
 
 
 
 
 
 

QUADRO GERAL 
 

Número Período 
(século)  

Sedes 
Sedes 

c/capelas 

 
Percentual 

17-I 01 01 100% 
17-M 01 01 100% 
17-F 01 01 100% 
18-I 01 01 100% 
18-M 05 04 80% 
18-F 08 05 62% 
19-I 21 13 61% 
19-M 48 20 41% 
19-F 88 27 30% 
20-I 36 16 44% 
Totais 210 89 42% 

 
 
 
 
 
 
 
 

QUADRO POR TIPO DE CAPELA 

Capelas Totais Período 
(século) 

Uso 
n/excl. Interna Ab.p/var. Anexa Indep. Capelas Casas 

Percen
tual 

17    02-66% 01-33% 03 03 100% 
18  02-20% 01-10% 01-10% 06-60% 10 14 71% 
19 16-26% 20-33% 03-5% 02-3% 19-31% 60 157 38% 

20(início)  03-19%   13-81% 16 36 44% 
         

Totais 16 25 04 05 39 89 210 42% 
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